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FILTROS APLICADOS: 

CPF /CNPJ: 21851634000128 

Data da consulta: 28/12/2021 09:57:11 

Data da última atualização: 27/12/2021 18:00:04 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

42_ 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

LIMPAR 

DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

1 
TIPO DA SANÇÃO QUANTIDADE 
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mprobidade Administrativa e Inelegibilida 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (28/12/2021 às 09:06) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°21.851634/0001-28. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

61CA.FDBA.CE32.0178 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.bdirnprobidade adrn/autenticar certiciao.php 

• 

;rade em: 28/12/2021 as 09:06:18 - CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: INSTITUTO VIVER 

CPF/CNPJ: 21.851.634/0001-28 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 09:04:56 do dia 28/12/2021, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5

Código de controle da certidão: X2KJ281221090456 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 14/12/2021 15:56:33 

Informaçã,es da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: INSTITUTO VIVER 
CNPJ: 21.851.634/0001-28 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no poria] do or2ão cestor, dique AQUI. 

Orgão Gestor: CN,j1 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 

• 



14/12/2021 15:28 DetaIhamenu. ..as Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e Sus as - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 760.871.153-15 

LIMPAR 

Data da consulta: 14/12/2021 14:40:28 

Data da última atualização: 14/12/2021 12:00:03 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

i , 
ORGAO/ENTIDADE 

1 SANCIONADORA 
TIPO DA SANÇÃO 

DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

www.portaldatransparencia.gov.br/sancoesIceis?pagInacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=760871153158,colunasSelecionacias=linkDetalhamento%2Cepfenpj`YaCno 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (14/12/2021 às 15:29) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n°760.871.153-15. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em htto://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
61138.E2913.3A07.5587 no seguinte endereço: httos://www.cn Lius.briim probidade admieuterlikar certidaaphp 

Gerado em: 1412/2021 as 15:29:47 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: SHEYLA YONARA DANTAS DE FARIAS 

CPF/CNPJ: 760.871.153-15 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inittôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 15:09:07 do dia 14/12/2021, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
htips://contas.icu.gov.br/ordslf?p=1NABILITADO:5 

Código de controle da certidão: HPUW141221150907 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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P R E F E I TUR A DE 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 
N° 0101201/2021 

VALIDADE: 90 dias 

A Coordenação Municipal de Administração e Finanças, fazendo o exame das condições da 
capacidade do titular abaixo caracterizado, CERTIFICA que o mesmo se acha inscrito no 
Cadastro de Fornecedores mantido por este órgão, tendo apresentado a documentação 
legal e suficiente para prova de personalidade jurídica, capacidade Fiscal e Trabalhista 
capacidade técnica e/ou fornecimento, necessária à habilitação preliminar, para participar 
de licitações sob as modalidades de Pregão Presencial e Eletrônico, Concorrência, Tomada 
de Preços, Convite. Concurso ou Leilão, realizado no âmbito municipal. 

NOME: INSTITUTO VIVER 
CNPJ: 21.851.634/0001-28 
ENDEREÇO AV ARIRIZAL, SALA-15 
BAIRRO: TURU 
MUNICIPIO: SÃO LUIS - MA 
CEP. 65.066-265 
EMAIL CONTATO@IVIVER.ORG.COM 

ATIVIDADE 
PRINCIPAL: 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

18.11-3-02 - Impressão de livros, revistas e outras publicações periódicas 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
73.19-0-02 - Promoção de vendas 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária 
78.30-2-00 - Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
84.11-6-00 - Administração pública em geral 
84.12-4-00 - Regulação das atividades de saúde, educação, serviços culturais e outros serviços sociais 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a 
urgências 
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a 
urgências 
86.21-6-02 - Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por UTI móvel 
86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
86.30-5-04 - Atividade odontológica 
86.30-5-99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 
86.40-2-02 - Laboratórios clínicos 
86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia 
86.40-2-99 - Atividades de serviços de complementação diagnóstica e terapêutica não especificadas 
anteriormente 
86.50-0-01 - Atividades de enfermagem 
86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição 
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise 
86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia 
86 50-0-05 - Atividades de terapia ocupacional 
86.50-0-06 - Atividades de fonoaudiologia 
86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente 
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde 
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento 
93.13-1-00 - Atividades de condicionamento físico 
94.11-1-00 - Atividades de organizações associativas patronais e empresariais 

Avenida 1° de Maio, S/N - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



P R E F E I TURA Dr 

411w_, Lagoa Grande 
nipp do Maranhão 

CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

Lagoa Grande do Maranhão, 10 de dez bro de 2021 

o Bran o 
Pr nte da CP 

PORTA IA N° 021/ 021 

Recebido: 

RUBRICA 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n-4 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 21.851.634/0001-28 DUNS®: 90*****22 

Razão Social: INSTITUTO VIVER 

orne Fantasia: IVIVER 

Situação  do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 21/06/2022 

Natureza Jurídica: ASSOCIAÇÃO PRIVADA 

MEI: Não 

Porte da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 

Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 30/05/2022 

FGTS Validade: 18/01/2022 

Trabalhista (http://www.tst.jus.bricertidao) Validade: 24/06/2022 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 17/03/2022 

Receita Municipal Validade: 06/04/2022 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/03/2022 

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal 

Emitido em: 29/12/2021 13:22 
CPF: 760.871.153-15 Nome: SHEYLA YONARA DANTAS DE FARIAS 
Ass: 

(Vtrk
1 de 1 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n1 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 21.851.634/0001-28 

Razão Social: INSTITUTO VIVER 

Atividade Econômica Principal: 

9430-8/00 - ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS 

Endereço: 

AVENIDA ARIRIZAL, SALA-15, 39 - TURU - São Luis / Maranhão 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n1 8.666, de 1993. 

Emitido em: 29/12/2021 13:21 1 de 



41 viver 
Instituto Viver 

HABILITAÇÃO JURIDICA 

Centro Comercial Pátio Anrizat. 
Rua do Aririzat o 39, Sala 15, Turu, 
São Luís/MA, CEP: 65066-265 

Telefone: (98) 3199-4640 
E-mail: contato@iviver.org.br 
CNPJ ri• 21.851.634/0001-28 



NIOS MAI?

4. 

viver Institut() VIve,?! 

o. RTD/RCPJ São Luís/MA 
Microfilme N. 653 

ANEXO I 
ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO - INSTITUTO VIVER 

CNPJ 21.851.634/0001-28 

CAPÍTULO I 
DA DENOMINACÃO, DURACÃO, SEDE E FINS 

Art. 19 Constitui-se, sob a denominação de INSTITUTO VIVER, pessoa jurídica de direito privado, sob 
forma de associação civil sem fins lucrativos e com fins não econômicos, sem finalidade política ou religiosa, 
regida pelo presente Estatuto e pelas demais disposições legais que lhe for aplicada. 

Art. 2° O INSTITUTO VIVER, será denominado no decorrer do Estatuto simplesmente Instituto, Associação 
ou IVIVER, podendo adotar uma logomarca, e terá prazo de duração por tempo indeterminado. 

Art. 39 O Instituto tem sua sede e foro na cidade de São Luís, Estado do Maranhão, com sede na Avenida 
Aririzal, Sala-15, n*39, Bairro: Turu, Município: São Luís, UF: MA CEP:65066-265, Ponto de Referência: Pátio 
Aririzal, podendo manter escritórios, em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante decisão da 
Diretoria Executiva. 

Parágrafo Único: A fim de cumprir suas finalidades, o Instituto poderá organizar-se em tantas unidades 
quantas forem necessárias, por decisão da sua Diretoria Executiva, poderá abrir filiais, estabelecimentos 
ou escritórios em qualquer parte do país, e no exterior. 

Art. 49 No desenvolvimento de suas atividades o INSTITUTO VIVER, observará os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, e da eficiência e não fará qualquer discriminação 
de raça, cor, gênero ou religião. (lei 9.790/99, inciso 1, artigo 4") 

Parágrafo único. Para cumprir seu propósito a entidade atuará por meio da execução direta de projetos, 
programas ou planos de ações, da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou prestação de 
serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor que atuam 
em áreas afins. (Lei 9.790, parágrafo único artigo 30) 

Art. 59 O INSTITUTO VIVER terá como finalidades a: 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E SUSTENTABILIDADE: 
I. Proteção à família, à maternidade, à adolescência e à velhice e todos os segmentos marginalizados 

da sociedade; 
II. Atividades de associações de defesa de direitos sociais; 

1...0 III. Amparo as crianças, aos adolescentes carentes e criação de creches ...: 

'12 IV. Amparo a MULHER, principalmente aqueles em vulnerabilidade social e ambiental; 
0,  ei Oi.
ed v, . 
ró a'..2. V. Prestar serviços de utilidade pública, integrando-se ao serviço de defesa civil sempre que 
ã 24: necessário; • 

VI. Prestar serviços de consultoria e assessoramento de caráter pedagógico a organizações en .9 
N 2' 2 governamentais; instituições privadas e pessoas físicas no planejamento, execução e avaliação de 

x..,. programas e serviços que viabilizem o combate à pobreza e exclusão social; 

f1 VII. Promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza e promoção do 
eni, 

. ã i 0 
empoderamento social; 
SAÚDE 

O . . ... 

1 1 11' Promoção de assistência à educação, à saúde e integração ao mercado de trabalho bem como 
.G tn' g capacitação profissional; 

4...• si IX. Regulação das atividades de saúde, educação, serviços culturais e outros serviços sociais; 

8 1)2 1 C 
X. Participar a nível de integração e cooperação do sistema Nacional de Saúde; 

e...... . ,9 Xl. Atividades de apoio a gestão de saúde; 
XII. Promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das 

organizações de que trata esta Lei; 

Avenida do Vale, n°09. Quadra n° 23. 
Ed. Carrara, sala 409. Jardim Renascença. 

São Luis/MA, CEP 65.075-820 

Telefone: (98) 3181-2803 
E-mail: contato@lviver.org.br 
CNPJ: 21.851.634/0001-28 

1 





Cl viver 
Instituto NOWn 

. RTD/RCP3 São Luis/MA 
Microfilme N. 653 O o 

XIII. Prestar atendimento médico-hospitalar, de caráter geral à população do Estado; e todas pessoas 
comprovadamente desprovidas de recursos; 

XIV. Viabilizar procedimentos de baixa, média e alta complexidade em hospitais-escolas; 
XV. Manter quando possível, albergues, hospitais, consultórios e ambulatórios humanos e 

veterinários; 
XVI. Promover parcerias e convênios, com órgãos municipais, estaduais, federais, ONG's e empresas 

privadas; 
XVII. Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a 

urgências; 
XVIII. Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente; 

XIX. Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto socorro e unidades para atendimento a 
urgências; 

XX. Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares; 
XXI. Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos; 

XXII. Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente; 
XXIII. Atividades de atendimento hospitalar; 
XXIV. Atividades de serviços de complementação diagnóstica e terapêutica; 
XXV. Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos; 

XXVI. Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente; 
XXVII. Atividades de enfermagem; 

XXVIII. Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente; 
XXIX. Atividades de fonoaudiologia; 
XXX. Serviços de assistência social sem alojamento; 

XXXI. Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia; 
XXXII. Laboratórios clínicos; 

XXXIII. Atividades de fisioterapia; 
XXXIV. Atividades de profissionais da nutrição; 
XXXV. Atividades de psicologia e psicanálise; 

XXXVI. Atividades de condicionamento físico; 
XXXVII. Atividades de terapia ocupacional; 

XXXVIII. Atividade odontológica; 
XXXIX. Serviços de prótese dentária; 

XL. Viabilizar políticas de promoção, proteção e recuperação à saúde, com incentivo a participação 
popular para construção colaborativa das ações; 

XLI. Atividade de apoio a política de atenção primária a saúde e sua ampliação; 
XLII. Prestar serviços de consultoria e assessoramento de caráter pedagógico a organizações 

governamentais, de forma gratuita a Conselhos de Saúde e seus conselheiros na implementação 
e construção de políticas de saúde; 

XLIII. Promoção de plano de ação em Universidades, Escolas de Ensino Fundamental e Ensino Médio, 
escolas profissionalizantes, agro escola, EAD — Ensino a distância ou termos correlatos para 
promoção de saúde e prevenção de doenças de caráter continuado. 

GESTÃO DE PESSOAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
XLIV. Fornecer consultoria e executar a implantação de sistema 'de qualidade (NBR ISO 14001 e ISO 

9001). 
XLV. Fornecimento de mão-de-obra terceirizada; 

XLVI. Locação de mão de obra temporária; 
XLVII. Gerenciar pessoas e realizar prestação de serviços e mão-de-obra qualificada; 

XLVIII. Consultoria e assessoria em recursos humanos; 
XLIX. Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 

L. Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet; 
LI. Distribuir e vender produtos e materiais da própria entidade; 

LII. Promover capacitação de pessoai e especialização e treinamento profissional nos âmbitos 
acadêmico e empresarial; 

ják&te . 

AUTENTICACAO , 
Conferido e achado conforme orkInel ePreSentlido 
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PUBLICIDADE E COMUNICAÇAO: 
LIIi. Desenvolver, produzir, transmitir e veicular documentos e informações necessários a efetivação 

do princípio da transparência; 
LIV. Produzir, publicar, editar, distribuir e divulgar livros, revistas vídeos, filmes, fotos, fitas, materiais 

diversos, exposições programas de radiodifusão e serviço de internet afins. 

Art. 62 O INSTITUTO VIVER adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório. 

Art. 72 O INSTITUTO VIVER não distribui entre seus associados, conselheiros, diretores, empregados ou 
doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações 
ou parcelas do seu patrimônio, auferido mediante o exercício de suas atividades, e os emprega 
integralmente na consecução do seu objetivo social. 

Parágrafo único: Não obstante o previsto no caput deste artigo, o INSTITUTO VIVER poderá, mediante 
autorização da Diretoria Executiva, distribuir bonificações ou prêmios a quaisquer dos seus empregados 
pesquisadores decorrentes de eventuais trabalhos publicados e/ou resultados científicos e tecnológicos 
obtidos. 

Art. 82 Com a finalidade de cumprir seus propósitos a entidade INSTITUTO VIVER, poderá firmar 
convênios, contratos, termos de parcerias e outros tipos de avencas com pessoas físicas e jurídicas, de 
natureza pública ou privada, de direito interno e externo, entidades e órgãos públicos da administração 
direta ou indireta, municipais, estaduais, federais, bem como, outros setores do governo no âmbito 
nacional ou internacional, também, poderá atuar por meio da execução direta de projetos, programas ou 
planos de ações, da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou prestação de serviços 
intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e 3 quaisquer órgãos do setor público 
que atuam em áreas afins. 

Art. 92 A Associação terá um Regimento Interno que, aprovado pela Assembleia Geral, ou pela Diretoria, 
na hipótese de delegação por parte do primeiro órgão, disciplinará o seu funcionamento. 

CAPÍTULO II 
DA COMPOSIÇÃO SOCIAL E RESPONSABILIDADE DE SEUS MEMBROS 

SEÇÃO I 
Dos Associados e da sua Admissão, Demissão e Exclusão. 

Art. 102 Os membros da Associação podem ser pessoas físicas ou jurídicas e dividem-se nas seguintes 
categorias de associados: 
I - Associados Fundadores-Mantenedores; 
II — Associados Benfeitores; e 
III - Associados Mantenedores. 

Parágrafo Único: Para ser admitido como associado, o candidato deve cumprir as seguintes condições: 

Concordar com o presente Estatuto e expressar, em sua atuação na Associação e fora dela, os 
princípios nele definidos; 

Os candidatos, pessoa natural e os representantes legais das pessoas jurídicas, deverão ter 
idoneidade moral e reputação ilibada, comprovada por certidão criminal, se solicitada por um dos 
membros do Conselho Gestor; 

Ter sido recomendado por pelo menos 2 (dois) Associados Fundadores-Mantenedores quites com 
as suas obrigações sociais; 
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IV. Se Associado Benfeitor, assumir o compromisso de continuar trabalhando em prol do 
desenvolvimento do Instituto; 
V. Se Associado Mantenedor, assumir o compromisso de honrar pontualmente com as contribuições 
fixadas na forma do presente Estatuto. 

Art. 112 Os Associados Fundadores-Mantenedores são as pessoas físicas, que, de forma regular e 
relevante, contribuem com dotações de recursos, doações ou comodato de bens móveis e imóveis, de 
forma a garantir a execução dos objetivos que a associação pretende alcançar, e que tenham comparecido 
à Assembleia Geral de Constituição da Associação e assinado a respectiva Lista de Presença dos Associados 
Fundadores-Mantenedores. 

Art. 129 Os Associados Benfeitores são as pessoas físicas ou jurídicas, que, que contribuem com legados, 
donativos e doações para a consecução dos objetivos da Associação; que participem ativamente das 
atividades da Associação, oferecendo apoio material e/ou trabalhos, por período superior a 06 (seis) meses; 
personalidades nacionais ou internacionais, entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, as 
quais, convidadas à pertencer ao quadro de associados, possam contribuir ou tenham contribuído ou 
prestado relevantes serviços para o progresso da Associação, de maneira apreciável. 
Parágrafo único: Os associados Benfeitores não podem votar. 

Art. 132 Os Associados Mantenedores são as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que 
contribuem com a associação de forma relevante, com dotações de recursos, ou comodato de bens móveis 
e imóveis, garantindo os objetivos que a Associação pretende alcançar. 

Art. 142 Qualquer associado poderá, a qualquer tempo, retirar-se do quadro social da Associação, 
mediante o envio de notificação nesse sentido à Diretora Presidente, considerando-se a data da sua saída 
do quadro social o dia do recebimento da referida notificação pelo protocolo. 

Parágrafo Único: O associado não terá direito a qualquer reembolso de suas contribuições à Associação. 

Art. 152 O Associado poderá, conforme a gravidade da conduta, ser advertido por escrito, sofrer a 
suspensão de seus direitos por período determinado ou ser excluído da Associação, na hipótese da 
ocorrência dos seguintes eventos: 
I - a obtenção de vantagens ou benefícios pessoais em razão da condição de Associado; 
II - a participação do Associado em entidades ou atividades conflitantes com os interesses da Associação; 
III - o não cumprimento das decisões tomadas em Assembleia Geral; 
IV - infração às normas do presente Estatuto, especialmente às atinentes aos deveres dos Associados; 
V- prática de condutas contrárias à moral, ética, usos e costumes e à lei, que possam macular, de alguma 
forma a imagem e a reputação da Associação; e quaisquer outros motivos graves, segundo avaliação da 
Assembleia Geral. 

Parágrafo único: A Assembleia Geral apurará a ocorrência dos eventos mencionados no caput, com base 
em documentação apresentada pela Diretoria Executiva, e aplicará sanções, respeitando o direito de 
defesa do Associado na Assembleia Geral, bem como eventual recurso. 

SEÇÃO II 
Da Composição Social e das Responsabilidades de seus Membros 

Art. 162 Os membros da Assembleia Geral do Instituto serão seus associados e não responderão, em 
qualquer situação seja por que razão for, pelas obrigações sociais, seja solidária ou subsidiariamente. 

Art. 172 Salvo disposição em contrário, a nenhum membro do Instituto será intuída a preposição ou 
representação da entidade, sem que porte instrumento expresso e determinado de outorga ou delegação 
de poderes, ainda, que ocupe cargo ou função determinados expressamente neste Estatuto. 
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SEÇÃO III 
Dos Direitos e Deveres 

Art. 182 Aos membros do Instituto caberá sua gestão, nos termos deste Estatuto, cumprindo-o e fazendo 
com que se cumpram suas determinações. 

Art. 192 São direitos dos associados em dia com suas obrigações sociais: 
a) Votar e ser votado para cargos eletivos; 
b) Participar das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, com direito a voz e voto; 
d) Proceder a vistorias e visitas técnicas às atividades desenvolvidas pelo instituto; 

Art. 202 São deveres dos associados em dia com suas obrigações sociais: 
a) Cumprir o disposto neste Estatuto e Regimento Interno do Instituto; 
b) Atender às deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias; 
c) Comparecer às Assembleias Gerais, quando regularmente convocados; 
d) Exercer reta e diligentemente as funções que assumir na direção ou órgão colegiado do Instituto; 
e) Cooperar com o Instituto na realização de seus objetivos contribuindo assim para seu desenvolvimento; 

CAPÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO I 
Dos Órgãos e Aspectos Gerais 

Art. 212 A administração do Instituto é exercida por seus órgãos, observadas as competências a eles 
atribuídas neste Estatuto. 

Art. 222 São órgãos do Instituto: 
a) Assembleia Geral; 
b) Diretoria Executiva; 
c) Conselho Fiscal. 

Art. 232 A Instituição remunera seus dirigentes que efetivamente atuam na gestão executiva e aqueles 
que lhe prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado 
na região onde exerce suas atividades. 

SEÇÃO II 
Da Assembleia Geral 

Art. 242 A Assembleia Geral é o ato solene da vontade social e será composta, convocada e conduzida 
pelos membros do Instituto quites com as suas obrigações e em pleno gozo de seus direitos. 

Art. 252 A Assembleia Geral é o órgão supremo do Instituto, de decisão colegiada, que se reunirá ordinária 
ou extraordinariamente, e a ela caberá a administração direta da entidade e a deliberação quanto a seus 
métodos e fins, observado o disposto neste Estatuto 

Parágrafo Primeiro: A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano para: 

a. Aprovar relatório anual de atividades e contas da Diretoria Executiva, apreciando parecer do 
Conselho Fiscal; 

b. Eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando foro caso; 
c. Aprovar a programação do Instituto para o exercício seguinte, formalizada através de Plano Anual de 

Trabalho; 
d. Referendar a aprovação de novos associados 
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Art. 262 A Assembleia Geral tem por atribuições: 
a) Definir a política global da atuação do Instituto; 
b) Eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal; 
c) Deliberar sobre reforma do estatuto, inclusive no tocante à administração, mudança de natureza; 
d) Deliberar sobre a extinção do Instituto; 
e) Autorizar a alteração do quadro social; 
f) Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais; 
h) Aprovar o regimento interno; 
i) Referendar a admissão de associados feita pela Diretoria; 
j) Aprovar a admissão e exclusão dos associados da entidade; 
k) Apreciar o relatório da Diretoria Executiva e decidir sobre a aprovação das contas e balanço anual. 

Parágrafo Primeiro: As decisões sobre os assuntos enumerados nos incisos b, c e d só poderão ser tomados 
em Assembleia Geral Extraordinária, convocada especialmente para essa finalidade, e pelo voto concorde 
de 2/3 (dois terços) dos presentes, não podendo ela deliberar, em primeira convocação sem a maioria 
absoluta dos associados, ou com menos de 1/3 (um terço) na convocação seguinte. 

Parágrafo Segundo: a aprovação das contas previstas na alínea k deverá atentar para: 
I - a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade; 
II - que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de 
atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos 
junto ao INSS e ao FGTS; 
III - realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação dos 
eventuais recursos objeto do Termo de Parceria; 

Art. 27§ As Assembleias Gerais ocorrerão em primeira chamada, se presentes ao menos 50% (cinquenta 
por cento) mais um de seus membros em exercício e, em segunda e última, 30 (trinta) minutos após a 
primeira chamada, em qualquer número. Suas decisões serão tomadas por maioria simples dos presentes, 
observados os limites deste Estatuto. 

Parágrafo Primeiro: A convocação da Assembleia Geral será feita pela Diretoria Executiva, por meio de 
edital afixado na sede do Instituto e/ou publicado na imprensa local, correspondência escrita, mediante 
aviso de recebimento ou outros meios convenientes, com antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Parágrafo Segundo: A convocação de reunião extraordinária da Assembleia Geral poderá ser requerida ao 
Presidente, pelo Conselho Fiscal ou por 1/5 (um quinto) de seus associados. 

Parágrafo Terceiro: A instituição adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficiente, a coibir 
a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais, em decorrência da 
participação nos processos decisórios. 

SEÇÃO III 
Da Diretoria Executiva •-• 

Art. 282 A Diretoria Executiva é eleita e destituída, a qualquer tempo, pela Assembleia Geral e é composta 

por um Diretor Presidente e Diretor Administrativo, Primeiro e Segundo Secretários, Primeiro e Segundo 
Tesoureiros com as atribuições previstas neste Capítulo. 

Parágrafo primeiro: Fica assegurada aos Associados Fundadores-Mantenedores a vantagem de indicar o 
Diretor Presidente, Diretor Administrativo. 

Parágrafo segundo: Os mandatos dos membros da Diretoria Executiva serão por prazo de 2 (dois) anos. 
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Parágrafo terceiro: Não poderão ser eleitos para os cargos de Diretoria da entidade os sócios que exerçam 
cargos, empregos ou funções públicas junto aos órgãos do Poder Público. 

Art. 292 A Diretoria Executiva manterá contatos permanentes com instituições públicas e privadas, 
nacionais e internacionais, visando obter colaboração e apoio em atividades de interesse comunitário. 

Art. 302 Compete à Diretoria Executiva: 

a) Elaborar e submeter ao Conselho de Administração a proposta de programação anual do Instituto; 
b) Executar a programação anual de atividades do Instituto; 
c) Elaborar e apresentar o relatório anual à Assembleia Geral e ao Conselho de Administração; 
d) Reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades de interesse 
comum; 
e) contratar empregados e prestadores de serviços, especificando as respectivas atribuições, bem como 
demiti-los ou desligá-los; 
f) Regulamentar as ordens normativas do Conselho de Administração e emitir ordens executivas para 
disciplinar o funcionamento interno da instituição; 
h) Propor a reorganização da Diretoria Executiva conforme necessidades do instituto ou vacância; 
i) Aprovar a admissão de novos associados na entidade; 
j) Outras funções que lhes forem atribuídas pelo respectivo regimento, aprovadas pela Assembleia Geral. 
I) Assegurar a publicação anual, no Diário Oficial do Estado, dos relatórios financeiros e de execução dos 
contratos de gestão celebrados. 

Art. 312 Em caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer dos Diretores Executivos, caberá 
ao outro Diretor que por ele vier a ser indicado exercer as funções do Diretor ausente ou impedido. 

Art. 322 Em caso de vacância no cargo de qualquer dos Diretores, será automaticamente convocada uma 
Assembleia Geral para eleger novo Diretor no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Art. 332 A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente sempre 
que convocada por um Diretor Executivo. 

Art. 342 As reuniões de Diretoria somente se instalarão com a presença de todos os seus membros e 
deliberarão pela maioria dos presentes. Na hipótese de empate, o Diretor-Presidente terá voto de 
qualidade. 

Art. 352 As reuniões da Diretoria serão lavradas em ata e assinadas por todos os presentes. 

Art. 362 A Associação será representada, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, pela Diretora 
Presidente, inclusive na celebração de quaisquer acordos, convênios, contratos, termos de cooperação, 
associações e adesões a projetos, programas ou pesquisas conjuntas com outros órgãos, entidades ou 
instituições previstas neste Estatuto. 

Parágrafo Primeiro: Salvo quando da essência do mandato for obrigatória a forma pública, os mandatários 
serão constituídos por procuração por instrumento particular assinada pela Diretora Presidente, no qual 
serão especificados os poderes outorgados. As procurações terão prazo vigência de 1 (um) ano, com 
exceção daquelas com poderes ad judicia. 

Parágrafo Segundo: As citações e notificações judiciais ou extrajudiciais serão feitas na pessoa do Diretor-
Presidente. 

Parágrafo Terceiro: É concedida, exclusivamente ao Diretor-Presidente ou ao representante legal em 
exercício da Associação, a faculdade de delegar a função de movimentação das contas bancárias em nome 
da mesma, por meio de Ofício devidamente assinado. 
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Art. 372 Compete ao Diretor Presidente: 
a) Convocar e presidir as reuniões da Assembleia geral; 
b) Diligenciar a observância, no Instituto e em seus empreendimentos, das disposições legais e 
estatutárias; 
c) Executar a programação anual de atividades do Instituto; 
d) Regulamentar as Ordens Normativas da Assembleia Geral e emitir Ordens Executivas para 
disciplinar o funcionamento de seus serviços e empreendimentos; 
e) Contratar e demitir funcionários; 
f) Promulgar e fazer cumprir as resoluções da Diretoria Executiva; 
g) Gerenciar e administrar o Instituto, através da Diretoria Executiva; 
h) Praticar, na forma do presente estatuto, os atos administrativos e gerenciais necessários à 
consecução dos objetivos do Instituto; 
i) Representar isoladamente o Instituto Viver em Licitações, com poderes para formular ofertas, 
lances de preço, recorrer, renunciar ao direito de interposição de recursos em qualquer fase do processo 
licitatório e praticar todos os demais atos pertinente ao certame; 

1) Assinar em conjunto com o Tesoureiro, toda movimentação financeira e bancária do Instituto 
Viver e demais documentos relativos às despesas e a movimentação bancária dos recursos: Assinar 
cheques emitidos; Abrir contas correntes; Receber, passar recibo e dar quitação; Solicitar saldos, extratos 
e comprovantes; Requisitar talonários de cheques; Retirar cheques devolvidos; Endossar Cheques; 
sustar/contra — ordenar cheques; cancelar cheques, baixar cheques; Requisitar cartão eletrônico; 
Movimentar conta corrente PJ com cartão eletrônico; Cadastrar, alterar e desbloquear senhas; Efetuar 
saques — conta corrente; Efetuar pagamentos por meio eletrônico; Efetuar transferências; Emitir 
comprovantes; Encerrar contas de depósito; Efetuar pagamentos das despesas realizadas; Efetuar 
pagamentos relativos aos encargos sociais e financeiros, 
k) Implementar mecanismos para a promoção da imagem externa do Instituto. 

Art. 38 . Compete ao Diretor Administrativo: 
a) Apoio administrativo; 
b) Atualizar as operações realizadas pelos associados, 
c) Elaborar e implementar procedimentos administrativos para o funcionamento inerente a área de 

atuação; 
d) Supervisionar os projetos do Instituto; 
e) Substituir o presidente em suas faltas ou impedimentos; 

f) Assumir o mandato, em caso de vacância, até novas eleições; 
g) Prestar, de modo geral, sua colaboração ao Diretor Presidente; 
h) Estabelecer relações com Instituições, programa de pós graduação, associações cientificas e 

grupos de pesquisas relacionados à área de atuação do IVIVER, buscando a promoção de 
atividades conjuntas em temas de interesse comum, 

1) Apoiar o presidente na execução de tarefas que forem atribuídas a ambos pela DIRETORIA 
Executiva E pela Assembleia Geral ou que lhe forem delegadas pelo presidente no âmbito das 
relações Institucionais e sociais. 

Art. 392 Compete ao Primeiro Secretário: 

a) Secretariar as reuniões da Diretoria e da Assembleia 
b) Geral e redigir as atas; 
c) Publicar todas as noticias das atividades da entidade 

Art. 402 Compete ao Segundo Secretário: 

a) substituir o Primeiro-Secretário em suas faltas ou impedimentos; 
13) assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 
c) Prestar, de modo geral, sua colaboração ao Primeiro-Secretário. 
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Instituto Viver 

Art. 412 Compete ao Primeiro Tesoureiro: 

o. RTD/RCPJ São Luís/MA 
Microfilme N. 653 O ti  1 

a) Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e donativos, mantendo 
em dia a escrituração da Instituição; 

b) Pagar as contas autorizadas pelo Presidente; 
c) Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados; 
d) Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da Instituição, incluindo os relatórios de 

desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas; 
e) Aprovar e assinar o Balanço patrimonial juntamente com a Diretora Presidente; 
f) Conservar, sobre sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à tesouraria; 
g) Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito. 
h) Apresentar, semestralmente, o balancete ao conselho fiscal; 
i) Assinar em conjunto com o Diretor Presidente, toda movimentação financeira e bancária do 

Instituto Viver e demais documentos relativos às despesas e a movimentação bancária dos 
recursos : Assinar cheques emitidos; Abrir contas correntes; Receber, passar recibo e dar 
quitação; Solicitar saldos, extratos e comprovantes; Requisitar talonários de cheques; Retirar 
cheques devolvidos; Endossar Cheques; sustar/contra — ordenar cheques; cancelar cheques, 
baixar cheques; Requisitar cartão eletrônico; Movimentar conta corrente PJ com cartão 
eletrônico; Cadastrar, alterar e desbloquear senhas; Efetuar saques — conta corrente; Efetuar 
pagamentos por meio eletrônico; Efetuar transferências; Emitir comprovantes; Encerrar contas 
de depósito; Efetuar pagamentos das despesas realizadas; Efetuar pagamentos relativos aos 
encargos sociais e financeiros. 

Art. C° Compete ao Segundo Tesoureiro: 

a) Substituir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas ou impedimentos; 
b) Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 
c) Prestar, de modo geral, sua colaboração ao Primeiro Tesoureiro. 

Art. 432 A Diretoria Executiva poderá instalar órgãos de caráter técnico-cientifico para seu assessora mento 
e indicar os seus membros, sendo no mínimo a estrutura de: 

I — Secretaria, a quem compete secretariar as reuniões da Diretoria e assembleia geral e realizar as atas/ 
publicar todas as notícias das atividades da entidade; 
II - Núcleo de Apoio Científico e Tecnológico, a quem compete elaborar planos e estudos visando 
desenvolvimento de atividades do Instituto, através de: oferta de cursos, elaboração de projetos, elaborar 
propostas e atividades de capacitação; 
III - Núcleo Contábil, a quem compete coordenar e supervisionar a gestão contábil e a elaboração da 
prestação anual de contas e da proposta orçamentária para cada exercício; 
IV - Núcleo de Comunicação, a quem compete estabelecer uma ligação entre o Instituto e o público, 
administrando a informação, desenvolvendo as atividades de assessoria a imprensa, publicidade & 
propaganda e relações públicas; 
V- Núcleo Jurídico, a quem compete orientar e assistir juridicamente a Diretoria Executiva, no tocante às 
questões legais, para-legais e consultivas. 

SEÇÃO Parágrafo Primeiro: As decisões sobre os assuntos enumerados nos incisos b, c e d só poderão ser 
tomados em Assembleia Geral Extraordinária, convocada especialmente para essa finalidade, e pelo voto 
concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, não podendo ela deliberar, em primeira convocação sem a 
maioria absoluta dos associados, ou com menos de 1/3 (um terço) na convocação seguinte. 

Parágrafo Segundo: a aprovação das contas previstas na alínea k deverá atentar para: 
I - a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade; 
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Instituto Viver 

o. RTD/RCPJ São Luis/MA 
Microfilme N. 653 

O O 1 6 

II - que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de 
atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos 
junto ao INSS e ao FGTS; 
III - realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação dos 
eventuais recursos objeto do Termo de Parceria; 
IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pela OSCIP será feita 
conforme determina o parágrafo único do artigo 70 da Constituição Federal. 

IV 
Do Conselho Fiscal 

Art. 442 O Conselho Fiscal é o órgão responsável pela fiscalização da administração contábil-financeira e 
de controle interno da Associação, sendo composto de 3 (três) membros efetivos, todos eleitos pela 
Assembleia Geral Ordinária, 

Parágrafo Primeiro: Fica assegurada aos Associados Fundadores-Mantenedores a vantagem de indicar 1 
(um) membro efetivo do Conselho Fiscal, que será o Presidente. 
Parágrafo Segundo: Os membros do Conselho Fiscal exercerão suas funções por um período de 2 (dois) 
anos, podendo ser reeleitos; 
Parágrafo Terceiro: O Conselho Fiscal reunir-se-á, quando instalado, trimestralmente e, 
extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação do Diretor-Presidente. 

Art. 452 . O Conselho Fiscal tem as atribuições e os poderes que são conferidos por lei, sendo competente, 
dentre outras atribuições, para: 

I - opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais 
realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da entidade, devendo a Diretoria Executiva 
prestar todas as informações solicitadas; 
li - examinar as contas da Diretoria Executiva no final de cada exercício, submetendo-as à aprovação da 
Assembleia Geral; 
III - auxiliar a Diretoria, sempre que solicitado; 
IV - sugerir a contratação e acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes e, 
V - convocar extraordinariamente a Assembleia Geral. 

CAPÍTULO V 
DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA 

Art. 462 O patrimônio do instituto compor-se-á dos bens móveis e imóveis a ele pertencentes, ou que 
vierem a ser adquiridos por compra, doação, cessão de direitos ou legados; bens e direitos provenientes 
de rendas patrimoniais; bens e direitos derivados das atividades exercidas pela entidade; contribuições, 
donativos ou auxílios de qualquer tipo ou natureza; prestações de serviços; aplicação de receitas e outras 
fontes; convênios, apoios e financiamentos, desde que não incompatíveis com o livre desenvolvimento das 
atividades da associação. 

Parágrafo Primeiro: A associação não distribuirá, entre seus àssociados, conselheiros, diretores, 
empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades e os aplicará 
integralmente na consecução do seu objetivo social. 
Parágrafo Segundo: Todo patrimônio, bens, rendas, recursos e eventual resultado operacional serão 
aplicados integralmente na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais, ressalvados 
os gastos despendidos e bens necessários a seu funcionamento. 
Parágrafo Terceiro: O patrimônio do Instituto deverá responder por suas obrigações, não sendo os 
Membros e quaisquer outros mantenedores ou colaboradores responsáveis pessoalmente, nem mesmo 
subsidiariamente, pelas obrigações do Instituto. 
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Parágrafo Quarto: A alienação, hipoteca, penhor, venda ou troca dos bens patrimoniais da associação 
poderá ser decidida por deliberação da Diretoria Executiva, submetendo a decisão para referendo da 
Assembleia Geral extraordinária, convocada especificamente para tal fim. 
Parágrafo quinto: No caso de dissolução da Instituição, o respectivo patrimônio líquido será transferido a 
outra pessoa jurídica qualificada como Organização Social no âmbito do Poder Executivo do respectivo 
órgão concedente, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social. 

Parágrafo sexto: Na hipótese da Instituição obter e, posteriormente, perder a qualificação instituída pela 
Lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que 
perdurou aquela qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica 
qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social. 

Art. 472 Os recursos financeiros necessários à manutenção da instituição poderão ser obtidos por: 

a) Termos de Parceria, Convênios e Contratos firmados com o Poder Público para financiamento de 
projetos na sua área de atuação; 
b) Contratos e acordos firmados com empresas e agências nacionais e internacionais; 
c) Doações, legados e heranças; 
d) Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes ao patrimônio sob sua 
administração; 
e) Recebimento de direitos autorais etc. 

Parágrafo Único: O INSTITUTO VIVER terá como fonte de recursos para manutenção de suas atividades a 
execução de Projetos Sociais, Programas, Sistemas ou Planos de Ações, doações de recursos físicos, 
humanos e financeiros, e/ou prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem 
finalidade econômica e a órgão do setor público que atuem em áreas afins direta ou indiretamente. 

CAPÍTULO VI 
DAS ELEIÇÕES 

Art. 482 . A Diretoria será eleita com base nos seguintes critérios: 

I — Associado pertencente ao quadro social na categoria de Associado Fundador; 
II — Pleno gozo dos direitos estatutários, bem como quitação com as obrigações estatutárias; 
III — Eleição decidida pela anuência da maioria simples dos associados presentes em Assembleia Geral, nos 
termos do artigo 31. 

Art. 499 Logo após a proclamação do resultado da nova Diretoria e o novo Conselho Fiscal, os membros 
eleitos serão empossados em seguida ou posteriormente em data a ser marcada. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 502 A Associação será dissolvida por decisão da maioria absoluta dos Associados Fundadores-
Mantenedores reunidos em Assembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, 
quando se tornar impossível a continuação de suas atividades. 

Art. 519 O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão da maioria absoluta 
dos Associados Fundadores-Mantenedores, reunidos em Assembleia Geral especialmente convocada para 
esse fim, e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório. 

Art. 522 Os casos omissos serão solucionados pela Diretoria e referendados na próxima Assembleia 
Ordinária que ocorrer. 
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Art. 539 A Associação poderá contar com a contribuição de colaboradores, pessoas físicas ou juridicas, de 

direito público ou privado, que contribuem para o desenvolvimento da Associação, sob a forma de 

convênios, parcerias, doações de bens móveis ou imóveis, recursos, ou de contribuições sociais de qualquer 

ordem. 

Parágrafo Único: Para serem admitidos como colaboradores, os interessados deverão ser indicados por 

pelo menos dois Associados e unanimemente aprovados pela Assembleia Geral. 

Art. 542 O exercício financeiro da Associação coincidirá com o ano civil. 

Art. 552 Este Estatuto entrará em vigor após o seu Registro no Cartório de Pessoas Jurídicas 

Art. 562 Fica eleito o foro da Comarca de São Luis/MA para qualquer ação fundada neste Estatuto. 

São Luís, 25 de maio de 2021 
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REQUERIMENTO 

ILMO SENHOR OFICIAL DO 22 REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS 
DE SÃO LUÍS — MARANHÃO 

DR. THYAGO RIBEIRO SOARES 

SHEYLA YONARA DANTAS DE FARIAS, brasileira, casada, professora, RG 000014424593-0 SSP/MA, CPF 
760.871.153-15, residente e domiciliada à Rua do Aririzal, n. 190, Cond. Ferrazzi, casa 79, Jardim 
Eldorado, São Luís/MA, CEP 65.067-190, na qualidade de representante legal do INSTITUTO VIVER vem, 
respeitosamente, à sua presença, requerer o arquivamento dos atos, nos termos do Código Civil 
Brasileiro e do Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão, arts 526, 
527 e seguintes, instruindo o pedido com as vias que se seguem e demais documentos legalmente 
exigidos. 

Nestes Termos, Pede Deferimento. 

São Luis — MA, 31 de maio de 2021 
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INSTITUTO VIVER - CNPJ 21.851.634/0001-28 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL 

RTD/RCPJ São Luís/MA 
Microfilme N. 653 

O o 

DATA, HORA E LOCAL DE PRESENÇA: 
Aos 26 dias do mês de maio do ano de 2021, em primeira convocação às 08 horas atendendo ao Edital 

de Convocação de 05/05/2021, devidamente afixado na sede social, com endereço na Av. do Vale, n. 09, quadra 
23, 1d. Renascença II, Ed. Carrara, sala 409, São Luís/MA, CEP 65075-820, os associados do Instituto Viver 
("Instituto"), conforme lista de presença anexa a esta ata (Anexo II) nos termos do Estatuto em vigor, para 
deliberarem quanto: 
ORDEM DO DIA: 

a. Alteração do Estatuto Social do Instituto Viver; 
b. Apreciar novo local para sede; 
c. Apreciar criação de Filial no Rio Grande do Norte; 
d. Apreciar o relatório anual da Diretoria; 
e. Apreciar, Discutir e homologar as contas e o balanço; 
f. Eleição do Conselho da Diretoria Executiva. 

COMPOSIÇÃO DA MESA: Assumiu a direção dos trabalhos a Senhora Sheyla Yonara Dantas de Farias, Presidente 
atual conforme dispositivo estatutário nos termos do art. 34 do estatuto social vigente, convidou a associada 
Senhorita Rossana Karen Bezerra Correa para secretariá-la que coube a tarefa de registrar a ata. 
DELIBERAÇÕES: 

Após constatar o quárum estabelecido no Estatuto Social vigente, a Senhora Presidente, declarou 
regularmente instalada a Assembleia Geral Extraordinária, deu boas vindas a todos os presentes e dando 
atendimento à ordem do dia tomando as seguintes deliberações: 

No que condiz a ordem do dia esclareceu-se acerca das mudanças e alterações no Estatuto para 
aprimoração. Foram discutidas as alterações e elucidado os questionamentos. Face ao disposto a Presidente fez 
a leitura do Estatuto com as devidas alterações, da qual foi aprovado por unanimidade. 

Também foi apresentado proposta de mudança da sede do Instituto, analisando-se custo beneficie, 
localização e espaço métrico. Tendo em vista algumas opções e ponderando cada imóvel, decidiu-se pelo imóvel 
que está no Centro Comercial Pátio Aririzal, localizado na Rua do Aririzal ri° 39, sala 15, Turu, São Luís/MA, CEP: 
65066-265, para nova sede do Instituto Viver 

No que tange a ordem do dia, houve a apreciação da viabilização da criação de Filial no Rio Grande do 
Norte, da qual foram discutida a necessidade, mas nada houve que abonasse a negativa de previsão de Filial do 
Instituto Viver naquele Estado 'pelo membros e associados, ficando registrada previsão para tal. 

Continuando, foram apresentados o relatório anual da Diretoria, as contas e o balanço de 2020, 
apresentado também ao Conselho Fiscal a escrituração da Instituição, incluindo os relatórios de desempenho 
financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas no exercício de 2020, da qual foram 
prontamente apreciadas, discutidas e como nada houve que se questionasse, prontamente decidiu-se pela 
Homologação e Aprovação pela Diretora Presidente e os todos presentes. 

Por fim, tendo em. vista que conforme o artigo 29, parágrafo 2, as eleições da Diretoria ocorrerão a 
cada dois anos e a última eleição ocorreu em 25 de julho de 2019, por tal, será feita nova eleição da diretoria 
executiva. • 

Os presentes foram convidados a candidatarem-se aos cargos então para mandado de 02(dois) anos, 
que findará em maio de 2023, a começar pelo cargo de Diretor Presidente, Diretor Administrativo, Tesoureiros, 
Secretários e Conselheiros fiscais. 

Conhecidos todos os novos candidatos, Para Presidente apenas a sra. Sheyla Yonara se candidatou, para 
Diretoria Administrativa a sra. Antonilde Maria Ribeiro Pereira Beccaro, se apresentou seu currículo e motivou 
intenção para o cargo. A Assembleia conversou e discutiu entre si apreciando o currículo da candidat a qual 
aprovaram de imediato sem ressalvas a Diretora Presidente e a nova Diretora Administrativa. 

strevente 
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Ainda apreciado as solicitações de candidatura para tesoureiro, o Sr. Tiberio Beccaro, apresentou seu 
currículo, da qual os presentes conheceram e aprovaram sem ressalvas. Para segundo tesoureiro não houve 
recebimento de candidatura da qual, ficará vago o cargo até o momento de eleição extraordianaria. 

O Sr. Hélio Ricardo Macedo Faustino, solicitou sua candidatura como secretário, da qual também foi 
aceito. Para segundo secretário foi recebida a candidatura do Sr. Youssef Pereira Baquil, da qual já conhecido foi 
aceito por todos em votação. 

Para o conselho fiscal, todos os anteriores mantiveram sua candidatura para o cargo que já estavam 
permanecendo inalterados e aprovado por todos os presentes. 

A eleição foi concluída e apresentada pela Senhora Presidente, ficando a Diretoria do Instituto com a 
seguinte composição: 

Diretoria Executiva 
Diretora Presidente: Sheyla Yonara Dantas de Farias, brasileira, casada, professora, RG 000014424593-0 
SSP/MA, CPF 760.871.153-15, residente e domiciliada à Rua do Aririzal, n. 85, Cond. Ferrazzi, casa 79, Jardim 
Eldorado, São Luís/MA, CEP 65.067-190 
Diretora Administrativa: Antonilde Maria Ribeiro Pereira Beccaro, Portadora da Cl n" 119296934 e do CPF: 
774.972.793-00, residente e domiciliada na Rua do Aririzal, SN, Condominio Ferrazi, casa 83, Cohama, São Luis 
- MA, CEP 65073-420. 
Primeiro Secretário: Hélio Ricardo Macedo Faustino, portador da Cl n° 080982897-9, CPF n° 585.770.333-68, 
residente e domiciliado na Rua dos Tucanos 14, Cond. Parque Atlântico, Apto 302-Calhau-S5o Luís-MA 
CEP:65066-140. 
Segundo Secretário: Youssef Pereira Baquil, portador da Brasileiro, solteiro, Eng. Civil, CREA- 1115838270, 
residente na Rua Conego Tavares, n 480, Anil, Cep 65045-240, São Luis — MA. 
Primeiro Tesoureiro: Tiberio Beccaro, portador da Cl n" 154877438 e do CPF: n 063.261.258-47, residente e 
domiciliado na Rua do Aririzal, SN, Condomínio Ferrazi, casa 83, Cohama, São Luis - MA, CEP 65073-420. 
Segundo Tesoureiro: Não houve candidatura. 

Conselho Fiscal 
Conselheiro Fiscal efetivo: José Marcos Grativol, portador da Cl n° 83299883 e do CPF: n*932.372.517-04, 
residente e domiciliado na Av. Uruguai, N 8, Olho D'água São Luís/MA. CEP. 65065-510. 
Conselheiro Fiscal efetivo:  Gabriel Bezerra Sales, portador da Cl ri° 050249832013-0 e do CPF: n616.224.623-
00, residente e domiciliado na av. Bahia, ri* 6, Bloco 18, apto 203, Cond Gran Vilagge Turu VI, Turu, São Luís/MA, 
CEP 65.066-659. 
Conselheira Fiscal efetiva:  Fátirria de Maria Cutrim Trindade, portadora da Cl: 372199 e do CPF: 249.320.863 
34, residente e domiciliada na Avenida 07, Quadra 43, casa 33, Bairro Cohab Anil IV, São Luís/MA. 

Concluídos os trabalhos, a Senhora Presidente convocou os eleitos para procederem à assinatura oficial 
do termo de posse (anexo 1). 

Após efetivada a devida assinatura por cada membro, a Presidente agradeceu todos os presentes. 
Como nada mais houvesse a ser tratado, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata, que lida, 

conferida e achada conforme, foi assinada, em lista de presença anexa (anexo II), por todos os presentes, pela 
Presidente dos trabalhos, e por mim, Secretária, que a tudo presenciei e consignei em ata. 

São Luís, 26 de maio de 2021. 

YONARA DANTAS DE FARIAS 
Presidente da Assembleia 
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TERMO DE POSSE — ANEXO I 
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De conformidade com o resultado da eleição ocorrida na Assembleia Ordinária do Instituto Viver, realizada no 
dia 26 de maio de 2021, tomam posse a nova Diretoria Executiva para um mandato de 02 anos, conforme 
relacionados abaixo: 

Diretora Presidente: Sheyla Yonara Dantas de Farias, brasileira, casada, professora, RG 000014424593-0 
SSP/MA, CPF 760.871.153-15, residente e domiciliada à Rua do Aririzal, n. 85, Cond. Ferrazzi, casa 79, Jardim 
Eldorado, São Luís/MA, CEP 65.067-190. 
Assinatura: g  5.9k i j iAST ç cut.icv- n 
Diretora Administ tiva: Mt .lbeiro Pereira Beccaro, Portadora da Cl ri° 119296934 e do CPF: 
774.972.793-00, residente e domiciliada na Rua do Aririzal, SN, Condominio Ferrazi, casa 83, Cohama, São Luis 
- MA, CEP 65073-420. r.)Assinatura: jj 

Primeiro Sec,t etário: Hélio Ricardo Macedo Faustino, portador da Cl n" 080982897-9, CPF n" 585 770 333-68, 
residente e dom' .1! a Rua dos Tucanos 14, Cond. Parque Atlântico, Apto 302-Calhau-São Luís-MA 
CEP:65066-14 
Assinatura: 4 

Se undo Secretário: 
residente na Rua C 
Assinatura: 
Primeiro Tesoureiro: Tiber' 
domiciliado na R 
Assinatura: j. 

Conselh 
res 
As 

ente e domi 
inatura: 

Cons 

ereira Baquil, portador da Brasileiro, solteiro, Eng. Civil, CREA- 1115838270, 
Rs, n 480, Anit, Cep 65Q4 2 , São Luis — MA. 

ee---4----4- 
Beccaro, portador da CI 1 4877438 e do CPF: n° 063.261.258-47, residente e 

zal , Cone minio Ferrazi, casa 83, Cohama, São Luis - MA, CEP 65073-420 

s

-e 

sé arcos 
Ur uai, N 8, 

Conselho Fiscal 
ativol, portador da Cl n" 83299883 e do CPF: n"932.372.517-04, 

lho D'água São Luís/MA. CEP. 65065-510. 

: • - 

00, residente e d. nt l-M av:Bahia, n°6, Bloco 18, apto 203, Cond Gran Vilagge Turu VI, Turu, São Luís/MA, 

CEP 65.066-659. 
Assinatura: e gallíA 

erra Sales, portador da Cr n" 050249832013-0 e do CPF: n°616.224.623-

Conselheira Fiscal ef va:  Fátima de Maria Cutrim Trindade, portadora da Cl: 372199 e do CPF: 249.320.863-

34, residente Vorpiciliada rAa Avjenida 07,,Qujadra 9,3, casa 33, Bairro Cohab Anil IV, São Luís/MA. 
Assinatura:  oLt  

SHEY D NTAS DE F RIAS 
Presidente da Assembleia 
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São Luís, 26 de maio de 2021 

ROSSANA KAREN BEZERRA COR REA 
Secretária da Assembleia 

Telefone: (98) 3181-2803 
contatogélvIver.org.br 

CNPJ: 21.851.634/0001-28 
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LISTA DE PRESENÇAS DA ASSEMBLEIA GERAL PARA ELEIÇÃO E POSSE DA DIRETORIA EXECUTIVA 
E pps m 13Ro, DOJNSTITUTO VIVER, REALIZADA EM 26/05/2021 -ANEXO II 

São Luís/MA, 26/05/2021 
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Avenida do Vale, n° 09. Quadra n° 23. 
Ed. Carrara, sala 409. Jardim Renascença. 

São Luis/MA, CEP 65.075-820 

Telefone: (98) 3181-2803 
E-mail: contato@iviver.org.br 
CNPJ: 21.851.634/0001-28 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL 

DO INSTITUTO VIVER 

o 

1. - CONVOCAÇÃO: São convocados todos os associados do Instituto Viver a comparecer à Assembleia 

Geral, que se realizará no dia 26 de maio de 2021 na Av. do Vale, n. 09, quadra 23, Jd. Renascença II, 

Ed. Carrara, sala 409, São Luis/MA, CEP 65075-820. A assembleia será instalada, em primeira 

convocação às 08:00 e, em segunda convocação, às 08h30, seguindo todos os protocolos de prevenção 

do covid 19 e mantendo distanciamento. 

2. - Ordem do Dia: 

a. Alteração do Estatuto Social do Instituto Viver; 

b. Apreciar novo local para sede; 

c. Apreciar criação de Filial no Rio Grande do Norte; 

d. Apreciar o relatório anual da Diretoria; 

e. Apreciar, Discutir e homologar as contas e o balanço; 
f. Eleição do Conselho da Diretoria Executiva. 

São Luís, 05 de maio de 2021 

EY:ÁONNARA DANTAS DE FARIAS 

Diretora-Presidente 

X2") , GC-4/ ' ' t t udi/CW 

ROSSANA KAREN BEZERRA CORREA 

Diretora Administrativa 
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Avenida do Vale, n° 09. Quadra n° 23. 
Ed. Carrara, sala 409. Jardim Renascença. 

São Luis/MA, CEP 65.075-820 
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Telefone: (98) 3181-2803 
E-mail: contatoffiviver.org.br 
CNPJ: 21.851.634/0001-28 
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REGULARIDADE FISCAL E 

TRABALHISTA 

Centro Comercial Pálio Ari rizal. 
Rua do Aririzat n" 39, Sala 15, Turu, 
São Luís/1414, CEP: 65066-265 

Telefone: (98) 3199-4640 
E-mail: conlato@iviver.org.br 
CN1133 n.  21.851.634/0001-28 



• 

• 

11111 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE .INSCRIÇÃO 
21.851.634/0001-28 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
20/01/2015 

NOME EMPRESARIAL 
INSTITUTO VIVER 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
'VIVER 

PORTE 
DEMAIS 

C dID40 E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 -Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

000100 E DESCE 0 DAS ATIVIDADES ,-..7N,̂ JMICAS SE ; ;NPARI A.:-
18.11-3-02 - Impressão de livros, revistas e outras publicações periódicas 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internei 
70.20-4-00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
73.19-0-02 - Promoção de vendas 
74.90-1-99 -Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 
78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária 
78.30-2-00 - Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
84.11-6-00 -Administração pública em geral 
84.12-4-00 - Regulação das atividades de saúde, educação, serviços culturais e outros serviços sociais 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
86.10-1-01 -Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 
86.21-6-02 - Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por UTI móvel 
86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorlal com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 
86.30-5-02 -Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
86.30-5-04 -Atividade odontológica 
86.30-5-99 -Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 
86.40-2-02 - Laboratórios clínicos 
86.40-2-05 -Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA .IURIDEA 
399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO 
AV ARIRIZAL, SALA-15 

NÚMERO 
39 

COMPLEMENTO 
tri4n1~. 

CEP 
65.066-265 

BAIRRO/DISTRITO 
TURU 

MUNICIPIO 
SAO LUIS 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CONTATO@IVIVER.ORG.COM 

TELEFONE 
(98) 3181-2803 

ENTE FEDERATIVO Fi F '=.0 C),.1-, , i.vEL (F_FR) 
Id.r. 

SITUAÇÃO CADASTRAI. 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
20/01/2015 

MOTIVO DE SETUAÇÂO CADASTRAL 

LSITUAÇÃO ESPECIAL I 

I 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
nente..... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 09112/2021 às 13:43:08 (data e hora de Brasília). Página: 1/2 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
21.851.634/0001-28 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

D2A0TioAlor2E opirruRA 

NOME EMPRESARIAL 
INSTITUTO VIVER 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONt3MICAS SECUNVÃRIAS 
86.40-2-99 - Atividades de serviços de complementação diagnOstica e terapêutica não especificadas anteriormente 
86.50-0-01 - Atividades de enfermagem 
86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição 
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise 
86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia 
86.50-0-05 -Atividades de terapia ocupacional 
86.50-0-06 - Atividades de fonoaudiologia 
86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente 
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde 
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento 
93.13-1-00 -Atividades de condicionamento físico 
94.11-1-00 - Atividades de organizações associativas patronais e empresariais 

C 0640 E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JU RIDI - - 
399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO 
AV ARIRIZAL, SALA-15 

NÚMERO 
39 

COMPLEMENTO 
1.1.11.*11 

CEP 
65.066-265 

BAIRROMISTRITO 
TURU 

MUNICIPIO 
SAO LUIS 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CONTATO@IVIVER.ORG.COM 

TELEFONE 
(98) 3181-2803 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
,111.4. 

SITUAÇÃO CADASTRAI 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
20/01/2015 

M011V0 DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 

5 Fr UAÇÂO ESPECIAL 
INdsmemk 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
in~n!*** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 09/12/2021 às 13:43;08 (data e hora de Brasília). Página: 2/2 
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SECRETARIA DA FAZENDA 
FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE 

USUÁRIO: 7609711 

DATA: 28/12 

HORA: 08 : 2 

INSC. ESTADUAL: 12.457.481-5 

RAZÃO SOCIAL: INSTITUTO VIVER 

ÚLTIMA ALTERAÇÃO: 19/08/2021 

SITUAÇÃO FISCAL: REGULAR 

MOTIVOS FISCAIS: 

SITUAÇÃO CADASTRAL: ATIVO 

MOTIVO CADASTRAL: --

SERASA: Não 

DADOS GERAIS 

CPF/CNPJ: 

RAZÃO SOCIAL: 

HIRE: 

INICIO DE ATIVIDADES: 

AGENCIA REGIONAL: 

TIPO DE SOCIEDADE: 

REGIME DE PAG.: 

DATA OBRIG. NFE: 

CORREIO ELETRÔNICO: 

21.851.634/0001-28 

INSTITUTO VIVER 

551 

10/02/2015 

01 - AGÊNCIA DE SAO LUIS 

OUTRAS FORMAS DE ASSOCIAÇÃO 

NORMAL 

01/12/2010 

IVIVER@OUTLOOK.COM 

INSC. CENTRALIZADORA: --

TIPO PESSOA: JURÍDICA 

CAPITAL SOCIAL: 0,00 

UFRE: 46 - UFRE/SÃO LUIS 

CAT. DO ESTABELECIMENTO: MATRIZ OU UNICO 

DATA OBRIG. EFD: 10/02/2015 

ÁREA UTILJ7_ADA: 4500 

ENDEREÇO DE ESTABELECIMENTO 

CEP 7 ENDEREÇO 

COMPLEMENTO: 

12ONTO DE REFERENC.: 

CIDADE: 

TELEFONE: 

CEP CAIXA POSTAL: 

65066-265 

AVE ARIRIZAL SALA-15 

-P ATIO ARIRIZAL 

SAO LUIS 

(98)3199-6050 

NÚMERO: 39 

BAIRRO: TURU 

ESTADO: MA 

FAX: (98)9186-2453 

ENDEREÇO FISCAL 

CEP 

ENDEREÇO 

COMPLEMENTO: 

PONTO DE REFERENC.: 

CIDADE: 

TELEFONE: 

CEP CAIXA POSTAL: 

A- VE ARIRIZAL, SALA-15 

EDIF CARRARA SALA 409 

SAO LUIS 

(98)3199-6050 

00000-000 

NÚMERO: 39 

BAIRRO: TURU 

ESTADO: MA 

FAX: --

CNAE - ATIVIDADES ECONÔMICAS 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 

1 9430800 ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS 

2 7020400 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA 

3 7319002 PROMOÇÃO DE VENDAS 

4 7490199 OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

0 5 7820500 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA 

6 7830200 FORNECIMENTO E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA TERCEIROS 

7 8211300 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

8 8411600 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL 

9 8412400 REGULAÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE, EDUCAÇÃO, SERVIÇOS CULTURAIS E OUTROS SERVIÇOS SOCIAIS 

10 8599604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

11 8610101 ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNIDADES PARA ATENDIMENTO A \ 

12 8610102 ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A 

13 8621602 SERVIÇOS MÓVEIS DE ATENDIMENTO A URGÊNCIAS, EXCETO POR UTI MÓVEL 

14 8630501 ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS 

15 8630502 ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES 

16 8630504 ATIVIDADE ODONTOLÓGICA 

17 8630599 ATIVIDADES DE ATENÇÃO AMBULATORIAL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

18 8640202 LABORATÓRIOS CLÍNICOS 1 

19 8640205 SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM COM USO DE RADIAÇÃO IONIZANTE, EXCETO TOMOGRAFIA 

20 8640299 ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE COMPLEMENTAÇÃO DIAGNÓSTICA E TERAPÊUTICA NÃO ESPECIFICADAS 

21 8650001 ATIVIDADES DE ENFERMAGEM s. 

22 8650002 ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA NUTRIÇÃO 
- 

23 8650003 ATIVIDADES DE PSICOLOGIA E PSICANÁLISE 

24 8650004 ATIVIDADES DE FISIOTERAPIA 

25 8650005 OCUPACIONAL ATIVIDADES DE TERAPIA

26 Í 8650006 ATIVIDADES DE FONOAUDIOLOGIA

> 

, Página 1 de 2 



SECRETARIA DA FAZENDA 
FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE 

USUÁRIO: 7608711 

DATA: 28/12/ 

HORA: 08:23 

CNAE - ATIVIDADES ECONÔMICAS 

\: 1 
ORDEM CODIGO DESCRIÇÃO 

27 8650099 ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
28 8660700 ATIVIDADES DE APOIO Á GESTÃO DE SAÚDE 
29 8690999 OUTRAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO À SAÚDE HUMANA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
30 8800600 SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM ALOJAMENTO 
31 9313100 ATIVIDADES DE CONDICIONAMENTO FÍSICO 
32 9411100 ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS PATRONAIS E EMPRESARIAIS 
33 1811302 IMPRESSÃO DE LIVROS, REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS 
34 6319400 PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET 

REPRESENTANTES LEGAIS 

CNN/CPF NOME/RAZÃO SOCIAL TIPO DE RELAÇÃO 

91907128387 CLAUDIO ALVES GOMES 3 - CONTADOR 
76087115315 SHEYLA YONARA DANTAS DE FARIAS 209- PRESIDENTE 
6326125847 TIBERIO BECCARO 205- ADMINISTRADOR 

San 

AÇÕES JUDICIAIS 

TIPO DATA INCLUSÃO DATA REVOGAÇÃO 'DOC. CONCESSÃO 'EFEITO 

Não existem Ações Judiciais para essa Inscrição estadual. 

OBRIGATORIEDADE / CREOENCIAMENTO 

TIPO DATA INICIO DATA FIM SITUAÇÃO 

Não existem Obrigatoriedades/Credenciamentos para essa 

INCENTIVOS / REGIMES ESPECIAIS 

TIPO DATA INICIO DATA FIM SITUAÇÃO 

Não existem Incentivos/Regimes Especiais para essa Inscrição 

Página 2 de 2 
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PREFEITURA DE SÃO LUIS 

o Rb Ing ‘ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

DADOS CADASTRAIS DO CONTRIBUINTE 
_... ._,_ 

DAD •  ,, -.‘,.... 
TIPO DE PESSOA: JURÍDICA INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 96409001 CNPJ: 21851634000128 
NOME EMPRESARIAL: INSTITUTO VIVER 

NOME FANTASIA: !VIVER 
SITUAÇÃO CADASTRAL: ATIVO 
NATUREZA JURÍDICA: 3999 - Associação Privada 
CBO: 
DOC. CONSTITUIÇÃO: ESTATUTO/ATA ALT. ATUAL. CONTR. SOC.:25/06/2021 
ORGÃO DE REGISTRO: JUNTA COMERCIAL - NIRE: 551 
CAPITAL SOCIAL: 0,00 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 124574815 
REG. TRIBUTÃRIO: Normal TIPO ESTABELECIMENTO:SEDE/MATRIZ 
SUBSTITUTO TRIBUTÃRIO: N?0 REGIME PAGAMENTO: DE COMPETENCIA 
INSCR. MUNIC. PRINCIPAL: SIM TIPO ENQUADRAMENTO: OUTROS 
LIVRO: 003 FOLHA: 0001 DATA DO REGISTRO: 20/01/2015 
ATV. LICENCIADA VINCULADA: Taxa TLVLF Outras Atividades - Pequeno Porte 

0 
TIPO PORTE: PEQUENO PORTE TIPO DE INSCRIÇÃO: NORMAL 

- 
1 

..-- --. - J." .% ..:• -, - ;- z, -:- - .. .1.4.-.._.:¥,..j_.' 1 --, 

ENDEREÇO ESTABELECIMENTO 

TIPO DE ZONA URBANA USO DO IMÓVEL:ALUGADO 

TIPO DE IMÓVEL: COMERCIAL INSC. IMOBILIÁRIA 

CIDADE/UF: SAO LUIS / MA NÚMERO: 39 

ENDEREÇO: AV ARIRIZAL, SALA-15 CEP: 65066265 

COMPLEMENTO: BAIRRO:TURU 

POVOADO: ZONA RURAL: 

CCIR: NIRF: 

DATUM REFERÃãNCIA: LATITUDE: 

LONGITUDE: 

ENDEREÇO CORRESPONDÊNCIA 

kIDADE/UF: SAO LUIS / 

ENDEREÇO: AV ARIRIZAL, 

COMPLEMENTO: 

- ' -

TIPO DE CONTATO 

MA NÚMERO: 39 

SALA-15 CEP: 65066265 

BAIRRO:TURU 

DESCRIÇÃO f 

E-MAIL contato@iviver.org.br 

FAX (98) 991862453 
N 

TELEFONE (98) 31996050 

contato@iviver.org.br 



.4171MADÉS DÈSENVOLVI'D.44 
OBJETO SOCIAL 

null 

, 
.1 na 

. 

FORMA DE ATUAÇÃ O ....," 
Estabelecimento Fixo 

LISTA DE ATIVIDADES 

CÓDIGO CNAE DESCRIÇÃO PRINCIPAL 
181130200 IMPRESSA° DE LIVROS, REVISTAS E OUTRAS PUBLICACOES PERIODICAS 

749019900 OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS NAO 

859960400 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

941110000 ATIVIDADES DE ORGANIZACOES ASSOCIATIVAS PATRONAIS E 

841240000 REGULACAO DAS ATIVIDADES DE SAUDE, EDUCACAO, SERVICOS 

880060000 SERVICOS DE ASSISTENCIA SOCIAL SEM ALOJAMENTO 

782050000 LOCACAO DE MAO-DE-OBRA TEMPORARIA 

783020000 FORNECIMENTO E GESTA() DE RECURSOS HUMANOS PARA TERCEIROS 

865000200 ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA NUTRICAO 

702040000 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTA° EMPRESARIAL, EXCETO 

631940000 PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVICOS DE 

731900200 PROMOCAO DE VENDAS 

821130000 SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

841160000 ADMINISTRACAO PUBLICA EM GERAL 

861010100 ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO 

861010200 ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES 

862160200 SERVICOS MOVEIS DE ATENDIMENTO A URGENCIAS, EXCETO POR UTI 

863050100 ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZACAO 
863050200 ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZACAO 

863050400 ATIVIDADE ODONTOLOGICA 

863059900 ATIVIDADES DE ATENCAO AMBULATORIAL NAO ESPECIFICADAS 

864020200 LABORATORIOS CLINICOS 

864020500 SERVICOS DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM COM USO DE RADIACAO 

864029900 ATIVIDADES DE SERVICOS DE COMPLEMENTACAO DIAGNOSTICA E 

865000100 ATIVIDADES DE ENFERMAGEM 

O 
865000300 ATIVIDADES DE PSICOLOGIA E PSICANALISE 

865000400 ATIVIDADES DE FISIOTERAPIA 

865000500 ATIVIDADES DE TERAPIA OCUPACIONAL 

865000600 ATIVIDADES DE FONOAUDIOLOGIA 

865009900 ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA AREA DE SAUDE NAO ESPECIFICADAS 

866070000 ATIVIDADES DE APOIO A GESTA° DE SAUDE \, 
869099900 OUTRAS ATIVIDADES DE ATENCAO A SAUDE HUMANA NAO 

931310000 ATIVIDADES DE CONDICIONAMENTO FISICO 

943080000 ATIVIDADES DE ASSOCIACOES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS SIM \ 

REPRESENTANTES E 9,5A 
REPRESENTANTES DA EMPRESA 

RESPONSABILIDADE CPF/CNPJ NOME/RAZÃO SOCIAL 
Legal 06326125847 TIBERIO BECCARO 
Contábil NÃO DEFINIDO NÃO DEFINIDO 

QUADRO SOCIETÁRIO/INTEGRANTES 
CPF/CNPJ NOME QUALIFICAÇÃO PARTICIPAÇÃO 

76087115315 SHEYLA YONARA DANTAS DE FARIAS PRESIDENTE 0% 

o;

TIBERIO BECCARO ADMINISTRADOR 0% ) TC06326125847 



ÁREAMORÁRIO FUNCIONAMENTO 
IDENTIFICAÇÃO DO SOLO E DA ATIVIDADE 
ÁREA FÍSICA OCUPADA: 0,00m2 QUANTIDADE: 

QUADRAS E CINEMAS 
QUANTIDADE DE QUADRAS: 0 
QUANTIDADE DE CINEMAS: 0 

Local: SAO LUIS / MA , 27/12/2021 

CigriEN15J: 211§51 3400O128 
Nome/Razão: INSTITUTO VIVER 

Contribuinte 

Servidor 

dl I 



olo 

• 

IDENTIFICAÇÃO 
CGC: 21.851.634/0001-28 

Razão Social: 

Regime 

ENDEREÇO 

Logradouro: 
Número: 
Bairro: TURU 
Município: 

CEP: 65066265 

INFORMAÇÕES 

CNAE 
Principal: 

._.... ... 
Resultado da Consulta SINTEGRA/ICfbIS .. , 

Inscrição Estadual: 12.457481-5 
INSTITUTO VIVER 

Apuração: NORMAL 

AVE ARIRIZAL SALA-15 
39 Complemento: 

SA0 LUIS UF: MA 

DOO: Telefone: 31996050 

COMPLEMENTARES 

9430800 - ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREITOS 
SOCIAIS 

_I

CNAEs Secundários 

Código Descrição CNAE 

8599604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

8610101 ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNIDADES 
PARA ATENDIMENTO A URGÊNCIAS 

86 10102 ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA 
ATENDIMENTO A URGÊNCIAS 

8621602 SERVIÇOS MÓVEIS DE ATENDIMENTO A URGÊNCIAS, EXCETO POR UTI MÓVEL 

8630501 ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS 

8630502 ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
COMPLEMENTARES 

8630504 ATIVIDADE ODONTOLÓGICA 

8630599 ATIVIDADES DE ATENÇÃO AMBULATORIAL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

8640202 LABORATÓRIOS CLÍNICOS 

8640205 SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM COM USO DE RADIAÇÃO IONIZANTE, EXCETO 
TOMOGRAFIA 

70204— nn ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA 
TÉCNICA ESPECÍFICA 

8640299 ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE COMPLEMENTAÇÃO DIAGNOSTICA E TERAPÊUTICA NÃO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

8650001 ATIVIDADES DE ENFERMAGEM 

8650002 ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA NUTRIÇÃO 

8650003 ATIVIDADES DE PSICOLOGIA E PSICANÁLISE 

8650004 ATIVIDADES DE FISIOTERAPIA 

8650005 
, 

ATIVIDADES DE TERAPIA OCUPACIONAL 

8650006 ATIVIDADES DE FONOAUDIOLOGIA 

8650099 ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE 

8660700 ATIVIDADES DE APOIO À GESTÃO DE SAÚDE 

8690999 OUTRAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE HUMANA NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE 

7319002 PROMOÇÃO DE VENDAS 

8800600 SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM ALOJAMENTO 

9313100 ATIVIDADES DE CONDICIONAMENTO FÍSICO 

9411100 ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS PATRONAIS E EMPRESARIAIS 
1811302 IMPRESSÃO DE LIVROS, REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS 

6319400 PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO e OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
INTERNET 

7490199 OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE 

7820500 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA 

7830200 FORNECIMENTO E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA TERCEIROS 

8211300 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

8411600 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL 



Código Descrição CNAE 

8412400 REGULAÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE, EDUCAÇÃO, SERVIÇOS CULTURAIS E OUTROS 
SERVIÇOS SOCIAIS 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 06/05/2020 

OBRIGAÇÕES 

NFe a partir de (CNAE's): 01/12/2010 - (6319400-1811302), 

EDF a partir de: 10/02/2015, 10/02/2015, 

CTE a parti- de: 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 14/12/2021 

Número da Consulta: 

Nova Consulta I Imprimir 

DesenvoMdo pela Sefaz,,COTEC - 2005-2012 

• 

• 
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

e 

~Min 

2021 
ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO 

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL CPF/CNPJ 

96409001 21.851 634/0001-28 

RAZÃO SOCIAL 

INSTITUTO VIVER 

NOME FANTASIA 

IVI VER 

LOCALIZAÇÃO INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA 

AV ARIRIZAL, SALA-15 N?mero: 39 Bairro: TURU CEP: 65066265, 
-SAO LUIS-MA 

NÚMERO DE CONTROLE 

92120212272127 

CNAE Principal e Secundários 
943080000 - ATIVIDADES DE ASSOCIACOES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS 

181130200 - IMPRESSA° DE LIVROS, REVISTAS E OUTRAS PUBLICACOES PERIODICAS 

631940000- PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVICOS DE INFORMACAO NA INTERNET 

941110000 - ATIVIDADES DE ORGANIZACOES ASSOCIATIVAS PATRONAIS E EMPRESARIAIS 

731900200- PROMOCAO DE VENDAS 

RESTRIÇÕES 
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as 
penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das 
atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades 
domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de 
prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos 
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação 
vigente. 

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL À FISCALIZAÇÃO. 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 
VALIDADE: 31/12/2021 CBC76959CD1F3E2F4CCCFDF4F1304 

4 4. 4 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

N° Certidão: 237860/21 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Data da 17/11/2021 13:04:54 

Inscrição Estadual: 124574815 CPF/CNPJ:21851634000128 

Razão Social: INSTITUTO VIVER 

Endereço: AVE ARIRIZAL SALA-15, 39 CEP: 65066265 - TURU 

Telefone: (98)31996050 Município: SAO LUIS UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n°5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 17/03/2022. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bil, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 17/11/2021 13:04:54 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 078217/21 Data da 03/11/2021 09:14:42 

Inscrição Estadual: 124574815 CPF/CNPJ:21851634000128 

Razão Social: INSTITUTO VIVER 

Endereço: AVE ARIRIZAL SALA-15 39 CEP: 65066265 - TURU 

Telefone: (98)31996050 Município: SAO LUIS UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 03/03/2022. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 11/11/2021 18:55:05 



PREFEITURA DE SA0 LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA 

Número da Certidão: 00006659552021 

Validade: 06/04/2022 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA 
JURÍDICA, DESCRITA ABAIXO, RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS 
POSTERIORMENTE COMPROVADAS, HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146, DA LEI 6.289. DE 
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

. 5*~~ 0XWeàilt DADOS DA PESSOAJUVIDICA 

CNPJ: 21.851.634/0001-28 Inscrição Municipal,: 96409001 

Razão Social: INSTITUTO VIVER 

— ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

943080000 - ATIVIDADES DE ASSOCIACOES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS 

ENDEREÇO DE LOCALIZACAO 

Logradouro: AVENIDA ARIRIZAL, SALA-15 

Número: 39 Complemento: 

Bairro: TURU 

Murdcfpio: SA0 LUIS - MA CEP: 65066265 

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia ate a data de validade acima informada, 
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 07 de dezembro de 2021 ?s 0904, sob o código de 
autenticidade n2 DE8903503A28367E4A9F14BDB8DBF216. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na interret, em 
https://stra..semfaz,saoluisana.gov.brivaliclacaocertidao.

"NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS." 



CERTIFICADO 
10202100921828 

PREFEITURA DE SAO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA 

Número da Certidão: 00006659552021 

Validade: 06/04/2022 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA 
JURÍDICA, DESCRITA ABAIXO, RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS 
POSTERIORMENTE COMPROVADAS, HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146, DA LEI 6.289, DE 
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. 

DADOS DA PESSOA JURÍDICA 

CNPJ: 21.851.634/0001-28 Inscrição Municipal: 96409001 

Razão Social: INSTITUTO VIVER 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

943080000 - ATIVIDADES DE ASSOCIACOES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS 

ENDEREÇO DE LOCALIZACAO 

Logradouro: AVENIDA ARIRIZAL, SALA-15 

Número: 39 Complemento: 

Bairro: TURU 

Município: SAO LUIS - MA CEP: 65066265 

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada, 

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 07 de dezembro de 2021 ?s 09:04, sob o código de 

autenticidade ri ° DE8903503A28367E4A9F14BD88DBF216. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em 
https://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

"NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS." 
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I STRLIÇÁO NORMATIVA Ni*. OI.1.4% 25 DE NOVEMBRO DE 2015. 

Institui e ogranut para implantação da 

Certidão de Regularidade Fiscal Unificado 

ramo documento (mico para comprovação 

de regularidade fiscal perante este 

Município, ressalvados os emas previstos no 
art. 262 da Consolidação da* Leis 
Tributarias do Município de B80 Luis. 

O SECRETÁRIO MUNIC L. DA FAZENDA, no de suas atribtriOes legais. e 
de conlbrtnidade econ o Migo 3", parágrafo Unirão, inciso I. da Consolidação das Leis 
Tribuiágías do Município — eLfM, becreln ft* 33.144. de 28 de derembro de 2o(n. 

CONSIDERAMMI que o Munleipio de SN Luís. por intermédio da Secretaria 
Nilunicipal de Vazenda, adquiriu nava sistema de administraello AM:unária. em fase de 
impbotação doado 01.06.2015 que, dentre demais herteficios, proporcionou a unilleaçâo 
do cadastro rascai municipal (voto integralreaçáo das informacdcs oriundas do cadastro 
imobiliário c do cadastro mobiliário) para maior controle e monitoramento do passivo 
municipal: 

CONSIDF. TOO que CM M7INLI tiC referida implantação o Mrmielpio de SM Luís 
angariou rnek35 suficientes para deixar de expedir eertidifes de rogialaridade que tenham 
por baSO 441i0.4411101$40 OS dados do cadastro mobiliário. denominada -aertidila negativa 
de dívida ativa relativa nos *Mus de IBS e TLVIr; 

CONISIDFAANDO que na legislação federal e municipal não há qualquer previsão 

acerca an certidão especifica anteriormente utilizada. mas tão somente à certidão de 
regularidade flscai. 'ulicTtdooada ente tributaria: definir mi tegtOd Capa:Aficas sobre os 
documentos sola SIM competindo, sendo a certidão unificada já milharia no Ambito 

Nrfnéluire.4Atsuntetrat ite 
Ati.Coidkattiddlia, 1,43:5 aiitYd4rMitio 5,1a L / TM, f910 R2 12R147 



federai c ~I. tal qual em &Mais MunietPlot em quelti se dispõe de lccnulogaara 
cimente de eadosuo :único: 

• 
• 

CONSIDERANDO que a filosofia de iMegrallroção adolorki tussilia ação de 

saneamento do cadastro do Município de São buis,. que è prioritária no escopo de 

contartição de um Cadastro Tècnito MUkffiflaitária fvfUnicipal, a ser saindo como 
ferramenta para a organização das informações referentes ás residèncias. condorninios. 
infroestraturs, pr4dios, equipamentos e ~riços públiens„ berro como outras ittlinnareões 

que atendam às necessidades de vários árgãos na gestão do município, passando-se a 
dispor. Midt11. dc dados fidedignos da malha fundia:Udu munieipio e de seus municipes, 

podendo-se atuar com mais eficácia e efetividade no planejamento ç na execução das 
ações prepostaZ 

CONSIDERANDO que a nova filosofia de intewalização adolada awiilia igualmente na 

otimização dós mecanismos de arrecadação rmmieipal com vistas à adastro baseada em 

"a Politica de justiça øseal. cem correção de dados referentes ao sujeito passivo e aos 

pardnunres que cornpOern J1 base de cálculo dos tributos. inclusive com• implementação 

de providénelas para efetivação de recolhimento dos tributos deeornmles das 
translenInehrs de Jatáveis e averbações de pmpriciárias atoeis dos imóveis: 

NNIDERANDO que, desde a adoção de referida medida. vários foram os 

requarimentes administrativos apresentados com o fim de que a moída° espectro:a de 

regularidade de débitos mobiliarAos pudesse ser expedida. diante das diversos debitos 
intobilitirloS que passaram a impedir a comprovação de sua regularidade fiscal; 

•CONSIDERANDO o argumento cpostl por esses contribuintes, de q não ve 

comunicação prévia acerca da alteração de filosofia da expedição das certidão, de 

regularidade fiscal, estando habituados* fazer prova de regularidade fiscal por meio dos 

4$01411nelltOS ameriormente emitidos o que vem lho causando entraves para voi euço

de uvas atividades: 

CONSIDERANDO os termos do processo administ "vo n" 31 2015. em qta o 

Secretário Municipal de Governo manifestou-se favoravelmente ao pedido de concessão 

Seenelana Mxpichld dr PO viiiht 5,10 ;ai% %EMV
.1w. CH4weimbilt4. n* 1, M.OR& Utnus - soa s5rant47 



• 

de prazop que os c aulbuines se ad uem ao 
regularidade fiscal., 

o comi.d& (rníleo de 

CONSIDERANDO a política de boa $6 goa tcm como diretriz neste Municipio, que 
justifica os diálogos com as empresas contribuintes paga iMplementação de medidas que 
auxiliem no 'Motoneta° da arrecadação municipal, garantindow o ,desenvolviniento da 
~onda ludovicimse. com o coMpoquerge melhoramento nas áreas de COlitpetà1Clas fins 
deste ente; 

CONSIDERANDOancecssdadedc cor iodo dos direitos esculpidos ntdi' sitios
do an. XXXTV„ ig"., art. 37, art. 1711. art. 156. 1 c 11 da Constituição Federal. art. 205 
C 123 do Cndigeg Tributário Nacional, art. 200 e ss. da C'onsnlidaçtto das Leis Tributarias 
do Município e demais kgistação que rege a especas 

EXPEDEa cgúimc. torção Nom aceigiates termos: 

AS. I Fica definido corno tertub fintd pam implaraãollo'ckeertildio do Mode 
;fiscal Usinem" Municipal; como único documento Mbil para coraprongito dc.
ismidneidadc rMegli.ctuneste () dia 24 de março de 2016. 

renlgraf0 1)0k0 re VldO*OSCaSO de certidões de regularidade previstos. 
no art. 262 da Consolidação das Leis Tributárias& Município. 

Quando dos requerimentos para expedição de Certidão de Regutaridade 
Vilificado Municipal. a consulta será feita peto CNN/C1W do contribuinte. ent relação 
at,t1 délátrot tributários  consitiWdos e lançados no cadastro trottátiarto e imobiliário, 
conjuntamente. 

MI, 3'. Somente enquanto Ma =amido o pmzo previsto nu Att Iu.du preso íre insruçn. 
poderão ser expcdidos certidões de regularidade fiscal específicas. com multas 
dioxion daS eXciffiVaMORle ao cadastro de &bitus fiscais mobiliários. 

ometfá Nemo 0-0 . -mana 
fide 2014 2 47 
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Mt4 No caso das certidões expedidas nos termos do Art. :1 da prestflk Instrução. 

sejam positivm, negativas ou positiv.as com efeitos de ItegliiiVaa. o prato de validade talo 
em-Word o termo final do ertmopmma Previsto no art. I" desta Instrução, 

• 
Are, r. As certidões expedidas na forma do Art. Y. da presente Instrução pode 
disponad I iradas eletronicamente. por meio do portal de servietai da svmvA7, 

Art, 6'. Esta Instrução Nanu 'dta entra em vigor na date desua publi ção. 

Art. 7°. R.Mac as disposições ein cor trário. 

ser 

Art.. Ir, IX-sc ei'encia à Secretaria Adjunta& Gestão Tributária e a Superimendència da 
Aret de Infortnitlea„ para imediata lirmlementaçfto e cOttlft,le das regras da presente 
I 115#11100. 

RMMLINDO.JOSE RODRIGVES DO NA CM T() 
SecetrIoMuniciØIdaFuzcnda 

Mu 
Av 4,1 

twada da SEMFAN 
1-5da. ilak~ PM - Lke/ TO; ( 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Á DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: INSTITUTO VIVER 
CNPJ: 21.851.634/0001-28 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:01:15 do dia 14/10/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/04/2022. 
Código de controle da certidão: 0860.26CA.A708.2955 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



27/12/2021 13:21 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 21.851.634/0001-28 

Razão Social:INSTITUTO VIVER 

Endereço: R ARIRIZAL 39 SALA15 / TURU / SAO LUIS / MA / 65066-265 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:20/12/2021 a 18/01/2022 

Certificação Número: 2021122002321590718192 

Informação obtida em 27/12/2021 13:21:45 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO VIVER (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 21.851.634/0001-28 

Certidão n': 25540299/2021 

Expedição: 19/08/2021, às 08:47:04 

Validade: 14/02/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que INSTITUTO VIVER (Muomaz E FILIAIS), inscrito(a) no 

CNPJ sob o n° 21.851.634/0001-28, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

01:17idws e agestp3: endt@tst.jus.br 



ver 
it~ Viver 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Centro Comercial Pátio Aririzat. 
Rua do Aririzat n 39. Sala 15, Turu, 
São Ltás/MA, CEP: 65066-265 

Telefone: (98) 3199-4640 
E-mail. contatokiliviver.org.br 
CNPJ n° 21.851.634/0001-28 



• 

• 



ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS nF-- , 

POLIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER. 

ESPE NTINO

CNP I: 06.376.669/0001-69 

AI ESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

-ks 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa INSTITUTO VIVER, devidamente inscrita no CNPJ ri° 

21.851.634/0001-28, estabelecida na Av. do vale, N" 09, quadra 23, Jardim Renascença II, Ed. Carrara, 

sala 409, CEP: 65.075-820, cidade de São Luis, Estado do Maranhão, prestou serviços à Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Lazer da Prefeitura Municipal de Esperantinópolis, 

devidamente inscrita no CNPJ n" 06.376.669/0001-69, detendo qualificação técnica para a realização 

de serviços de mão de obra temporária em caráter complementar de apoio à Secretária Municipal de 

Educação, Esporte e Lazer, conforme o Pregão n° PE.010/2021, Contrato Administrativo no PE 

01.3007.010/2021 e TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° PE 01.3007.010/2021. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. 

1 
Locação de mão de obra temporária para realização de 

serviços de Agente de Portaria. H 1.000 

., 
Locação de mão de obra temporária para realização de 

serviços de Operacionais de Auxiliar Administrativo H 2.500 

3 

Locação de mão de obra temporada para realização de 

serviços de Serviços Gerais H 2.100 

4 
Locação de mão de obra temporada para realização de 

serviços de Merendeira. 14 2.000 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. 

1 

Locação de mão de obra temporária para realização de 

serviços de Agente de Portaria. H 250 

-) 
Locação de mão de obra temporária para realização de 

serviços de Operacionais de Auxiliar Administrativo 14 625 

3 

Locação de mão de obra temporada para realização de 

serviços de Serviços Gerais 14 525 

4 
Locação de mão de obra temporada para realização de 

serviços de Merendeira. I-I 500 

Informamos ainda que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom desempenho 

operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone 

cnica e comercialmente, até a presente data. 

W 1‘.
\*\ KtOtS

• ; 
Ç:N• / 5%. '•"" 

ESPERANTINÓPOLIS (MA), 22 DE NOVEMBRO DE 2021. 

MUNICÍPIO DE ' PERANTINÓPOLIS 

SIMONE VARGAS CARNEIRO DE LIMA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER. 

PORTARIA 102/2021 

Rua Jefferson Moreira, 403 — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69 

Esperantinópolis — MA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER ESPEitAN TI NAP01.15 
CNP1: 06.376.6E9/0001-69 

CONTRATO N° PE 01.3007.010/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°0808012021 
PREGÃO ELETRÔNICO N° PE. 010/2021 
TERMO DE CONTRATO N° PE 01.3007.010/2021 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE 
ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
ESPERANTINÓPOLIS, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
ESPORTE E LAZER, E A EMPRESA INSTITUTO 
VIVER. 

O Município de Esperantinépolis, por intermédio-da Secretaria Municipal 
de Educação, Esporte e Lazer, com sede na Rua Jefferson Moreira, 403, centro, nesta 
cidade, inscrito no CNPJ sob o n° 06.376.669/0001-69, neste ato representado pela Senhora 
Simone Vargas Carneiro de Lima, nomeada pela Portaria n° 102/2021, de 12/01/2021, e 
em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa INSTITUTO VIVER, CNPJ N° 
21.851.63410001,28, situada na Av. do Vale, n°9, Edifício Carrara Sala 409, Bairro Jardim 
Renascença, CEP: 65.075-660, São Luis-MA, denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Senhor ENIO DA SILVA ROCHA procurador, portador da Cédula de 
Identidade n° 18624632001 GER,SPCIMA e CPF n° 183,402.450-15, tendo em vista o que 
consta no Processo n* 0808012021, e o resultado final.do Pregão stio PE.010/2021, com 
fundamento na Lei n° 10.520, 2002, Lei n° 8.666, de 1993, è demais legislações correlatas, 
resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

L 1. O objeto4o presente Termo de Contrato é a realização de serviços de mão de obra 
temporária em caráter complementar de apoio à Secretária Municipal de Educação, 
Esporte e Lazer, confonne especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do 
Pregão identificado no ~bulo e na proposta vencedora, os quais integram este 
instrumento, independente de transcrição. 

1.1.1.1ntegram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do 
Pregão te PE. 010./2021, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

1.2. Discriminação do objeto 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNI) QUANT. V. UNIT V. MENSAL - V. ANUAL 

1 

Locação de mão de obra temporária 
para realização de serviços de Agente 
de Portaria H • 1.000 13,12998 13.129,98 157.559,76 

2 

Locação de mão de obra tem porária 
para realização de serviços de 
Operacionais de Auxiliar 
Administrativo H 2.300 13,80594 34.514,86 414.178.32 

3 

Locação de mão de obra temporada 
para realização de serviços de 
Serviços Gerais 11 2.100 ._ 12.90324 27.096,81 325.161.69 

Rua Jefferson Mareira, 403 — Centro, CEP: 65350. - 6.376.669/0001-69 
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mao de obra temPOrada 

1 para realização de serviços de 
Merendeira H 2.000 12,90324 25.806,48 309.677,81 

Valor Total R$ 100.548,13 1.206.577,59 

1.2..L Os serviços deverão ser executados no máximo em. 1$ (quinze) dias a contar 
do recebimento da ordem de serviços. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei a° 8.666/93 e demais normas 
pertinentes, são obrigações da Contratada'. 

2.2. Submeter ao CONTRATANTE., relação nominal dós empregados em atividade nas 
dependências do CONTRATANTE, mencionando os respectivos endereços residenciais, 
telefones, devendo comunicar.. de imediato, qualquer alteração; 

2,3. Fornecer copias de documentação dos teiteirizados contratados,como habilitação, 
registro geral, CPF, CTPS, etc.; 

2,4. Cumprir todas as orientações do CONTRATANTE, para. o fiel desempenho das 
atividades específicas; 

2.5. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados, durante a permanência no 
local de serviço, causem ao patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros; 

2.6. Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à 
perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos encargos 
sociais, Wxdinstas,,previdenciários e fiscais previstos na legislação vigente e de quaisquer 
outros, em decorrência de sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade do 
CONTRATANTE; 

2.7. Responsabilizar-se por seus empregados, em quaisquer acidentes que venham a 
vitimá-los quando em serviço, garantindo-lhes tudo quanto lis leis trabalhistas e 
previdenciárias lhes assegurem, cumprindo e fazettdo cumprir todas as exigências legais 
para o exercício das suas atividades; 

2.8. A CONTRATADA responderá por danos e desaparecimentos de bens materiais e 
avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos, a terceiros ou ao 
CONTRATANTE, desde que fique comprovada a responsabilidade, não excluindo ou 
reduzindo sua responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE (art. 70, da Lei 8.666/93); 

2.9. Adotar todos os critérios de segurança, 
execução dos serviços em si; 

para os empregados quanto para a 

2.10. Providenciar para que todos os seus enqxegados cumpram as normas 
relativas á segurança dos locais onde serão executados os serviços; 

Rua iefferson Moreira, 403 Centro, CEP: 65.750-000 - CNN: 06.376.669/0001-69 
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2.11. Manter disciplina nos locais de serviço, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, após a notificação, qualquer empregado considerado de conduta 
inconveniente pelo CONTRATANTE; 

2.12. Permitir a fiscalização diária da frequência dos empregados da empresa, em serviço 
nas dependências do CONTRATANTE, a fim de comprovar o atendimento da eactda de 
distribuição do pessoal, bem como, do efetivo contratado; 

2.13. A CONTRATADA notificará ao CONTRATANTE, por escrito, ocorrência de 
eventuais imperfeições no cum da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção; 

2,14. Manter durante a vigência do CONTRATO as çondições de habilitação para 
CONTRATAR com a Administração Pública, apresentando sempre que exigido os 
comprovantes de regularidade fiscal; 

2.15. Apresentar ao CONTRATANTE, a qualquer tempo que este exigir, documentos que 
comprovem o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, 
trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes daexecução deste contrato; 

2.16. Estabelecer regras, fiscalizar e exigir a correta maneira de forma a zelar para que 
sejam cumpridas as normas relativas segurança e prevenção de acidentes, bem como as 
normas internas e orientações da CONTRATADA; 

2.17. Registrar e controlar, juntamente com o Fiscal do Contrato indicado pela 
Administração, a assiduidade e a pontualidade de_ seu pessoal, bem como as ocorrências 
havidas; 

2,18. Nos termos do art. 67, § 10 da Lei n° 8.666, de 1993, este órgão público designará um 
representante para acompanhar e fiscalizar a execução: dos serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas e determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados. 

2.19. Corrigir, no prazo méx.imo de 48 quarenta ''e oito) horas, quaisquer problemas 
referentes a créditos de salário e benefícios de seta empregados. 

2.20 - Manter preposto ou representante da CONTRATADA, para representá-la na 
execução do contrato, bem como a fixação de ponto de atendimento durante a vigência 
contratual, caso sua sede não seja no Município da CONTRATANTE. 

3, CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Além das demais obrigações constantes na legislação pertinente, a Contratante 
obriga-se a: 

3.1,1. Exercer a fiscalização dos serviços por SerVidOrCS especialmente designados, na 
forma prevista na Lei WIL 6%93; 

Rua 1effer on Moreira, 403 Centro, CEP: 65.750-000 - CNN: 06.376.669/0001-69 
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3,1.2. Permitir livre acesso dos empregados da empresa às suas dependências para a 
execução dos serviços, dentro das normas de segurança e condições contratuais, desde 
que devidamente uniformizados e identificados; 

3.1.3. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus 
serviços dentro das normas e condições contratuais e promover, mediante oficio, 
quaisquer inclusões, substituições, exclusões de materiais ou equipamentos utilizados na 
execução dos serviços; 

3.1.4. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a serviço da 
Contratante; para comprovar o registro de fiinção profissional, atentando para a data da 
contratação; 

3.1.5. Comunicar à Contratada eventuais irregidaridades observadas durante a execução 
dos serviços, determinando prazo para adoção das correções, substituições ou 
indenizações necessárias; 

3.1.6. Efetuar o pagamento até o 05° dia do mês subseqüente ao da realização do serviço, 
mediante apresentação da Nota Piscid/PattiM disettininativa em duas vias, devidamente 
atestada pelo servidor responsável pela fiscalizaeitia do contrato; 

3.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada no que 
se refere a conteúdos relacionados ao serviço objeto deste temia de referência. 

4. CLÁU§ULA QUARTA —DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVICOS 

4.1. Os serviços serão executados nas dependências dos prédios públicos pertencentes à 
Administração Municipal, dentre eles, a Prefeitura Municipal, Secretaria, dentre outros. 

5. CLÁUSULA QUINTA — DO VAI DR DO CONTRATO 

5.1. O valor do contrato é de R$ 1.206.577,59 (um milhão duzentos e seis mil 
quinhentos e setenta e sete reais e cinquenta e nove centavos). 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos efou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiacais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, segam e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto contratado. 

6. CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência do(s) contrato(a) resultante (s) do processo licitatério, sed(ão) 
de 12 (doze) meses, a partir da sua publicação do extrato do contrato no Diário Oficial, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos através de Termo 
Aditivo, outtx Seja de interesse da Administração e justificada a vantajosidade, até o 
limite de 60 (sessenta) meses. 

7. CLÁUStiLA SÉTIMA — DO PAGAMENTO 
7.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele ~entesencontram-se no 
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Termo de Referencia. 

8, CLÁUSULA OITAVA — DO REAJUSTE 

LAZER "IEgiRRAlitirTíti9POLIS 

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo deum ano contado da data limite 
a apresentação das propostas 

8.1.1. Dentro do prazo de vigancia do cOntratO =diante solidtação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 
aplicando-se o índice IPCA/1BGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas içás a ocorrência da artUalidade. 

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, O interregno intua= de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último 

8.1 No caso de atraso ou não divulgaçãe do Indica de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a kuponaincia calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a se' 
determinado pela legislação então em vigor, 

8.6. Na emenda de previsão legal quanto ao índice substituto, ,partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de teMto 
aditivo. 

8.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. CLÁUSULA NONA —DA DOTACÃOORCAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente conttataçãõ correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município do exercício de 2021, na 
dotação abaixo discriminada: 

02— Poder Executivo 
0207 — Fundo de Man. Descai. ackA0aÇaOísiiSica - FUNDEB 
12 361 0032 2.075 — Manut da Educação 131isica Fundamental — B 40% 
3.190.39.00 — Outros serv. de terceiros pessoa juridira 

10. CLÁUSULA DÉCIMA DA FISCALIZACÃO 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação de recursos necessários, de forma 
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a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, e será exer-No por um representante da 
Administração, especialmente designado na forma do art. 67 e 73 da Lei no 8.666/93. 

10.2. A qualidade dos serviços será constantemente monitorada para evitar sua 
degeneração, devendo a Contratante intervir para corrigir ou aplicar as sanções previstas no 
edital e no contrato administrativo, quando verificar um viés continuo de desconformidade 
na prestação dos serviços à qualidade exigida. 

10,3. Não obstante a Contratada seja a única e eXClusiva responsável pela execução de todos 
os serviços a Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, acompanhar e fiscalizar por meio de instrumento de 
controle, a execução do contrato, compreendendo a, mensuração dos seguintes aspectos, 
quando for o caso: 

1) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 
execução e da qualidade demandada; 

II) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

III) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

IV) a satisfação do público usuário. 

10.4. O representante da administração promoverá o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais 
conforme disposto nos §§ 1° e 20 do art. 67 datei. o° 8466/93, 

10.5. As decisões que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas 
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas cabiveis 

10.6. No que concerne ao serviço d, A CONTRATADA indicará um preposto, acerto pelo 
CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, para representá-la administrativamente 
sempre que for necessário. 

10.7. O fiscal do contrato deverá controlar a conformidade dos serviços realizados através 
de documento disponibilizai:b pela Contratada que contenha a relação detalhada dos 
mesmos, informando as respectivas quantidades e especificaOes necessárias para tal. 

10.8. Ao fiscal do Contrato fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os 
itens constantes do Termo de Referência, da proposta da empresa e das cláusulas do 
contrato, além das seguintes: 

10,8.1. Solicitar justificadamente a substituição de qualquer empregado da empresa que 
comprometa a perfeita execução dos serviços, que crie obstáculos à fiscalização, que não 
corresponda às exigências disciplinares do Órgão ou aquele cujo comportamento o fiscal 
do contrato julgue impróprio para a execução dos serviços ou (pie tenha frequentes faltas 
sem justificativas legais. 
10.8.2. Exigir que a empresa contratada apresente, juntamente com a Nota Fiscal 
relacionada à prestação dos serviços, os comprovantes de pagamentos dos salários, vales-

(#4 
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transportes e auxílio alimentação dos empregados, bem como os comprovantes de 
quitação das obrigações trabalhistas, tais como recolhimento de FGTS, etc. 

108,3. Observar se o número de pmstadores de serviço, por função corresponde com o 
previsto no contrato administrativo. 

10.8.4. Observar se os empregados estão cumprindo a risca a jornada de trabalho e se 
esta não está sendo cumprida em desacordo com as normas legais. 

10.9. A Contratante deverá monitorar constantemente ri-qualidade dos serviços para evitar 
sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar as sanções previstas no edital e 
no contrato administrativo, quando verificar um viés contínuo de desconformidade na 
prestação dos serviços à qualidade exigida. 

10.10. Comunicar à contratada e registrar em livro próprio, a falta ao serviço de qualquer 
fimcionário da contratada, a fim de imediata substituição ou glosa no ato do pagamento 
devido; 

10.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não• exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
resultantes de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica em ~responsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e propostos. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Edital 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei ri° 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no aut. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo das sanções aplicáveis. 

13.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n°8666, de 1993. 

13.4. O termo de rescisão será, precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso.

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13,4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS VEDACÕES 

Rua Jefferson Moreira, 403— Centro, CEN6S.750-000 CNPJ: 06.376.669/0001-69 
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14.1. É vedado à Contrata& 

14.1J. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para ~quer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplernento por parte da 
Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 
de habilitação exigidos n& licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da administração à continuidade do contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA OU1NTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segturdo as disposições 
comidas na Lei 8.666, de 1993, na Lei n° 10,520, de 2002 e demais normas federais 
de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICACÀO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publica do extrato deste Contrato 
na Imprensa Oficial, até o quinto dia mil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, 

18. CLÁUSULA DÉCIMA ÉTIMA DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Esperantinópolis (MA), com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas 

Município de Esperantinópolis (MA), 30 de julho de 2021. 

dei 1
MON Vargas Carne de Lima 
te. de r:~0, apode 

e Ume 
Penada re 10212021 

MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS 
Simone Vargas agueiro de Uma 

Secretária Municipal de Educação, Epoi1e e bazar 
Portaria 102/2021 

Pela CONTRATANTE 

Rua Jefferson Moreira, 403 - Centro, CEP: 65.750-000 - CNN: 06.376.669/0001-69 
Esperant1n6polis - MA 
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MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS 

CNN: 06.376.669/0001-69 

INSTITUTÕ VIVER 
Enio da Silva Rocha 

Procurador 
CPF no 183A02.430.15 
Pela CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF n°

Nome: 
CPF n°: (20-)sji nn3-
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• O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca de Esperantinápolis/MA„ com exclu 
qualquer outro. 

• Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (Ws) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada peias partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Município de Esperantinápolls (MA). 30 de Julho de 2021. 

Município de Esperantinópolis 

Simone Vargas Carneiro de Lima 

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer 

Portaria N° 102/2021 

Representante do Õrgão 

Dali. industrie Textil Ltda 

Ligiane Paula Giacomel lzycki Haiduki 

CPF: 015.919.100-99. 

Representante da Empresa 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF n°: 

Alk̂  
IP te: 

CPF n": 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo 

Visto 

EXTRATO DO CONTRATO N° PE 01.3007.010/2021. PREGÃO ELETRÔNIffiligneid)M2021. PARTES: Município de 
Esperantinápolis, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, e a empresa Instituto Viver. 
OBJETO: realização de serviços de mão de obra temporária em caráter complernexttar de apoio à Secretária Municipal d 
Educação, Esporte e Lazer. FUNDAMENTO: Lei n° 10.520, 2002. Lei n°8.666. de 1993, e demais legislações correlatas. 
VALOR DO CONTRA 1.206.67742pm milhão tlafigeleillitairdmentos entatesita' e sete reais e cinquenta e 
nove centavos). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. DOTAÇ ENTÁRIA: 02 ? Poder Executivo 0207 ? Fundo de 
Man. Desenv. Educação Básica ? F'UNDEB 12 361 0052 2075 ? tvianut. da Educação Básica Fundamental? FUNDES 
40% 3.3.90.39.00 ? Outros serv. de terceiros pessoa jurídica. SIGNATÁRIOS: Simone Vargas Carneiro de Lima - 
Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer pela CONTRATANTE e Enio Da Silva Rocha - procurador pela 
CONTRATADA. DATA DA ASSINATURA: 30 de julho de 2021. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINISPOLIS -MA 
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http:fiesperantinopolis.ma.gov,britransparencia/dtario 

CÕDIGO DE AUTENTICIDADE: 88210c3418db18918fb43160d9f23899b1025dfd 
PARA. VERIFICAÇÁO DE AUTENTICIDADE, LEIA O ORCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOUS 
SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER GR 
CNN: 06.376.669/0001-69 

1° (PRIMEIRO) TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 
Dr PE 013007.010/2021 

so 

10 (PRIMEIRO) TERMO DE ADITIVO AO 
CONTRATO N° PE 013007.010/2021 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
ESPERANTINÔPOLIS, POR INTERMÉDIO 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER, E A 
EMPRESA INSTITUTO VIVER. 

O Município de Esperantinépolis, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER, com sede na Rua Jefferson Moreira, s/n, 
centro, nesta cidade, inscrito no CNP.' sob o n° 06376.669/0001-69, neste ato 
representado pela Senhora Simone Vargas Carneiro de Lima Secretária Mun4pa1 de 
Educação, Esporte e Lazer, nomeado pela Portaria n° 102/2021, de 12/01/202 , e em 
conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa INSTITUTO VIVER, CNPJ N° 
21.851.634/0001-28, situada na Av. do Vale, n° 9, Edificio Carrara Sala 409, Bairro 
Jardim Renascença, CEP: 65.075-660, São Luis-MA, denominada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo Senhor MO DA SILVA ROCHA procurador, portador da 
Cédula de Identidade rt° 18624632001 GEJUSPC/MA e CPF n° 183.402.450-15, ao fim 
assinados, resolvem ADITAR o Contrato a° PE 013007.01w2021 oriundo do 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2021, pactuado em 10 de março de 2021, de acordo 
com o artigo 65, 10 da Lei 8666/93 e suas alterações. 

Clausula Primeira — DO OBJETO: 

1.1 - O objeto é o aditivo contratual referente a realização de serviços de mão de obra 
temporária em caráter complementar de apoio à Secretária Municipal de Educação, 
Esporte e Lazer. 

Clausula Segunda — DA ALTERAÇÃO 

De acordo com os dispositivos supracitados, fica alterado o Contrato de serviços 
resultante do referido PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2021, nos seus quantitativos, 
correspondendo ao Valor Total R$ 301.644,34 (trezentos e um mil seiscentos e quarenta 
e quatro reais e trinta centavos), conforme tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. V. UNIT V. MENSAL V. ANUAL 
Locação de mito de obra temporária 
para =fixação de serviços de Agente 250 13,12998 3.282,50 

1 de Portaria. I-1 1.000 
Locação de mão de obra temporária 
para realletção de serviços de 
Operacionais de Auxilie 625 13,80594 8.628,71 

2 Administrativo H 2.500 
Locação de mão de obra temporada 
para realização de serviços de 525 12,90324 6.774,20 

3 Serviços Gerais H 2.100 

4 
Locação de mão de obra temporada 
para realização de servit os de H 2.000 500 1290324 , 6A51,62 

n 

Rua Jefferson Moreira, 403— Centro, CEP: 65.750-000 - CNN: 06.376.669/0001-69 
Esperantinópotis — MA 
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- ESTADO DO MARANHÃO 

MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS 
SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER rs'irr 
CNN; 06.376.669/0001-69 
Merendeira. 

Valor Total R$ 301.644,34 

Clausula Terceira— DA BASE LEGAL 

Este aditivo é fundamentado no artigo 65, -§ ,1° •à Lei 8 e suas alterações. 

Clausula Quarta — DAS DEMAIS CLAUSIXAS. 

As demais clausulas ficam inalteradas. 

E, por estarem assim acordados, assinam o presente Termo Aditivo 
em 02 (duas) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Município de Espera~polis (MA), 20 de outubro de 2021. 

Município de Es rantinópolis 
Simone Vargas Carneiro de Lima 

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer 
Portaria: 102/2021 

Pela CO RATAN'rE 

/7 

MISTITUTO VIVER 

TESTEMUNHAS: 

Enio da Silva Rocha 
Procuradm 

CPF n° 183.402.450-15 
Pela CONTRATADA 

rlintna k5L'Ae koâf‘xc uo
Nome: 50 59 C1 
CPF 

Nome: 
CPF :n .K 

Rua Jefferson Moreira, 493— Centro, CEP: 65.750-000 - CNN: 06.376.669/0001-69 
Etoerantinópolis — MA 
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SUMÁRIO 

Descrição 

ERRATA DO AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N". 004/2021. 

ERRATA DO AVISO DE CHAMADA PÚBLICA NI°, 005/2021. 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°. PE.057/2021 (SRP). 

)(TRATO DO 1* (PRIMEIRO) TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° PE 01.3007.010/2021. 

Página 

1 

1 

2 

ERRATA DO AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N. 004/2021. O Piflunicipio de Espenuttinépolis, Poder Executivo, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público para 
conhecimento dos interessados a Errata do Aviso de Chamamento Público W. 004/2021. Objeto: CREDENCIAMENTO DE 
CLÍNICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE IMAGEM (nitrassem, Mmografia, 
endoscopia, ceocardiovanw) E EXAMES LABORATORIAIS, DE ACORDO COM A TABELA SUS - SISTEMA !MICO DE 
SAÚDE, ONDE SE Itt será realizada no dia 16 de novembro de 2021 às 10:00 horas, LEIA-SE seni realizada no dia 16 de dezembro 
de 2021 às 10:00 horas. Esclarecimento adicional no mesmo endereço, (99) 98853-8649 e através do E-mail: 
szolesorrantinopolis(ugmailcom. ou na página www.esperantin000lismia.gov.br. Esperantinépolis - MA, 16 de novembro de 2021. 
Joelson Ribeiro Bezerra Secretário Municipal de Saúde e Saneamento Portaria 00812021. 

ERRATA DO AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N°. 00512021.:O Município de Esperantin6polis, Poder Executivo, por intermédia 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER, torna público para conhecimento dos interessados a Errata 
do Aviso de Chamada Pública te. 005/2021. Objeto: Chamada pública para aquisição de gêneros alhnenticios da Agricultwa Familiar c 
do Empreendedor Familiar Rural destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar, nas unidades da rede 
municipal de ensino para atender as necessidades Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, ONDE SEU: ENTREGA DOS 
ENVELOPES de 16/11/202X à 15/12/202X, LEIA-SE ENTREGA DOS ENVELOPES de 16/11/2021 à 15/12/2021. Esclarecimento 

arlidicional no mesmo endereço, (99) 98853-8649 e através do E-mail: çglesperantinopolis@grnail.com. ou na página 
vívm.esperantincipolis.ma.govIr. F.aperantinépolis - MA, 14 de novembro de 2021. Simone Vargas Carneiro de Lima Secretária 
Municipal de Educação, Esporte e Lazer Portaria 102/2021. 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N". 1PE.059/2021 (SIP.P). O Município de 
Esperantin6polis, Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento/Fundo Municipal de Saúde, torna 
público para conhecimento dos interessados adiamento da abertura do PREGÃO ELETRÔNICO N". PE.057/2021 (SRP) com abertura 
prevista para às 1500 (quinze) horas do dia 18 de novembro de 2021, FICA ADIADA para às 10:00 (dez) horas do dia 08 de dezembro 
de 2021. Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento/Fundo ivlutricipai de Saúde em conformidade com a Lei n" 10.520, de 2002, 
Decreto n" 10.024, de 20 de setembro de 2019, à Lei n" 8.078, de 1990 - adito de Defesa do Consumidor, it Lei Complementar n° 1 , 
de 2006 e Lei 147, de 2014 e subsidiariamente à Lei ri" 8.666., de 1993 adia o Certame para a data acima mencionada. Esclarecimento 
adicional no mesmo endereço, telefone: (99) 98853-8649 e através do E-mail: cplesperantinopolis@gmail.com. ou na página 
www.esperantinopolis.rna.gov. br. Esperantinépolis - MA, 16 de novembro de 2021. Joelson Ribeiro Bezerra Secretário Municipal de 
Saúde e Saneamento Portaria: 008/2021. 
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N° 010/2021. PARTES: Municipio de E.sperandn6polis, por interme o cem a , ripa • e wl caçao, twri-  e 
empresa INSTITUTO VIVER, CNP! N° 21.851.634/0001-28, situada na Av. do Vale, tf 9, Evilificio Carona Sala 409, 
Renascença, CEP: 65.075-660, São Luis-MA. OBJETO: aditivo contratual referente a realização de serviços de mão s ra
temporária em caráter complementar de apoio à Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer. DA ALTERAÇÃO: De ackirdo 
com os dispositivos supracitados, fica alterado o C tante do referido PREGÃO ELETRÓNICO 
0L0/202L seus quantitativos, correspondendo 

E LEGAL: artigo 65, § 1° da Lei 1666193 e suas alterações. SIG : 'vitorie 
Lima - SccrcránTniiicipal de Educação, Esporte e Lazer pela CONTRATANTE e Enio da Silva Rocha 
CONTRATADA. DATA DA ASSINATURA: 20 de OlitlibrO de 2021. 

Espenuitinfrpolis-MA, 20 de outubro de 2021. 

Simone Vargas Carneiro de Lima 

Secretária Municipal de Educação, Esporte c Lazer 

Portaria: 102/2021 
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sAcp" JOAO BATISTA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de São João Batista, inscrita no CNPJ: 35.101.369/0001-75, com sede na 
Praça da Matriz, n° 29 — Centro — São João Batista —MA . Atesta para os devidos fins que o 
INSTITUTO VIVER, inscrita no CNPJ:21.851.634/0001-28, sediada na Avenida do Vale. n° 09 
,quadra 233 — JARDIM RENASCENÇA II— EDIFICIO CARRARA, sala 409, São Luis MA — CEP: 
65.075-820 , vem prestando SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EM CARÁTER 
COMPLEMENTAR, para utilização da Prefeitura Municipal de São João Batista MA. Conforme o 
Processo Administrativo 042/2019, Pregão Presencial 042/2018, Contratos 0805.01/2019, 
0805.02/2019, 0805.03/2019, 0805.04/2019, 0805.05/2019. 

Item Descrição dos Serviços Unid Qtd Vir Unit. Vir Total 

1 
Locação de mão de obra temporária para realização de 
serviços de Agente de Portaria. 

h 35.000 R$17,00 R$ 595.000,00 

2 
Locação de mão de obra temporária para realização de 
serviços de Auxiliar Administrativo 

h 20.000 R$19,00 R$ 380.000,00 

3 
Locação de mão de obra temporada para realização de 
serviços de Auxiliar Serviços Operacionais (serviços 
gerais). 

h 10.000 R$19,00 R$ 190.000,00 

4 
Locação de mão de obra temporada para realização de 
serviços de Motorista de Veículos Leves. 

h 10.000 R$22,00 R$ 220.000,00 

5 
Locação de mão de obra temporada para realização de 
serviços de Motorista de Veículos Pesados (Ônibus, 
Caminhão e semelhantes). 

h 12.000 R$23,50 R$ 282.000,00 

6 
Locação de mão de obra temporada para realização de 
serviços de Operador de Máquinas tipo Trator e 
semelhantes 

h 5.000 R$25,00 R$ 125.000,00 

7 
Locação de mão de obra temporada para realização de 
serviços de Auxiliar Serviços Gerais (Merendeira 
Escolar). 

h 90.000 R$19,00 R$ 1.710.000,00 

8 
Locação de mão de obra temporada para realização de 
serviços de pintor 

h 400 R$19,00 R$ 7.600,00 

9 
Locação de mão de obra temporária para realização de 
serviços de pedreiro 

h 760 R$19,00 R$ 14.440,00 

Valor GLOBAL R$ 3.524.040,00 

Praça Matriz, n° 29 Centro — São João Batista — MA CEP: 65.225-
CNPJ: 35.101.369/0001-75 

Alen Cout bUta EsCFeksinti 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Registramos ainda, que a prestação de serviços acima referidos vem apresentando bom 

desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando 

que a desabone técnica comercialmente, até a presente data. 

SÃO JOÃO BATISTA, 01 DE JULHO DE 2019. 

GQ_ok_CxLaPLâo, 9e4/114&'-' 
RIA DA GUARDA PENHA 

Secretária Mu icipal de Administração e Planejamento 

Sétimo Ta befionato de Notas de São Luis - MA 
Ét̀‘ Árá 

Gastem NI Man de °Wel. - 7drain 
Dasel talas:15LS, csedne D. Cohen. CEP rd 07.113 Sto 11" • Moer*. de031361166 

Reconheco Dor SEMELHANCÁ a firma abaixo 
¡M IMARIA DA GUARDA PENHA "."•••••••••••••••••• 

Sho Luís, 29/10/2019 16:22.21 ~met 3249 
4INL 

M.A Mimar Fontoura da Silva - Escrevente 

PODER JUDICIÁRIO • UMA 
Selo: RE CF I R156794BERGJW U105701100 • Ato: 13.17 2 

Emolumentos -1154 30 FERC R90.14 Totatik94.40 
Consulte a validade deste seio no Cie httoafiseloajrna jus.br 

de 

111 

Alan Couti So4d - Estreie,:   LEI 
PODER kl 10 TAAA 
Selo: AU 156711PV3A4Z227AiíVW97 -Ato: 1344
Erdnt .R(4.,63 PEY1C..;HSO 13 INNIXP4t.S.a.303'nm?....5046 "tookt~.2 
•_ensultn ,,e1 -an t!te hten-4.11stild.tjrna_itistr_ 

Praça Matriz, n° 29 Centro — São João Batista— MA CEP: 65.225-000 
CNPJ: 35.101.369/0001-75 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

CONTRATO N2 0805.01/2019CPL 
PROC. ADM. N2 042/2019 

CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA/MA E O INSTITUTO VIVER, NA FORMA 
ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA, situada à Praça Matriz, n2 29, Centro, SÃO JOÃO BATISTA -MA, inscrita no CNP.' sob o n2
35.101.369/0001-75, neste ato representada pela Sm. MARIA DAGUARDA PENHA - Secretária 

Municipal de Administração de São João Batista/MA, Cf" no. 009 807 043-67, residente e 
domiciliado na nesta Cidade e a empresa INSTITUTO VIVER inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
'Jurídica —CNP) do Ministério da Fazenda sob o ne 21.1$3.634/0001.28 estabelecida Av. do Vale, ne 
09, quadra 233,Jardim Renascença II Edifício Carrara, sala 409, neste ato denominada 
CONTRATADA, representada pelo senhor(a) WALGONREIS COSTA REIS inscrito no Cadastro de 
Pessoa Física CPF, sob rig 426.243.99247, portador do R.G. rie 54492-2 SE.SP/MA de acordo coni a 

representação legai RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade 
Pregão Presencial n.e 018/2019/CPLCPIL e do Processo Administrativo n.2 042/2019, com 
fundamento da Lei ri 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei ne 10.520, de 17 de julho de 2902 e na 
Lei n 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

1, CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEaAUZADA PARA 
REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EM CARÁTER COMPLEMENTAR, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 
preambulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 
transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Item Descrição dos Serviços Unid Qtd Vir Unit. - Vir Total 

1 Locação de mão de obra temporária pare realização de serviços de 
Auxiliar Administrativo h 5,000 R$ 1900, R$ 95.000,00 -...... 

2 
Locação de mão de obra temporada para realização de serviços de 
Auxiliar Serviços Operacionais (serviços gerais) h 1000 R$ 19,IX) RS19.000,00 

3 
Locação de mãe de obra temporada para realização de serviços de 
Motorista de Veículos Leves. h 2„500 R$ 22,00 R$ 55.000,00 

Valor Total 
___.,z, 

R$ 169.0000,0 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 169. 000,00(cento sessenta e nove mil 

reais). 

3.2. O cronograrria de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, 

nos termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8.666/93. 

3.3. No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e Indiretas decorrentes 

da execução contratual„ inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais Incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇ.AMENTARLA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 

02 07 — SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GESTA0 E PLANEJAMENTO 
04 122 0337 2011 0000 — MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE ADM GESTAO E 
PLANEJAMENTO 

33903900- OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-001 001) 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

Si. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO BATISTA, em moeda 
corrente nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da 
Contratada e ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento dos 
serviços, mediante a apresentação da competente lkfota Fiscal ou Fatura; 

5.1,1, A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de 
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, 
contendo o no do processo licitatdrio, as informações para crédito em conta corrente 
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como: nome e número do Banco, nome e número da Agênda e ruárnero da conta, anexando 
a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente 
com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões 
atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas — CNOT, Certidão Negativa de Débito.junto 

à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos 

expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 

5.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 

manter as mesmas condições de habilitação; 

5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 

do equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando 

da utilização do referido equipamento; 

5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNN, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 

5.5. O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao Banco 

Informado. 

6. CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é lixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n9 8.666, de 
1993. 

6,3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7. CLAÚSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 

7.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE, ria forma estabelecida no Decreto Municipal ne 00512018 de 02 de janeiro de 
2018. 

8. CLÁUSULA OITAVA— OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 

9. CLÁUSULA NONA— SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei na 8.666, de 1993 e da Lei n2 10.520, de 

2002, a Contratada que: 

9.1.1. inexocutar total ou paroiairnento qualouer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 

9.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. fraudar na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidõneo; 

9.1.5. cometer fraude fiscal; 

9.1.6. não mantiver a proposta. 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

9.3. multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo InadImplernento, observando o limite de 30 

(trinta) dias; 

9.3.1. muita compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexectição total do objeto; 

9.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual .a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 

9.3.4. impedimento de licitar e contratar com o Município de SÃO JOÃO BATISTA/MA 
com o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da SJB/MA peio 
prazo de até cinco anos; 

9.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públi 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n2 8.666, de 1993, 
Contratada que: 

9.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivas da lidtação; 
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9.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n2 8.666, de 1993, 

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

9.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da 

51B/MA. 

11. adusuLA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei rie 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo á execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n28.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. indenizações e muitas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1, caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplernento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.1.3. Subcontratar. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei Q 8.666. de 1993, na Lei n2 10.520, de 2002 e demais normas gerais de 
licitações e contratos administrativos e subsidiariamente, Segundo as disposições contidas na 

Lei n2 0.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— PUBUCAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial, no prazo previsto na Lei ng 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Comarca de SÃO JOÃO BATISTA/MA. 

ara firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

São João Batista- MA, 00 de maio de 2019 

MARIA DAGUARDA PENHA 
Responsável legal da 

Secretária Municipal de Administração 
CONTRATANTE 

df)ei.„ uíz, 
WALGONREIS COSTA REIS 

Responsável legal da 
INSTITUTO VIVER 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPE: 

Nome: 

CPF: 
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CONTRATO Ne 0805.02/2019CPL 
PROC. ADM. Ne 042/2019 

CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA/MA E O INSTITUTO VIVER, NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA, 
situada à Praça Matriz, n2 29, Centro, SÃO JOÃO BATISTA -MA, Inscrita no CNPJ sob o n2 
35.101.369/0001-75, neste ato representada pela Sra. FRANCISCA MARIA DOS SANTOS PEREIRA - 
Secretária Municipal de Assistência Social, de São João Batista/MA, CPF n2. 551.732.923-34, residente e 
domiciliado na nesta Cidade e a empresa INSTITUTO VIVER inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica CNPJ do Ministério da Fazenda sob o n2 21.851.634/0001 - 28 estabelecida Av. do Vale, n 09, 
quadra 233,Jardim Renascença II Edifício Carrara, saia 409, neste ato denominada CONTRATADA, 
representada pelo senhor(a) WALGONREIS COSTA REIS inscrito no Cadastro de Pessoa Física —CPF, sob n2
426.243.982-87, portador do R.G. na 54492-2 SESP/MA de acordo com a representação legal RESOLVEM 
celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial n.e 018/2019/CPL 
e do Processo Administrativo n.1/ 042/2019, com fundamento da Lei n2 8.666, de 21 de Junho de 1993, da 
Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei ri2 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EM CARÁTER COMPLEMENTAR, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital , do Pregão identificado rio 
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 
transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Item Descrição dos Senoifos Unid Qtd 1 Vir Unit. Vir Total 

1 Locação de mão de obra temporária Para reaiizaSio de serviços de 
Auxiliar Administrativo h 2.500 R$ 19,00 R$ 47.500,00 

2 Locação de mão de obra temporada para realização de serviços de 
Auxiliar Serviços Operacionais (serviços gerais). h 500 R$ 19,00 R$ 9300,00 

3 • Locação de mão de obra temporada para realização de serviços de 
Motorista de Veículos Leves. h 1.250 R$ 22,00 R$ 27.500,00 

 Valor Total R$ acsoo,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura 
do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 84.500,00(oltenta e quatro mil e quinhentos 
reais). 
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3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, nos 

termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n2 8.666/93. 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 

02 19 — FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTNCIA SOCIAL FMAS 
08 122 0337 2073 0000— MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FMAS 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS — PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-005 001) 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS — PESSOA JURIDICA ( 0.1.29-005 001) 

08 243 0047 20780000 — MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CRÁS 
3.3.90.39. 00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS — PESSOA JURIDICA ( 0,1.29-005 001) 

02 19 — FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL FMAS 
08 122 0337 2073 0000— MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO EMAS 
33903900- OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS — PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-00S 001) 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA ( 0.1.29-005 001) 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO BATISTA, em moeda corrente 
nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e oco rá 
até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento dos serviços, median 
apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 
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5.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 

assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o ng 

do processo lidtatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número 
do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente 

atesta, emitida sem ratura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da 

nota de empenho como também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade 

de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas 

- CNDT, Certidão Negativa de Débito Junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, expedida por órgãos 

da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e 

certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do 

Município. 

5.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 

manter as mesmas condições de habilitação; 

5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 

equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 

utilização do referido equipamento; 

5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo 

notas fiscais/faturas emitidas com outro CNN, mesmo de filiais ou da matriz. 

5.5. O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao Banco 

Informado. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1, O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei ng 8.666, de 1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7. CLAÚSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 

7.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal n2 005/2018 de 02 de janeiro de 2018. 

8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 

9. CLÁUSULA NONA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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9.1, Comete infração administrativa nos termos da lei no- 8.666, de 1993 e da Lei nO 10.520, de 
2002, a Contratada que: 

9.1.1. inexecutar total eu Parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decbrrência da 
contratação; 

9,1.2, ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. comportar-se de modo inidõneo; 

9.1.3. cometer fraude fiscal; 

9.1,6. não mantiver a proposta. 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeit 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções; 

9.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

9.3. multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

vaiar da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 
(trinta)'cliat; 

9.3.1. multa compensatória de 10 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

9.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percéntual do 
subitern acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa peia qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

9.14 impedimento de licitar é contratar com o Município de SÃO JOÃO BATISTA/MA como 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da SJB/MA pelo prazo de 
até cinco anos; 

9.33. declaração de inicloneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja Promovid 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedid 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. Ia, III e IV da Lei no 8.666, de 1993, a Contratada 
que: 

9.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. tenha praticado atos ilícitos visand frustraro  os objetivos da licitação; 
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9.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 

na Lei n 8.666, de 1993. 

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

9.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da S.113/MA. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei ne 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 

sanções aplicáveis. 

11.2. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à • 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n9 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.1.3. Subcontratar. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS. 
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13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n2 8.666, de 1993, na Lei n2 10320, de 2002 e demais normas gerais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segunda as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial, no prazo previsto na Lei n* 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSUIA DÉCIMA QUINTA — FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Comarca de SÃO JOÃO BATISTA/MA. 

ara firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de Igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

São João Batista- MA, 08 de maio de 2019 

1441440, souw5(201"7" 
CISCA MARIA DOS SANTOS PEREIRA 

Responsável legal da 
Secretária Municipal de Assistência Social 

CONTRATANTE 

ki t is tteÁis 

W LGONREIS COSTA REIS 
Responsável legal da 

INSTITUTO VIVER 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 
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CONTRATO Ng 0805.03/2019CPL 
PROC. ADM. N2 042/2019 

CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE' ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA/MA E O INSTITUTO VIVER, NA FORMA 
,ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA, situada à Praça Matriz, ng 29, Centro, SÃO JOÃO BATISTA -MA, inscrita no CNN sob o n# 
35.101.369/0001-75, neste ato representada peio Sr. Carlos Alberto Fonseca Bastos Secretelo 

Municipal de Educação de São João Batista/MA, CPF n2. 551.732.923-34, residente e domiciliado na 

nesta Cidade e a empresa INSTITUTO VIVER inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNP! 

, do Ministério da Fazenda sob o n2 21..851.63410001 - 28 estabelecido Av. do Vale, ng 09, quadra 
233,Jardim Renascença II Edifício Carrara, sala 409, neste ato denominada CONTRATADA, 
representada pelo senhor(a) WALGONREIS COSTA REIS inscrito no Cadastro de Pessoa Ff§ico CPF, 
sob no 426.243.982-87, portador do R.G. ng 54492-2 SESP/MA de acordo com a representação legal 
RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial 
rs.g 018/2019/CPL e do Processo Administrativo ri La 042/2019, com fundamento da Lei rii.2 8.666, de 
21 de junho de 1993, da Lei n2 10320, de 17 de julho de 2002 e na Lei n2 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

.1. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REAUZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EM CARÁTER COMPLEMENTAR, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 
transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Item Descrição dos Serviços UM Qtd Vir Unit. Vir Total 
Locação de mão de obra temporária para realização de serviço!1 h de Agente de Portaria. 17.500 R$ 00 RS 2.97..S00,00 

2 Locação de mão de obra temporária para realização de serviços
de Auxiliar Administrativo 2.$00 R$ 19,00 R$ 47.500,00 

3 Locação de mão deobra temporada para realização de MilViÇCIS 
de Auxiliar Serviços Operadonds (serviços gerais). 

h non R$19,00 ffs 86,500,00. , 

4 Locação de mão de obra temporada para realização de serviços 
de Motorista de Veículos Leves, h 1250 RS 22,00 R$ 27.500,00 

5 
Locação de mão de obra temporada para realkaÇão de serviços 
de Motorista de Veículos Pesados (ônibus, Caminhão e 
semelhantes). 

h 3.000 R$ 23,50 R$ 70.500,190 

6 
Locação de mão de obra temporada pata realização de serviços 
de Auxiliar Serviços Gerais (Merendeira Escolar). h 45,000 R$ 19,00 / ii, 855.000,00 
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1 Valor Total RS 1.364400.00 .1 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — viGÉNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de ItS 1.364.500,00 (um milhões, setecentos e 

vinte e nove mil reais). 

3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, 

nos termos da alínea °b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n2 8.666/93. 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciarlos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4, CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1, As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

02 17- FUNDO DE MANUTENÇÃO DE DESEN.DA EDUCAÇÃO BÁSICA- FUNDEB 
12 361 0150 2040 0000.- MANUTENÇÃO DO FUNDES 40% 
3,3.90.3900 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 0.100-003 001) 
3390 39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA I a100-003 001) 

12 365 0150 2042 030 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS CRECHES E PR i ESCOLAS,- FUNDES 40% 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA ( 01.19-003 001) 

0209 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.122.0047.20210000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO VA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
3,390 39.00 OUTRO SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA (O.100001001) 
12361,0145 2025 0000- MANUTENÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES 
3.3.90.39.00- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA (0,1.00-001 001) 

5. CLÁUSULA QUINTA PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será feito pela Prefeitura- Municipal de SÃO JOÃO BATISTA, em moeda,, 
corrente nacional, mediante Transferência' Bancária Eletrônica, direto na Conta da 
Contratada e ocorrera até no máximo de 30 '(trinta) dias após a data do recebimento dos 
serviços, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 

5.1.1. A CONTRATADA devera protocolar n'a*. sede desta Prefeitura a solicitação de 
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, 
contendo o n2 do processo licitatório, as Informações para credito em conta corrente 
como: nome e número do Banco, nome e número da AgênCla e número da conta, a1 nØo 
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a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente 
com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões 
atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas—CNC:g, Certidão Negativa de Débito Junto 

à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos 

expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 

5.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 

manter as mesmas condições de habilitação; 

5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada peio perfeito desempenbo 

do equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando 

da utilização do referido equipamento; 

5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNP!, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se 
admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de fitias ou da matriz. 

S.S. O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao Banco 
Informado. 

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei na 8.666, de 
1993. 

6.3, A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 

7.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal n2 005/2018 de 02 de janeiro d 
2018. 

8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de,
Referência. 

9. CLAUSULA NONA- SANÇÕES ADMINISTFtA11VAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n2 8.666, de 1993 e da Lei n2 10.520, de 
2002, a Contratada que: 
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9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 

9.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. fraudar na eXeCtIOlo do contrato; 

9.1.4. comportar-se de modo inidemea; 

9.1.5. cometer fraude fiscal; 

9.1.6. não mantiver a proposta. 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

9.3. multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 
(trinta) dias; 

9.3.1. muita compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

9.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.3.3. suspendo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 

9,3.4. impedimento de licitar e contratar com o Município de SÃO JOÃO BATISTA/MA 
com o consequente descredenciarnento no Sistema de Cadastro Próprio da 5.113/MA pelo 
prazo de até cinco anos; 

9.3.5. declaração de inidoneidacie para licitar ou contratar com a Administração' Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.4. Também fitam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n2 8.666, de 199 
Contratada que: 

9.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 
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9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obseivando-se o procedimento 
previsto na Lei n2 8.666, de 1993. 

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do Infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

. 9.7. As penalidades serão obrigatoriamente 'registradas no Sistema de Cadastro Próprio ,da 

51B/MA. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei n2 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo das sanções aplicáveis. 

1t.2 É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
juridièa, desde que sejam 'observades pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e .coodições do 
contrato; não haja prejuízo â execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito â prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n2 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes, aspectos. 
conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 
e 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.1.3. Subcontratar. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOS CASOS OMISSOS. 
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13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas gerais de 

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n2 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — PUBUCAÇÂO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Comarca de SÃO JOÃO BA-JUTA/MA. 

ara firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

São João Batista- MA, 08 de maio de 2019 

CARLOS ALBERTO FONSECA BASTOS 
Responsável legal da 

Secretário Municipal de Educação 
CONTRATANTE 

ikt,(41 

WALGONREIS COSTA REIS 
Responsável legal da 

INSTITUTO VIVER 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 
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CONTRATO Ne 0805.04/2019CPL 

'PROC. ADM. N2 042/2019 

CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA/MA E O INSTITUTO VIVER, NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA, 
situada à Praça Matriz, n2 29, Centro, SÃO JOÃO BATISTA -MA, inscrita no CNR1 sob o n2
35.101.369/0001-75, neste ato representada pelo Sr. MAURO JORGE SARAIVA PEREIRA - Secretário 
Municipal de Saúde de São João Batista/MA, CPF n9. 551.732.923-34, residente e domiciliado nà nesta 
Cidade e a empresa INSTITUTO VIVER inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNP.I do 
Ministério da Fazenda sob o n2 21.851.634/0001 - 28 estabelecida Av. do Vale, ne 09, quadra 
233,JarÚIM Renascença II Edifício Carrara, sala 409, neste ato denominada CONTRATADA,, representada 
pelo senhor(a) WALGONREIS COSTA REIS inscrito no Cadastro de Pessoa Física — CPF, sob n2
426.243.982-87, portador do R.G. ng 54492-2 SESP/MA de acordo com a representação legal 
RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade Pregão"Presenclal n.2
018/2019/CPL e do Processo Administrativo n.* 042/2019, com fundamento da Lei n2 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei ng 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EM CARÁTER COMPLEMENTAR, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, indeperidente de 
transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Item Descrição dos Serviços unld Qtd Vir Unit Vir Total 

1 Locação de mão de obra temporária para realização de serviços de 
Auxiliar Administrativo h 5.000 R$ 19,00 R$ 95.000,00 

Locação de mão de obra temporada para realização de serviços de 
Auxiliar Serviços Operacionais (serviços gerais). h 1000 R$ 19,00 R$ 19.000,00 ,k

\ 
Locação de mão de obra temporada para realização de serviços de 
Motorista de Velc.ulos Leves. h 2400 R$ 22,00 R$ 55.000,00 

Valor Total R$ 159.000,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÉNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, contad s da assinatur 
do contrato. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 169.000,00 (cento sessenta e nove mil reais). 

3.2. O cronograma de desembolso serã realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, nos 

termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n2 8.666/93. 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contrafação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 

02 18 — FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE — FMS 
10 122 0337 2050 0000— MANUTENÇÃO E FUNC.D0 FUNDO MUN. DE SAUDE 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-004 001) 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA ( 0.1.14-004 001) 

10 301 0119 2055 0000— MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PISO DE ATENÇÃO BÁSICA PAB FIXO 
3.3.90.39 00- OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS— PESSOA JURIDICA ( 0.1.14-004 001) 

02 10 — SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
10 122 0047 2048 0000 MANUTENÇÃO E FUNC. DA SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS — PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-001 001) 

5. CLÁUSULA QUINTA— PAGAMENTO 

5,1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO BATISTA, em moeda 
corrente nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e 
ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento dos serviços, mediante a.
apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 



• 

• 
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5.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o n2
do processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome*e número 
do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal 

devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do 

contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões atualizadas: 

Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
Certidão de Débitos Trabalhistas — CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência 
Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por 

órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 

5.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 

manter as mesmas condições de habilitação; 

5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 
equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização do referido equipamento; 

5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida peia própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo 
notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 

5.5. O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao Banco 
informado. 

6. CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preç.o contratado é fixo e irreajOstáVel. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei ng 8.666, de 1993 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7. CLAÚSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 

7.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado p a 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal Q 005/2018 de 02 de janeiro de 2 

8. CLÁUSULA OITAVA— OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 
Referência. 

9. CLÁUSULA NONA— SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n2 8,666, de 1993 e da Lei Q 10.520, de 
2002, a Contratada que: 

9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 'decorrência da 

contratação; 

9,1.2., ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. comportar-se de modo initlône0; 

9,1.5. cometer fraude fiscal; 

9.1.6. não mantiver a proposta. 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.2.1. advertência por faltas leves assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

9.3. multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por canto) por dia de atraso Injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 
(trinta) dias; 

9.3.1. multa compensatória de 1. '(dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

9.3.2, em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmopercentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

9.3.4. impedimento de licitar e contratar com o Município de SÃO JOÃO BATISTA/MA com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da SIBA4A, peio prazo de 
até cinco anos; 

9.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que' será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades cid art. 87,111e IV da Lei n2 8.666, de 1993, a Contrata 
que: 

9.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. tenha praticado atos Ilícitos visando a frustrar os objetivos da ficitaç 



• 

• 
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9.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n2 8.666, de 1993. 

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

9.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da SIB/MA. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 

da Lei n2 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 

das sanções aplicáveis. 

11.2. É. admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

11.3. Os Casos de rescisão Contratual seva() forMaiMente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n2 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento po 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.1.3. Subcontratar. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS. 
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13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n2 8.666, de 1993, na Lei n2 10.520, de 2002 e demais normas gerais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei rie 8.078, de 1990 - 
código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — PUBUCAÇÂO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial, no prazo previsto na Lei n2 8.666, de 1993. 

15. CLÃUSULA DÉCIMA QUINTA — FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Comarca de SÃO JOÃO BATISTA/MA. 
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CONTRATO N2 0805.05/2019CPL 
PROC. ADM. N2 042/2019 

CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA/MA E O INSTITUTO VIVER, NA FORMA 
ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA, situada à Praça Matriz, n2 29, Centro, SÃO JOÃO BATISTA -MA, inscrita no CNPJ sob o ne 
35.101.369/0001-75, neste ato representada pelo Sr. JOSÉ AUGUSTO COSTA PRAZERES - Secretário 
Municipal de infraestrutura, Obras e Transporte de São João Batista/MA, CPF n2. 337.086.813-04, 
residente e domiciliado na nesta Cidade e a empresa INSTITUTO VIVER inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica CNPJ do Ministério da Fazenda sob o n2 21.851.634/0001 - 28 estabelecida Av. 
do Vale, ne 09, quadra 233, Jardim Renascença II Edifício Carrara, sala 409, neste ato denominada 
CONTRATADA, representada peio senhor(a) WALGONREIS COSTA REIS inscrito no Cadastro de 
Pessoa Física CPF, sob ne 426.243.982-87, portador do R.G. Q 54492-2 SESP/MA de acordo com a 
representação legal RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade 
Pregão Presencial n.9 018/2019/CPL e do Processo Administrativo n.9 042/2019, com fundamento 
da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n 10,520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n2 8,078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAUZADA PARA 
REAUZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EM CARÁTER COMPLEMENTAR, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 
preámbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 

transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Item Descrição dos Serviços Unid Cttd Vir link Vir Total 

1 
Locação de mão de obra temporada para realização de serviços de 
Motorista de Veiculos Pesados (õnibus, Caminhão e semelhantes). 

3.000 R$ 23,50 R$ 70300,0° 

2 
Locação de mio de obra temporada para realização de serviços-de 
Operador de Maquinas tipo Trator e semelhantes 

h 2500 R$ 25 00 , R$ 62.500,00 

3 Locação de mão de obra rada Para esJIação de d.
pintor 

h 200 R$ 19,00 R$ 3.800,00 

4 
, 

Lotação de mão de obra temporária para realização de serviços de 
pedreiro 

h 380 R8 19,00 R$ 1.220,00 

Valor Total RS 144.020,00 , 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 144.020,00 (cento e quarenta e quatro mil 

e vinte reais). 

3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, 

nos termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n5 8.666/93. 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4,1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

• 
02 IS — SECRETARIA MUINICIPAL DE INFRAESTRUTURA, OBRAS, TRANSPORTES E TRÂNSITO 
15 122 0337 2092 0000 — MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC,.MUN.DE INFRAESTRUTURA, 
OBRAS, TRANSP. E TRAMNSITO 
3.3.90.39,00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA O 1.00-001001) 

S. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5,1 O pagamento será feito peia Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO BATISTA, em moeda 
corrente nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da 
Contratada e ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento dos 
serviços, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 

5.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de 
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legai da empresa em papel timbrado, 
contendo o ne do processo licItatório, as informações para crédito em conta corrente 
como. nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando 
a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente 
com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões 
atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo 
Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas — CNDT, Certidão Negativa de Débito junto 
à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
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Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos 
expedidas por Órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 

5,2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 
manter as mesmas condições de habilitação; 

5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 
do equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando 
da utilização do referido equipamento; 

5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 

5.5. O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao Banco 

Informado. 

6. CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável, 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-te-ãO pela disciplina do 
1993. 

6$ da Lei Q 8.666, de 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do Valor inicial atualizado do contrato. 

7. CLAÚSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 

7.1, A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal ne 005/2018 de 02 de janeiro de 
2018. 

8. CLÁUSULA OITAVA— OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 

9. CLÁUSULA NONA— SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa nos temos da lei n9•8.666, de 1993 e da Lei nfa 10.520, de 
2002, a Contratada que: 

9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 

9.1,2, ensejar o retardamento da execução do objeto; 



• 

• 
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9.1.3. fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. comportar-se de modo inktóneo; 

9.1.5. cometer fraude fiscal; 

9.1.6. não mantiver a proposta. 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

9.3. multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadirnplemento, observando o limite de 30 

(trinta) dias; 

9.3.1. muita compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecuçãc; total do objeto; 

9.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forra proporcional à obrigação inadimplida; 

9.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 

9.3.4. impedimento de licitar e contratar com o Município de SÃO JOÃO BATISTA/MA 
com o consequente descredenclarnento no Sistema de Cadastro Próprio da SEI/MA pelo 
prazo de até cinco anos; 

9.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n2 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 

9.4.1, tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2, tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3, demonstre não possuir Idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o pro dimento 
previsto na Lei n2 8.666, de 1993. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanOes, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração., 
observado o princípio da proporcionalidade. 

9.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da 

S.IB/MA. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela novo pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantida as demais cláusulas, e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei ne 8.666, de 1993. 

113. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

12 1 É vedado á CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

Subcontratar. 

13. CLÁUSULA DÉGIVIA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo ai disposições 
contidas na Lei ne 8.666, de 1993, na Lei ne 10.520, de 2002 e demais normas gerais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contid 
Lei 112 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios ger 

contratos. 
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14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA — PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial, no prazo previsto na Lei ne 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o da Comarca de SÃO JOÃO BATISTA/MA. 

ara firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

São João Batista- MA, 08 de maio de 2019 

JOSÉ AUGUSTO CO E RF.S 
Responsável legal da 

Secretário Municipal de Infraestrutura, Obras e Transporte 
CONTRATANTE 

Ge.,440 
WALGONREIS COSTA REIS 

Responsável legal da 
INSTITUTO VIVER 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 
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EXTRATO DO CONTRATO Ne 3004.01/2019 

EXTRATO DO CONTRATO N2 3004.01/2019 PREGÃO 
PRESENCIAL N2 017/2019 - CPL PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 

040/2019. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São João Batista/MA 

através da Secretária Municipal de Educação CONTRATADO MELONIO E 
SILVA LTDA. Objeto: AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS PEDAGÓGICOS. 
VALOR R$ 24.741,20 (VINTE E QUATRO MIL, SETECENTOS E QUARENTA 

E UM REAIS E VINTE CENTAVOS) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
10.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 12.122.0047.2-021: 
Manutenção e Func. da Sec. de Educação. 3.3.90.30.00: Material de 
Consumo 12.17 FUNDO DE MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA - FUNDEB 12.361.0150.2040.0000: MANUTENÇÃO DO FUNDEB 
- 40%. 3.3.90.30.00: Material de Consumo. PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de 
dezembro de 2019, contado a partir da data da assinatura. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n2 8.666/1993, a Lei Complementar 
n2 123/2006 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. 

^ DATA DA ASSINATURA: 30 DE ABRIL DE 2019 SIGNATÁRIOS: Carlos 
WAlberto Fonseca Bastos. Secretário Municipal de Educação e BRUNA 

PEREIRA SILVA Representante MELONIO E SILVA LTDA 

Autor da Publicação: Prefeitura de São João Batista 

AVISO DE ERRATA CONTRATO N2 1303.01/2019 

AVISO DE ERRATA CONTRATO N2 1303.01/2019/SÃO JOÃO 
BATISTA. Pregão Presencial N2 009/2019-CPL Processo 
Administrativo N° 010/2019. Contratante: Prefeitura Municipal de São 
João Batista/Ma. Contratada: DM RABELO COSTA CUTRIM Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EM GERAL, 
publicado no Diário Oficial do Município no dia 28.03.2019 ONDE SE 
LÊ: PRAZO DE VIGENCIA DE 12 MESES, LEIA-SE : PRAZO DE VIGENCIA: 
31 DE DEZEMBRO DE 2019. 

Autor da Publicação: Prefeitura de São João Batista 

AVISO DE ERRATA CONTRATO N2 1303.02/2019 

AVISO DE ERRATA CONTRATO N2 1303.02/2019/SÃO JOÃO 
BATISTA. Pregão Presenciai N2 009/2019-CPL Processo 
Administrativo N° 010/2019. Contratante: Prefeitura Municipal de São 
João Batista/Ma. Contratada: DM RABELO COSTA CUTRIM Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EM GERAL, 
publicado no Diário Oficial do Município no dia 28.03.2019 ONDE SE 
LÊ: PRAZO DE VIGENCIA DE 12 MESES, LEIA-SE: PRAZO DE VIGENCIA: 
31 DE DEZEMBRO DE 2019. 

Autor da Publicação: Prefeitura de São João Batista 

AVISO DE ERRATA CONTRATO N2 1303.03/2019 

AVISO DE ERRATA CONTRATO N2 1303.03/2019/SÃO JOÃO 

BATISTA. Pregão Presencial N2 009/2019-CPL Processo 
Administrativo N° 010/2019. Contratante: Prefeitura Municipal de São 
João Batista/Ma. Contratada: DM RABELO COSTA CUTRIM Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EM GERAL, 

publicado no Diário Oficial do Município no dia 28.03.2019 

LÊ: PRAZO DE VIGENCIA DE 12 MESES, LEIA-SE: PRAZO DE VIG 
31 DE DEZEMBRO DE 2019. 

Autor da Publicação: Prefeitura de São João Batista 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO CONTRATO N2 0805.01/2019-PGM/SÃO JOÃO BATISTA. 
Pregão Presenciai SRP N2 018/2019-CPL Processo Administrativo 
N° 042/2019. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA/MA. Contratada: INSTITUTO VIVER CNPJ: 21.851.634/0001-28. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EM 
CARÁTER COMPLEMENTAR. (Valor Total: proposta R$ 169.000,00 
(Cento e sessenta e nove mil reais). Dotação - 02 07 - SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO GESTAO E PLANEJAMENTO 04 122 0337 2011 0000 - 
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE ADM.GESTA0 E 
PLANEJAMENTO 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - 
PESSOA juRIDICA ( 0.1.00-001 001)PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses 
Vigente a:partir da data da assinatura. Fundamento Legal: Lei Federal 
N2 8.666q.993. Data Da Assinatura: 08.05.2019. Signatários: MARIA 
DAGUARQA PENHA - Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento e WALGOREIS COSTA REIS- Representante Legal do 
INSTITUTO VIVER. 

EXTRATO CONTRATO N2 0805.02/2019-PGM/SÃO JOÃO BATISTA. 
Pregão Presencial SRP N2 018/2019-CPL Processo Administrativo 
N° 042/2019. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA/MA. Contratada: INSTITUTO VIVER CNPJ: 21.851.634/0001-28. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EM 
CARÁTEPI COMPLEMENTAR. (Valor Total: proposta R$ 84.500,00 
(Oitenta e quatro mil e quinhentos reais) Dotação - 02 19 - FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 08 122 0337 2073 0000 - 
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FMAS 3.3.90.39.00 - OUTROS 

'SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-005 001) 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 
0.1.29-005 001) 08 243 0047 2078 0000 - MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO CRÁS 3.3.90.39. 00 - OUTROS SERVIÇOS 
TERCEIRGS - PESSOA JURIDICA ( 0.1.29-005 001) 02 19 - FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 08 122 0337 2073 0000 - 
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FMAS 3.3.90.39.00 - OUTROS 
SERVIÇGS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-005 001) 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 
0.1.29-005 001) PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses Vigente a partir da 
data da assinatura. Fundamento Legal: Lei Federal N2 8.666/1993. 
Data Da Assinatura: 08.05.2019. Signatários: FRANCISCA MARIA DOS 
SANTOS PEREIRA - Secretaria Municipal de Assistência social e 
WALGOREIS COSTA REIS- Representante Legal do INSTITUTO VIVER. 

EXTRATO CONTRATO N2 0805.03/2019-PGM/SÃO JOÃO BATISTA. 
Pregão Presencial SRP N2 018/2019-CPL Processo Administrativo 
N° 042/2019. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA/MA. Contratada: INSTITUTO VIVER CNPJ: 21.851.634/0001-28. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EM 
CARÁTá COMPLEMENTAR. (Valor Total: proposta R$1.364.500,00 ( Um 
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"milhão, trezentos e sessenta e quatro mil e quinhentos reais).. Dotação 
- 02 17- FUNDO DE MANUTENÇÃO DE DESEN.DA EDUCAÇÃO BÁSICA - 
FUNDEB 12 361 0150 2040 0000 - MANUTENÇÃO DO FUNDEB 40% 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 
0.1.00-003 001) 3.390.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - 
PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-003 001) 12 365 0150 2042 000 - 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS CRECHES E PRÉ ESCOLAS - 
FUNDEB 40% 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA ( 0.1.19-003 001) 0209 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 12.122.0047.2021.0000 - MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 3.3.90.39.00 - 
OUTRO SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA (0.1.00-001 001) 
12.361.0145 2025 0000 - MANUTENÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
(0.1.00-001 001) PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses Vigente a partir da 
data da assinatura. Fundamento Legal: Lei Federal N2 8.666/1993. 
Data Da Assinatura: 08.05.2019. Signatários: CARLOS ALBERTO 
FONSECA BASTOS - Secretario Municipal de Educação e WALGOREIS 
COSTA REIS- Representante Legal do INSTITUTO VIVER. 

~TRATO CONTRATO N2 0805.04/2019-PGM/SA0 JOÃO BATISTA. 
1111115regão Presencial SRP N2 018/2019-CPL Processo Administrativo 

N° 042/2019. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA/MA. Contratada: INSTITUTO VIVER CNPJ: 21.851.634/0001-28. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EM 
CARÁTER COMPLEMENTAR. (Valor Total: proposta R$ 169.000,00 ( 
Cento e sessenta e nove mil reais). Dotação - 02 18 - FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 10 122 0337 2050 0000 - MANUTENÇÃO E 
FUNC.D0 FUNDO MUN. DE SAUDE 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS 
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-004 001) 3.3.90.39.00 - 
OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 0.1.14-004 001) 
10 301 0119 2055 0000 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PISO DE 
ATENÇÃO BÁSICA - PAB FIXO 3.3.90.39 00 - OUTROS SERVIÇOS 
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 0.1.14-004 001) 02 10- SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE 10 122 0047 2048 0000 - MANUTENÇÃO E FUNC. 
DA SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS 
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-001 001) PRAZO DE VIGÊNCIA: 
12 meses Vigente a partir da data da assinatura. Fundamento Legal: 
Lei Federal N2 8.666/1993. Data Da Assinatura: 08.05.2019. 

Signatários: MAURO JORGE SARAIVA PEREIRA - Secretario Municipal de 

Saúde e WALGOREIS COSTA REIS- Representante Legal do INSTITUTO 
VIVER. 

EXTRATO CONTRATO N2 0805.05/2019-PGM/SÃO JOÃO BATISTA. 
Pregão Presencial SRP N2 018/2019-CPL Processo Administrativo 
N° 042/2019. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 

BATISTA/MA. Contratada: INSTITUTO VIVER CNPJ: 21.851.634/0001-28. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EM 
CARÁTER COMPLEMENTAR. (Valor Total: proposta R$144.020,00 ( 

Cento e quarenta e quatro mil, e vinte reais). Dotação - 02 15 - 
SECRETARIA MUINICIPAL DE INFRAESTRUTURA, OBRAS, TRANSPORTES 
E TRÂNSITO 15 122 0337 2092 0000 - MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DA SEC.MUN.DE INFRAESTRUTURA, OBRAS, TRANSP. 
E TRAMNSITO 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA ( 0.1.00-001 001) PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses Vigente a 
partir da data da assinatura. Fundamento Legal: Lei Federal N2
8.666/1993. Data Da Assinatura: 08.05.2019. Signatários: JOSÉ 
AUGUSTO COSTA PRAZERES - Secretario Municipal de Infraestrutura, 

Obras e Transporte e WALGOREIS COSTA REIS- Rei esent t Legal 
do INSTITUTO VIVER. 

EXTRATO CONTRATO Na 0904.05/2019 Pregão Presenciai n.2
011/2019/CPL. Processo Administrativo Ne 012/2019 CONTRATANTE: 
Prefeitura Municipal de São João Batista/MA através da Secretária 
Municipal de Administração. CONTRATADO: JACOB RAMOS DA SILVA 
EPP. OBJETO: Registro de Preço para Aquisição de Material de Limpeza 
em geral. VALOR 137.633,38 (cento e trinta e sete mil seiscentos e 
trinta e três reais e trinta e oito centavos) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
10.07   Secretaria Municipal De Administração E 
Planejamento. 04.122.0337.2-011: Manutenção e Func. da Sec. de 
Administração e Planejamento. 3.3.90.30.00: Material de Consumo. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2019, contado a partir da 
data da assinatura. FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n2 8.666/1993, a 
Lei Complementar n2 123/2006 e demais normas regulamentares 
pertinente $ à espécie. DATA DA ASSINATURA: 09 de abril de 2019. 
SIGNATÁRIOS: Maria Daguarda Penha. Secretária Municipal de 
Administração e Finanças e Heraldo Wdson Castro Almeida 
Representante JACOB RAMOS DA SILVA EPP. São João Batista/MA, 18 
de abril de 2019. Maria Daguarda Penha Secretária Municipal de 
Administração e Finanças. 

EXTRATO CONTRATO N2 0904.06/2019 Pregão Presenciai n.2
011/2019,1CPL. Processo Administrativo N2 012/2019 CONTRATANTE: 
Prefeitura Municipal de São João Batista/MA através da Secretária 
Municipal de Assistência Social. CONTRATADO: JACOB RAMOS DA SILVA 
EPP. OBJETP: Registro de Preço para Aquisição de Material de Limpeza 
em geral.IVALOR R$ 103.550,97 (cento e três mil quinhentoa e 
cinquenta reais e noventa e sete centavos). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 02,02.11  SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 08.122.0014.2066 0000: Manut. e Func. da Sec. 
de Assistência Social e Órgãos Vinculados. 3.3.90.30.00: Material de 
Consumo. I 02.02.11  SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 08.243.0014.2067.0000: Apoio e Manutenção do 
Conselho Tutelar. 3.3.90.30.00: Material de Consumo. . 
02.02.12  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
FMAS. 08 122.0015.2133.0000: Manutenção e Func. do Fundo 
Municipal Ide Assistência Social. 3.3.90.30.00: Material de Consumo. 
02.02.12  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
EMAS. 08.244.0015.2134.0000: Apoio à Gestão Descentralizada Bolsa 
Família. 3 3.90.30.00: Material de Consumo. 02.02.12 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - EMAS 
08.244.0016.2135.0000: Atenção Básica (CRAS e SCFV). 3.3.90.30.00: 
Material de Consumo. 02.02.12  FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - EMAS. 08.244.0017.2141.0000: Atenção 
Especial (CREAS).. 3.3.90.30.00: Material de Consumo. 
02.02.13  FUNDO MUNICIPAL PARA INFÂNCIA E 
ADOLESCÊNCIA - FIA 08.243.0018.2069.0000: Manutenção e 
Funcionamento do FIA. 3.3.90.30.00: Material de Consumo. PRAZO DE 
VIGÊNCIA 31 de dezembro de 2019, contado a partir da data da 
assinaturá. FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n2 8.666/1993, a Lei 
Complementar n2 123/2006 e demais normas regulamentares 
pertinentEls à espécie. DATA DA ASSINATURA: 09 de abril de 2019. 
SIGNATÁRIOS: Francisca Maria Dos Santos Pereira. Secretária Municipal 
de Assistência Social e Heraldo Wdson Castro Almeida Representante 
JACOB RAMOS DA SILVA EPP. São João Batista/MA, 18 de abril de 2019. 
Francisca Maria Dos Santos Pereira Secretária Municipal de Assistência 
Social. 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de São João Batista, inscrita no CNPJ: 35.101.369/0001-75, com sede 
na Praça da Matnz , n° 29 - Centro - São João Batista -MA . Atesta para os devidos fins que 
a empresa INSTITUTO VIVER , inscrita no CNPJ: 21.851.634/0001-28, com sede na 
Avenida do Vale „ n° 09, quadra 233 -JARDIM RENASCENÇA II EDIFICIO CARRARA 
, sala 409 - São Luis MA CEP: 65.075-820 , prestou SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA 

TEMPORÁRIA EM CARÁTER COMPLEMENTAR, no ano de 2020, para utilização 
da Prefeitura Municipal de São João Batista MA. Conforme o Processo Administrativo n° 
042/2019 , Pregão Presencial SRP 018/2019 CPL /SJB 

Item Descrição dos Serviços Unid Qtd 

1 AGENTE DE PORTARIA h 15.000 

2 AUXILIAR ADMINISTRATIVO h 25.000 

3 AUX. SERVIÇOS OPERACIONAIS (ASG) h 19.210 

4 MOT. DE VEÍCULOS LEVES h 7.505 

5 MOT. DE VEÍCULOS PESADOS h 14.000 

6 OPERADOR DE MÁQUINAS h 5.000 

7 AUX. SERVIÇOS GERAIS (MERENDEIRA) h 16.600 

8 PINTOR h 400 

9 PEDREIRO h 760 

Registramos ainda, que a Prestação de serviços acima foi dividida entres as Secretarias 
Municipais de Administração, Infra Estrutura, Saúde, Educação c Assistência Social, 
apresentando um bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com 
suas obrigações, nada constando que a desabone técnica comercialmente, até a presente data. 

SÃO JOÃO BATISTA, 28 de dezembro de 2020. 
MARIA DA GUARDA PENH 

• 
.t 

MARIA D 'C ul* A 
Secretaria Municipal de Administração 

Praça Matriz, n° 29 Centro - São João Batista - MA CEP: 65.225-000 
CNPJ: 35.101.369/0001-75 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

CONTRATO N2 0805.01/2020CP1 
PROC. ADM. N2 042/2019 
'PREGÃO PRESENCIAL hr 018/2019 CPL 

CONTRATO 

ee) 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA/MA E O INSTITUTO VIVER, NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA, 
situada à Praça Matriz, n2 29, Centro, SÃO JOÃO BATISTA -MA, inscrita no CNPJ sob o n2 35.101.369/0001-
75, neste ato representada pela Sra. MARIA DAGUARDA PENHA - Secretária Municipal de Administração 
de São João Batista/MA, CPF n2. 009 807.043-67, residente e domiciliado na nesta Cidade e a empresa 
INSTITUTO VIVER inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ do Ministério da Fazenda sob o 
n2 21.851.634/0001 - 28 estabelecida Av. do Vate, n2 09, quadra 233,Jardim Renascença 11 Edificio 
Carrara, sala 409, neste ato denominada CONTRATADA, representada pelo senhor(a) ENIO DA SILVA 
ROCHA inscrito no Cadastro de Pessoa Física — CP, sob n2 183.402.450-15, portador do R.G. 
0186246320011 GEJUSPC-MA de 3COrdo com a representação legal RESOLVEM celebrar o presente 
Contrato decorrente da licitação na modalidade Pregão Presenciai n.g 018/2019/CPICPL e do Processo 
Administrativo n.2 042/2019, com fundamento da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei ng 10320 
de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8.078, Ge 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1.0 objeto do presente Termo é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EM CARÁTER COMPLEMENTAR, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 

preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 

transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto• 

ADMINISTRAÇÃO 

Item Descrição dos Serviços Unid Qtd Vir Unit. Vir Total 

1 Locação de mão de obra temporária para realização de 
serviços de Auxiliar Administrativo 

, 
- 5 °°° RSig.C43 R$ 95.000,00

2 
Locação de mão de obra temporada para realização de 

serviços de Auxiliar Serviços Operacionais (serviços 
gerais) 

h 2.210 R$19,00 R$ 41.990,00 

3 
Locação de mão de obra temporada para realização de 

serviços de Motorista de Veiculo Leves 
h 1.455 R$22,00 R5 32.010,00 

Valor Total RS 169.000,00 
1 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será a partir de 08 de maio até 31 de dezembro 

de 2020, contados da assinatura do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 169. 000,00(cento sessenta e nove mil reais). 

3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, nos 

termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n2 8.666/93. 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

02 07 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GESTAO E PLANEJAMENTO 
04 122 0337 2011 0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE ADM.GESTA0 E PLANEJAMENTO 

3.3.9039.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-001 001) 

S. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será feito peia Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO BATISTA, em moeda corrente 

nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá 

até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento dos serviços, mediante a 

apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 

5.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 

assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o n° 

do processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número 

do Banco, nome e número da Agência e numero da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente 

atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, copia da 

nota de empenho como também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade 

de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas 

CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND. Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos 

da Secretaria .da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Gera da Fazenda Nacional, e 

/ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

certidões negativas de débitos expedidas por Órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do 
Município. 

5.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 
manter as mesmas condições de habilitação; 

5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 

equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 

utilização do referido equipamento; 

5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente COM o 

número de inscrição no CNPJ constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo 

notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 

S.S. O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao Banco 

Informado, 

6. CLÁUSULA SEXTA— REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajoStável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei ne 8.666. de 1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor Inicial 

atualizado do contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 

7.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal n2 005/2018 de 02 de janeiro de 2018. 

8. CLÁUSULA OITAVA— OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. Ás obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 

9. CLÁUSULA NONA— SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n2 8.666, de 1.993 e da Lei n2 10.520, de 

2002, a Contratada que: 

9.1.1. Inexectitar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

9.1.2. ensejara retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. comportar-se de modo iniciãneo; 





ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

9.1.5. cometer fraude fiscal; 

9.1.6. não mantiver a proposta. 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

9.3 multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadirnplida, até a data do efetivo inadimplernento, observando o limite de 30 (trinta) dias; 

9.3.1. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

9.3.2. em caso de inexecuçâo parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

9.3.4. impedimento de licitar e contratar com o Município de SÃO JOÃO BATISTA/MA.00m o 

consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da SJB/MA pelo prazo de 

até cinco anos; 

9.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

Também ficam sujeitas às penaltdades do art. 87, 111 e IV da Lei n2 8.666, de 1993, a Contratada 

que: 

9.4.1, tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 

na Lei n2 8.666, de 1993. 

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o principio da proporcionalidade. 

9.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da ts/ A. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 

da Lei ne 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 

sanções aplicáveis. 

11.2. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade de 
contrato. 

11.3. Os Ca$05 de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescieãO 

administrativa prevista no art. 77 da Lei n2 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

11.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2, interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.1.3. Subcontratar. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei n2 8.666, de 1993, na Lei n2 10.520, de 2002 e demais normas gerais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial, no prazo previsto na Lei n2 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Comarca de SÃO JOÃO BATISTA/MA. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

• 

TESTEMUNHA& 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 

• 

São João Batista- MA, 30 de abril de 2020. 

Z*.;45, 

,MARIA DAGUARDA PENHA 
Responsável legal da 

Secretaria Municipal de Administração 
CONTRATANTE 

ENIO DA SILVA ROCHA 
Responsável legal da 

INSTITUTO VIVER 
CONTRATADA 
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PREFEITURA MUNICIPAL. DE SÃO JOÃO BATISTA 

CONTRATO 
CONTRATO Ne 0805.0212020CPL 
PROC.. ADM. N2 042/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Ne 018#00 

~RATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA/MA E O INSTITUTO VIVER, NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃOJEAttfir atreves da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA, 
situada ir Praça Matriz. be 29, COM), SÃO JOÃO BATISTA -MA, inscrita no CNPJ sob o n2 
35.101.369/0001-75, neste ato representada pela Sra. FRANCOCA GRUM DOS SANTOS PEREIRA - 
Secretária Municipal de Assistência Social, de São João Batista/MA, CPF311.5$1.1112.91344, residente e 
domiciliado na Mata Cidade e a empresa INSTITUTO VIVER inscrita PO Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica — CNP) do Ministério da Fazenda sob o ne 21.851.634/0001 -21 estabelecida Av. do Vaie, a09, 
quadra 233,1ardles Renascença II Edifício Carrara, sala 409, neste *to denominaria CONTRATADA, 
representada peio ~ta) ENIO DA SILVA ROCHA inscrito no Cadastro de Pessoa Física — CpF, sob n9 
183.402.450-15, portador do R.G. 0 0186246320011 GEJUSPC-MA de acordo com 3 representação legal 
RESOLVEM celebrar o pretente Contrato decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial n.2
018/2019/CPL e do PraCeSso Administrativo a* 042/2019, com fundamento da Lei ne 8.666, de 21 de 
jUnho de 1993, da Lei tO 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei ne 8.078, de 1990 -Código de Defesa do 
Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. ciÁusinA PRIMEIRA —OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo é a CONTRATAÇÃO DE PRESAESPECIAUZADA PARA 

REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE ORM TEMPORÁRIA ird CARÁTER COMPLEMENTAR, 

conforme especificaçães e quantitativos estabekecidos no Edital do Pregão Identificado no 
preambulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 
transcrição. 

1.2, %criminação de Objeto: 

LOTE IV - ASSISTENCIA SOCIAL 

Item Descrição dos Senriços Unid Qtd Vir Unit. Vir Total 

1 
Locação de mão de obra temporária para realização de 

serviços de Auxiliar Administrativo 
5.000 ~AO 95.000,00 

2 
Locação de mão de obra temporada para realização de 

serviços de Auxiliar Serviços Operacionais (serviços 
gerais). 

h 1000 PSIU° 190 00,00 

3 
LocaÇãO ~hitt:ide obra temporada para realização de 

serviços de Motorista de Veículos Leves. RB 55.000,00 

Valor Total R$ 169.000,00 

2. CLÁUSULAREGUNDA - 

24. O rogo Y :.. . .dtTTmO, . Contrato será a partir* 

2020, COITO*5 da litSWàigkOs do coStrato. 
94 declimembre 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. Qvaiordo presente Terme de iptaltrat04 .1831108,00 ( cento e sessenta e nove mil raiabi 

Cicronograrna de desembolso.ser à reakadOedb demanda, duro* a vigência do contrato, nos 
termos da alínea 'V, incise XIV do art." Lei Federal n2 8.666/91 

3.3. No vaiOr acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

_cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

02 19 - FUNDO MU NlaPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 
0811.2 0337 2073 0000- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FMAS 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-005 001) 
33,90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA (0.1.29.005 001) 

08 243 0047 2078 0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CFLAS 
3.3.90.39. 00- OUTROS SERVIÇOS ~MS"- PESSOA JURIDICA ( 0.1.29-005 001) 

02 19 -FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTtNCIA SOCIAL - FMAS 
08 122 0337 2073 0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO EMAS 
3.3.90.89.00:- OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 0.1 00-005 001) 
33.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS- PESSOA JURIDICA (0.1.29-005 001) 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será feito pela Prefeltuta Municipal de SÃO JOÃO BATISTA, em moeda corrente 

nacional, mediante Transferência Bancária ~Oca, direto na Conta da Contratada e ocorrerá 

até no máximo de 30 (trinta) dias após .a data do recebimento dos serviços, mediante a 
apresentação da competente Nota RUIM ou Fatura; 

5.1.1 A CONTRATADA devera protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 

'assinada e carimbada peio rcipresentante lepl da empresa em papel timbrado, contendo o n2

t ido processo ticitatário, as informMes Pailta‘ditd em Conta corrente corri& riotne e número 

do Banco, nomee,número da Agência essiinero da conta, anexando a Nota PIscal devidamente 

atesta, emitida sem rasura, em letra bem leghtel, juntamente Com cópia do contrato, cópia da 

nota de empenho como também as demais certidões atualizadas: Unificado de Regularidade 

de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS, C idão de Débitos Trabalhistas 
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- COT, Çerticeits Negativa de Débito junto A, Previdência Social CND, Certidão Co.njunta 
Negativade Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divithi Ativa da União, expedida por órgãos 
da Secretaria da Receita Federai do Brasil e da Procuraddria Geral da Fazenda Nacional, e 
certidões negativas de deitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do 

Munkolpio• 

Como condição para Adi*Oldtrialititt 040 
manter ,03 mesmas condições de habilita0o; 

53 CS recebimento não exclui a responsabilidade da trat 

equipamento fornecido, cabenclo-ihe sanar quaisquer ~Med 
utilizaçãodo referido equipamento; 

5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNN, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo 
notas:fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 

5.5. O Pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao Banco 
Informado. 

do 
quando da 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é ftee e irreajustável 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplinadelet 65 da Lei na 8.666, de 1993. 

6„.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições ~trato", os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, atéia limite de 2594 (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento),do-valor inicial atualizado do contrato. 

7. CLACISULA SÉTIMA- FISCALIZAÇÃO 

7,1. A fiscalização da execução do objeto *Nd efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto municipal n2 005/2018 de 02 de janeiro de 2018. 

OITAVA,' 0010054015 biLMFTWANT1 E M„ClIN~A 

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aqueles previstas no Termo de 
Referência. 

9. CLÁUSULA NONA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa nos fferffiek' 

20024a ~tratada que;, 

inexecutar total ou par in:tente iguakiptal das ob 
contratação; 

9.1.1 ensejar* retardamento da execução do cibjet 

9.1.3. fraudar execução do contrato; 

i na 410  utog 14424 

assumidas em decorrência da 
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9.1.4. comportarcte de modo iniddigro; 

9.1.5. contate' fteddeflaca4 

9.1.6. alo mantivera ~esta, 

9.2, A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitern acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às segrinteruançaies 

9.2.1, advertência por faltas leves, assim enteaddas agudas Ore 4 .acarre. prejuízos 
significativos para a Contratante; 

9.3. multa moratória de 0,3% -(zero vfreula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
v̂alor da parcela lharittripikla, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 
(trinta) dias; 

9.3.1. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

em ce;,o, de inexempar parda‘ a : Uft corem, no 01~0 atual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obriga010 inadimplida; 

9.3.9 suspendo de licitar e impedimento de contratar com.e órgão, entidade ou unidade 
admirriStrativapela qualaAtbsdni~o Pública o .. e Ou doncietarneate, Pelo Prazo de 
até ddis anos; 

9.3.4. impedimento de licitar e 
consequente descr 
até CIMO anos; 

de SÃO JOÃO SATISTAMA cort 
Próprio da 511014A peio prazo de 

93$-, CleObraPRO de rniderkardade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabirit~ perante a própria autoridade que aplicou a ptftslidatke, que será concedida 
sempre que it Contratada reasandr a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. $7, III e IV da Lei ne 8.666, de /993, a Contratada 
que: 

9,4.1. tenha sofrido tondentgicl ~tildo 
recolhimento de quaisquer trfbutoS; 

praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

$.4,2. tenha praticado atos ilícitos visandoa frustrar os objetivos da licitação; 

3, demonstre no Possuir idoneidade para ~tratar com a Administração em virtude sais 
atos lifdasapraticrided. 

9.5. A aplicação de qualquer das penaNdadeapnavistas realizariered no processo admini") que 
assegurará o contraditório e a anda defesa rf Contratada, obsenOndo-se o procedimento previgo 
na Lei n9 8,666, de 1993. 
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9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, *Orá em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o Caráter educativo da pena, bem come o darto causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

93. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da SJB/MA. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 
Lei na 8.666, de 1993, com as consequências indicadattrsa a da mesma Lei, sem prejuízo das 
san es aplicáveis. 

11.2. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela neVa pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

ÇOIrltrato. 

11.3. Os saws de r contratual serão fOrmatmente 
CONfrRATADA o direito &SIM. e ~PIA Me" .

11.4. A CONTRATADA reconhece Os **Atos da CONTRATAM:1k em CallO de Padreie 
administrativa prevista no art, 77 da 141 r12 3.666, de ~-

11.5. O termo de rescisão será precedido de Ritiat(die Indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

UAI Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

-a Indagações enlodas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —VE.DAÇÕF.S 

12.1. Évedadeà CONTRATADA: 

ala. ~liar owtillizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

4-144 interrOMner a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

33 Subcontratar. 

13. ciáusuia DÉcima TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS. 

13.14 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segunda as disposições contidas na 
Lei n2 8.666, de 1993, na Lei ri g 10.520, de 2002 e demais normas gerais de IMO!~ e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei rei 8,078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios ger is dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — PURLICAÇÂO 
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14.1. Incuráb111$ ittONTRATAIM providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial, no prazt plesristo na tei n° 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litigloS 4plie detlefrlittetn eatocução 
será o da Comarca de SÃO JOÃO BATISTA/MÁ. 

ara firmeza e validade do pactiállid% o presente Termo de Contrato foi lavracka em 
teor, que, depois de lido e achado ern °ale^ vai assinado pelos contraentes. 

São João Batista- MA, 30 de abril de 2020. 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 

ROR*: 

CPF: 

FRANOSCA MARIA DOS SANTOS PEREIRA 
Responsável legal da 

Secretária Municipal de Assistência Social 
CONTRATANTE 

ENIO DA SILVA ROCHA 
Responsável legal da 

INSTITUTO VIVER 
CONTRATADA 

Tern de Contrato 

vias de igual 
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CONTRATO N2 0305.03/2020CPL 
PROC. ADM. N2 042/2019 
PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2019 CPL 

CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA/MA E O INSTITUTO VIVER, NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA, 
situada à Praça Matriz, n2 29, Centro, SÃO JOÃO BATISTA -MA, inscrita no CNPJ sob d ng 35.101.369/0001-
75, neste ato representada pelo Sr. Carlos Alberto Fonseca Bastos - Secretário Municipal de Educação de 
São João Batista/MA, CPF nla. 551.732.923-34, residente e domiciliado na nesta Cidades e a empresa 
INSTITUTO VIVER inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o 
ne 21.851.634/0001 - 28 estabelecida Av. do Vale, n2 09, quadra 233,Jardim Renascença II Edifício 
Carrara, Ilida 409, neste ato denominada CONTRATADA, representada pelo senhor(a) ENIO DA SILVA 
ROCHA inscrito no Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob n° 183.402.450-15, portador do R.G. n2 
0186246320011 GEJU5PC-MA de acordo com a representação legal RESOLVEM celebrar o presente 
Contrato decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial fi.2 018/2019/CPL e do Processo 
Administrativo n.2 042/2019, com fundamento da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n2 10.520, 
de 17 de julho de 2002 e na Lei n2 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO 

1.1. 0 objeto do presente Termo -é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REAUZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EM CARÁTER COMPLEMENTAR, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 

preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 

transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Item Descrição dos Serviços Unld Qtd Vir Unit. VIr Total 

1 
Locação de mão de obra temporária para realização de serviços de 
Agente de Portaria. 

h 15.000 R$ 17,00 R$ 255.000,00 

2 
Locação de mão de obra temporária para realização de serviços de 
Auxiliar Administrativo 

h 5.000 RS 1900, R$ 95.000,00 

Locação de mão de obra temporada para realização de serviços de 
Auxiliar Serviços Operacionais (serviços gerais) 

h 8.000 R$ 19,00 R$ 152.000,00 

4 
Locação de mão de obra temporada para realização de serviços de 
Motorista de Veiculas leves. 

h 1.050 RS 22,00 R$ 23.100,00 

5 Locação de mão de obra temporada para realização de serviços de 
Motorista de Veículos Pesados ónibus, Caminhão e semelhantes). 

h 8.000 RS 23,50 R$ 188.000,00 

Locação de mão de obra temporada para reaiização de serviços de 
Auxiliar Serviços Gerais (Merendeira Escolar). 

h 16.600 R$ 19,00 R$ 315.400,00 

Valor Total R$ 1.028.500,00 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNaA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será a partir de 08 de maio até 31 de dezembro de 

2020 contados da assinatura do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 1.028.500,00 ( um milhão, vinte e oito mil reais e 

quirdsentos) 

3.2. o cronograrna de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, nos 

termos da alínea 'V', inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n° 8.666/93. 

3.3. No valor 8.~ estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução Contratual, inclusive tributos e/ou Impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprir ento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

02 17. FUNDO DE MANUTENÇÃO DE DESEN.DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEEI 
12 361 0150 2040 0000 MANUTENÇÃO DO FUNDE() 40% 
3.3.90.39.00- OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-003 001) 
3.390.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA) 0.1.00-003 001) 

12 365 0150 2042 DOO - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS CRECHES E PRÉ ESCOLAS - FUNDEEI 40% 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 0.1.19-003001) 

0209- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
.12.122,0047.2021.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
3.3.90.39.00 -OUTRO SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA (0.1.00-001 001) 
12.361.0145 2025 0000- MANUTENÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES 
3.3.90.39.00 -OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA (0.1.00-001 031) 

S. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

51. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO BATISTA, em moeda corrente 

nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até 

no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento dos serviços, mediante a apresentação 

da cOMpetente Nota Fiscal ou Fatura; 

5.1.1. A CONTRATADA devera protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento 

assinada e carimbada pelo representante lega; da empresa em papel timbrado, contendo o fl do 

processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do 

Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente 

atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da 

nota cle empenho como também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de 

Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas 
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CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa 

de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Gerai da Fazenda Nacional, e certidões 

negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 

5.2. COMO condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter 

as mesmas condições de habilitação; 

5.3. 0 recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada peio perfeito detsempenho do 

equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 

utilização do referido equipamento; 

5.4. A nota fiscal/fatura devera ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo 

notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 

5.5. O pagamento dar-se-á diretamente na conta COMMte da COtiliatada, junto ao Banco 

Informado. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2 8.666, de 1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contratO. 

6.4, As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
a limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7. CIMSULA SÉTIMA - RSC.ALIZAÇÂO 

7.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal n2 005/2018 de 02 de janeiro de 2018. 

8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

9. CLÁUSULA NONA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n2 8666, de 1993 e da iL.ein2ICL520, de 2002, 

a Contratada que: 

9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

9.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. fraudar na execução do contrato; 

,) 
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9.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

9.1.5. cometer fraude fiscal; 

9.1.6. não mantiver a proposta. 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e Criminal, às seguintes sanções: 

9.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

9.3. multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplIda, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias; 

93.1. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de 
inexecução total do objeto; 

9.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo Percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

9.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município de SÃO JOÃO BATISTA/MA com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da SJB/MA,pelo prazo de até 
cinco anos; 

9.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade) que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n9 8.666, de 1993, a Contratada 
que: 

9.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos, 

9.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei n2 8.666, de 1993. 

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem com o dano causado à Administraçã 
observado o princípio da proporcionalidade. 



E EeE ffiffi ~le E ~ 



1•• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

9.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da S.18/MA. 

11. CLÁUSULA DÉama PRIMEIRA — RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses prevista l no art. 78 da 

Lei n2 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 

sanções aplicáveis. 

11.2. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa juridica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejulto 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração continuidade do 

contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei n2 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

11.5.1. Balança dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.13. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.1.3. Subcontratar. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segunda as disposições contidas na 

Lei n2 8.666, de 1993, na Lei n2 10.520, de 2002 e demais normas gerais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficiai, no prazo previsto na Lei n2 8.666, de 1993. 

15, CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA FORO 
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15.1. o ForÓ` para solucionar os litígios que decorrerem da execução 

será o da Comarca de SÃO JOÃO BATISTA/MA. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

SM João Batista- MA, 30 de abril de 2020. 

CARLOS ALBERTO FONSECA BASTOS 
Responsável legai da 

Secretário Municipaí de Educação 
CONT ATANTE 

ENIO DA SILVA OCRA 
Responsável legal da 

INSTITUTO VIVER 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF* 

Nome: 

CPF: 

deste Termo de Contrato 

em três (três) vias de igual 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

CONTRATO N2 0805.04/2020CP1 
PROC. ADM. 142 042/2019 
PREGÃO PRESENCIAL NI 018/2019 CPL 

CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA/MA E O INSTITUTO VIVER, NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA, 
situada à Praça Matriz, n2 29, Centro, SÃO JOÃO BATISTA -MA, inscrita no CNPJ sob o ne 
35.101.369/0001-75, neste ato representada pelo Sr. MAURO JORGE SARAIVA PEREIRA - Secretário 
Municipal de Saúde de São João Batista/MA,, CPF n2. 551.732.923-34, residente e domiciliado na nesta 
Cidade e a empresa INSTITUTO VIVER inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ do 
Ministério da Fazenda sob o n2 21.851.634/0001 - 28 estabelecida Av. do Vale, n2 09, quadra 233,Jardim 
Renascença II Edifício Carrara, saia 409, neste ato denominada CONTRATADA, representada pelo 
senhor(a) ENIO DA SILVA ROCHA inscrito no Cadastro de Pessoa Física CPF, sob n2 183.402.450-15, 
portador do R.G. n2 0186246320011 GEJUSPC-MA de acordo com a representação legal RESOLVEM 
celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial n.2 018/2019/CPL 
e do Processo Administrativo n.2 042/2019, com fundamento da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, da 
Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n9 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EM CARÁTER COMPLEMENTAR, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 

preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 
transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Itens Decrição dos Serviços s Unid Qtd Vir Unit. Vir Total 1

1ot:20o de mão de obra temporária para realização de 
serviços de Auxiliar Administrativo 

h 10.000 RS19,00 RS190.000,00 

2 

Locação de mão de obra temporada para realização de 
serviços de Auxiliar Serviços Operacionais (serviços gerais 

h 8.003 R519,00 R$ 152.000,00 

Locação de mio de obra temporada para realizaçãc de 
serviços de Motorista de Veiculos 1Pves. 

il 2.500 R$22,00 R$ 55,00400 

Vaio.. tossi \ RS397.000,00 
', 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

2. CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA 

21. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será a partir de 013 de maio até 31 de dezembro de 

2020, contados da assinatura do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 397.000,00 ( trezentos e noventa e sete mil 

reais) 

3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, nos 

termos da alínea "V, inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n2 8.666/93. 

3.3. No valor acima estão incitadas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral da objeto da contratação. 

4. CLAUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

02 18 - fUNDO MIINIOPAL DE SAÚDE - FINIS 
10 122 0337 2050 0000-' MANUTENÇÃO E FUNC. DO FUNDO MUN DE SAUDE 
3.390-39.00- OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA RJRIDICA ( 0.1.00-004 001} 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 0.1,14-004 0311 

10 301 0119 2055 0000-' MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PISO DE ATENÇÃO 13ÁSICA - PAR FIXO 
33.90.39 00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA (0 1.14-004 0011 

02 10- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
ia 122 C047 2(348 0000 MANUTENÇÃO E FUNC. DA SECRETARIA MUN DE SAODE 
3.3.90 39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 10.1.00-0010011 

s. CLÁUSULA QUINTA PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO BATISTA, em moeda corrente 
nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá 

até no máximo de 30 (trinta} dias após a data do recebimento dos serviços, mediante a 
apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL. DE SÃO JOÃO BATISTA 

5,1.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 

assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no 

do processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número 

do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente 

atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da 

nota de empenho como também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade 

de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas 

CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, expedida por órgãos 

da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e 

certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do 

Município. 

5.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 

manter as mesmas condições de habilitação; 

5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 

equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 

utilização do referido equipamento; 

5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo 

notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 

5.5, O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao Banco 

Informado. 

6. CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2 8.666, de 1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 

7.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal n9 005/2018 de 02 de janeiro de 2018. 

8. CLÁUSULA OITAVA— OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigaçBes CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Te?mo 

Referência. 
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9. CLÁUSULA NONA— SANÇÕES ADMINiSTRATWAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei ng 10.520, de 

2002, a Contratada que: 

9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas erri decorrência da 

contratação; 

9.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

91..3. fraudar na execução do contrato; 

9.1.4, comportar-se de modo inidôneo; 

9.1.5. cometer fraude fiscal; 

9.1.6. não mantiver a proposta. 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

9.3. multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 

(trinta) dias; 

multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

9.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.3.3. suspendo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

9.3.4. impedimento de licitar e contratar com o Município de SÃO JOÃO BA11STA/MA corn 

consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da SJB/MA pelo prazo de 

até cinco anos; 

9.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada 

que: 

9.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

9.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nia 8.666, de 1993. 

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado O princípio da proporcionalidade. 

91. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da 51B/MA. 

11, CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA RESCISÃO 

11.1, O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei n2 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem Prejtáz0 das 

sanções aplicáveis. 

11.2. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições cio contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

11.3. Os -Casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

à 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n2 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes a 
conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

123. É Udado à CONTRATADA: 

12.1.1. caudonar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento'por parte de 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei 

12.1.3. Subcontratar. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

13.1, Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei n2 8.666, de 1993, na Lei n2 10.520, de 2002 e demais normas gerais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — PUBUCAÇÂO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial, no prazo previsto na Lei n9. 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que d Correrem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Comarca de SÃO JOÃO BATISTA/MA. 

ara firmeza e validade do pactuado, o presente Te de Contrato foi lavrado em três (três) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai ss‘nado pelos contraentes. 

São João Batis A, 30 • brIl de 2020. 

MAURO 
R 

Secret 

RGE SARAIVA PEREIRA 
ponsável legal da 
o Municipal de Saúde 

CO 1J TANTE 

ENIO DA SILVA.ROCHA 
Responsável legal da 

INSTITUTO VIVER 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 

Nome. 

CPF: 
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sAc? JOÃO BATISTA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

CONTRATO N2 0805.05/2020 CPL 

PROC. ADM. N2 042/2019 
PREGÃO PRESENCIAL N 018/2019 CPL 

CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
BATISTA/MA E O INSTITUTO VIVER, NA FORMA ABAIXO: 

O MUN(C(1310 DE SÃO JOÃO BATISTA/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA, 

situada à Praça Matriz, ng 29, Centro, SÃO JOÃO BATISTA -MA, inscrita no CNPJ sob o n2
35.101.369/0001-75, neste ato representada pelo Sr. JOSÉ AUGUSTO COSTA PRAZERES - Secretário 
Municipal de Infraestrutura, Obras e Transporte de São João Batista/MA, CPF n9. 337.086.813-04, 

residente e domiciliado na nesta Cidade e a empresa INSTITUTO VIVER inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica — CNPJ do Ministério da Fazenda sob o ne 21.851.634/0001 - 28 estabelecida Av. do Vale, 
n2 139, quadra 233, Jardim Renascença II Edifício Carrara, sala 409, neste ato denominada CONTRATADA, 

representada pelo senhor(a) ENIO DA SILVA ROCHA inscrito no Cadastro de Pessoa Física — CPF, sob ne 
183.402.450-15, portador do R.G. n2 0186246320011 GEJUSPC-MA de acordo com a representação legal 
RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade Pregão Presencial n.2 
018/2019/CPL e do Processo Administrativo n.2 042/2019, com fundamento da Lei ng 8.666, de 21 de 

junho de 1993, da Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei ng 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. 0 objeto do presente Termo é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALiZADA PARA 

REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EM CARÁTER COMPLEMENTAR, 

Conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 

preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 
transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Item 

INFRAESTRUTURA 

Descrição das Serviços Unld Qed Vir Unit. Vir Total 

1 
LoCaçãO de mo de obra temporada para realizaçào de serviços 
de Motorista de Veiculo; Pesados (ônibus, CamInhho e 
semelhantes). 

r. 6.000 R$2.3,50 141.000,00 

2 
locação de mão de obra temporada para realização de serviço,, 
de Operador de Máquinas tipo Tratar e semelhantes 

h 5000 R525,00 RS 125.000,00 

3 
Locaç,ão de mão de obra temporada para realtzaçao de serviços 
de pintor 

P., 400 R$19,00 RS 7.600,00 

4 
Locação de mão de obra temporária para realização de serviços 
, 
de pedreiro 

h 760 RS19,00 R$ 14,440,00 

Valor Total R$ 288.040,00 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será a partir de 08 de maio até 31 de dezembro 
de 2020, contados da assinatura do contrato 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 
• 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 288.040,00 ( duzentos e oitentiij.O1tomHç 

quarenta reais). 

3.2. O trOnograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, nos 

termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n9 8.666/93. 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

02 15 —SECRETARIA MUINIC1PAL DE INFRAESTRUTURA, OBRAS, TRANSPORTES E TRÂNSITO 
15 122 0337 2092 0000— MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC.MUN.DE INFRAESTRUTURA, OBRAS, TRANSP. 
E TRAMNSITO 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS — PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-001 001) 

S. CLÁUSULA QUINTA— PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO BATISTA, em moeda corrente 

nacional, mediante Transferência Bancária EletrónIca, direto na Conta da Contratada e ocorrerá 

até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento dos serviços, mediante a 

apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura; 

5.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 

assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o n2
do processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número 
do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente 

atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da 
nota de empenho como também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade 
de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas 

CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e 

certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado o 
/' 

Município. 
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5.2. Como condição Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 
manter as mesmas condições de habilitação; 

5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 
equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 

utilização do referido equipamento; 

5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente Com O 

número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo 
notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 

5.5.0 pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao Banco 
Informado. 

6. CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art, 65 da Lei n2 8.666, de 1993 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e Cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

t ,CLACISUIA SÉTIMA -FISCALIZAÇÃO 

71. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal n2 005/2018 de 02 de janeiro de 2018. 

a. CLÁUSULA OITAVA— OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

81. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 

9. CLÁUSULA NONA—SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n2 8.666, de 1993 e da Lei n2 10.520, de 
2002, a Contratada que: 

9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

9.12. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. fraudar na execução do contrato; 

9.1.4 comportar-se de modo inideni 

9.1.5. cometer fraude fiscal; 

9.1.6, não mantiver a proposta. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

9.3. multa moratória de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 

(trinta) dias; 

9.3.1. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

9.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcionai à obrigação inadimplida; 

9.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

9.3.4. impedimento de licitar e contratar com o Município de SÃO JOÃO BATISTA/MA com o 

consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da SiB/MA pelo prazo de 

até cinco anos; 

9.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados, 

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n2 8.666, de 1993, a Contratada 

que: 

9.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. tenha praticado atos Ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

93. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 

na Lei n2 8.666, de 1993. 

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçao, 

observado o principio da proporcionalidade. 

9.7. As penalidades serão obrigatoriamente registrad s no Si tema de Cadastro Próprio da SIB/MA.e
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 



• 

• 



e 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei n9 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 
sanções aplicáveis. 

11.2, É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

11.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Ler n9 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

11.5,1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. indenizações e multas. 

12..̂  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA. 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.1.3. Subcontratar. 

lel 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Letn0 8.666, de 1993, na Lei ri9 10.520, de 2002 e demais normas gerais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n9 8.078,, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial, no prazo previsto na Lei n9 8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — FORO 

15.1, O Foro para soluciona os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contratp 

será a da Comarca de SÃO JOÃO BATISTA/MA. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

São João Batista- A,30deabri1de2020. 

JOSÉ AUGUSTO COS ID • • ERES 
Responsável legal da 

Secretario Municipal de Infraestrutura, Obras e Transporte 
CONTRATANTE 

vipao-,1
LI)1AA2( 
ENIO DA SILVA ROCHA 

Responsável legal da 
INSTITUTO VIVER 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 
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EXTRATO DO CONTRATO al2 0805.02/2020CPL 

Pregão Presencial n.° 018/2019/CPLCPL. Processo 

Administrativo N° 042/2019. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal 
de São João Batista/MA através da Secretaria Municipal de Assistência 

Social. CONTRATADO: INSTITUTO VIVER, OBJETO: Contratação de 

Empresa Especializada para Realização de Mão de Obra Temporária 

em Caráter Complementar. VALOR R$ 169.000,00(cento e sessenta e 
nove mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 19 - FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - EMAS 08 122 0337 2073 0000 - 
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FMAS 3.3.90.39.00 - OUTROS 
SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-005 
001)3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA( 

0.1.29-005 001) 

08 243 0047 2078 0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO 

CRÁS3.3.90.39. 00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

( 0.1.29-005 001)02 19 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
FMAS08 122 0337 2073 0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO 
FMAS3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
( 0.1.00-005 001)3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - 

PESSOA JURIDICA ( 0.1.29-005 001)PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir de 8 
de maio de 2020 até 31 de dezembro de 2020, contado a partir da 

data da assinatura. FUNDAMENTO LEGAL: Lei federal n2 8.666/1993, a 
Lei Complementar n2 123/2006 e demais normas regulamentares 
pertinentes à espécie. DATA DA ASSINATURA: 30 de abril de 2020 
SIGNATÁRIOS. Francisca Maria Dos Santos Pereira. Secretária Municipal 
de Assistência Social e Enlo da Silva Rocha Representante INSTITUTO 
VIVER São João Batista/MA, 08 de maio de 2020. Francisca Maria Dos 
Santos Pereira Secretária Municipal de Assistência Social. 

Autor da Publicação: Prefeitura de São leão Bat sta 

EXTRATO DO CONTRATO N° 0805.03/2020CPL 

Pregão Presencial n.2 018/2019/CPLCPL. Processo 
Administrativo 1,42 042/2019. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal 
de São João Batista/MA através da Secretaria Municipal de Educação. 
CONTRATADO: INSTITUTO VIVER. OBJETO: Contratação de Empresa 
Especializada para Realização de Mão de Obra Temporária em Caráter 

Complementar VALOR R$ 1.028.500,00 (um milhão, vinte e oito mil e 
quinientos reais) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 17- FUNDO DE 
MANUTENÇÃO DE DESEN.DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB12 361 
0150 2040 0000 - MANUTENÇÃO DO FUNDEB 40%3.3.90.39.00 - 
OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-003 

001)3.390.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 
0.1.00-003 001) 

12 365 0150 2042 000- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS CRECHES 
E PRÉ ESCOLAS - FUNDEB 40% 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 
0.1.19-003 001)0209 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO12.122.0047.2021.0000 - MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

3.3.90.39.00 - OUTRO SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
(0.1.00-001 001)12.361.0145 2025 0000 - MANUTENÇÃO DE 

UNIDADES ESCOLARES3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA (0.1.00-001 001). PRAZO DE VIGÊNCIA: 
a partir de 8 de maio de 2020 até 31 de dezembro de 2020, contado a 
partir da data da assinatura. FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal rig 
8.666/1993, a Lei Complementar n9 123/2006 e demais normas 
regulamentares pertinentes à espécie. DATA DA ASSINATURA: 30 de 
abril de 2020. SIGNATÁRIOS: Carlos Alberto Fonseca Bastos. Secretário 
Municipal de Educação e Ênio da Silva Rocha Representante INSTITUTO 

VIVER São João Batista/MA, 08 de maio de 2020. Carlos Alberto 

Fonseca Bastos. Secretário Municipal de Educação 

, 
Autor da Publicação: Prefeitura de São joão Batista 

EXTRATO DO CONTRATO N° 0805.04/2020CPL 

Pregão Presenciai n.° 018/2019/CPLCPL. Processo 
Administrativo N° 042/2019. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal 
de São João Batista/MA através da Secretaria Municipal de Saúde. 
CONTRATADO: INSTITUTO VIVER. OBJETO: Contratação de Empresa 
Especializada para Realização de Mão de Obra Temporária em Caráter 
Complementar VALOR R$ 397.000,00 ( trezentos e noventa e sete mil 
reais ) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 18 - FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE - FMS 

10 122 0337 2050 0000 - MANUTENÇÃO E FUNC.D0 FUNDO MUN. DE 
SAUDE3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA ( O 1.00-004 001) 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 
0.1.14-004 001)10 301 0119 2055 0000 - MANUTENÇÃO DO 
PROGRAMA PISO DE ATENÇÃO BÁSICA - PAB FIX03.3.90.39 00 - 
OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 0.1.14-004 001). 

02 10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 10 122 0047 2048 0000 - 
MANUTENÇÃO E FUNC, DA SECRETARIA MUN. DE SAÚDE3.3,90.39.00 - 
OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 0.1.00-001 
001)10 301.0013.2058.0000: Programa Saúde da Família - PSF. 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: a partir de 8 de maio de 2020 até 31 de 
dezembro de 2020, contado a partir da cata da assinatura 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n2 8.666/1993, a Lei Complementar 
n2 123/2006 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. 
DATA DA ASSINATURA: 30 de abril de 2020. SIGNATÁRIOS: Mauro Jorge 
Saraiva Pereira. Secretário Municipal de Saúde e Ênio da Silva Rocha 
Representante INSTITUTO VIVER São João Batista/MA, 08 de maio de 
2020. Mauro Jorge Saraiva Ferreira. Secretário Municipal de Saúde 

Autor da Publicação: Prefeitura de São João Batista 

EXTRATO DO CONTRATO (42 0805.05/2020CPL 

Pregão Presencial e.2 018/2019/CPLCPL. Processo 
Administrativo N° 042/2019. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal 
de São João Batista/MA através da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Obras e Transporte. CONTRATADO: INSTITUTO VIVER. 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Realização de 
Mão de Obra Temporária em Caráter Complementar VALOR de R$ 
288.040,00 ( duzentos e oitenta e oito mil e quarenta reais ). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 02 15 - SECRETARIA MUINICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA, OBRAS, TRANSPORTES E TRÂNSIT015 122 0337 
2092 0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC.MUN.DE 

http://diario.saojoaobatista.ma.gov.br • 3 • São João Batista 
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INFRAESTRUTURA, OBRAS, TRANSP. E TRAMNSITO 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA ( 
0.1.00-001 001). PRAZO DE VIGÊNCIA; a partir de 8 de maio de 2020 
até 31 de dezembro de 2020, contado a partir da data da assinatura. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n2 8.666/1993, a Lei Complementar 
no 123/2006 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. 
DATA DA ASSINATURA: 30 de abril de 2020. SIGNATÁRIOS; José 
Augusto Costa Prazeres Secretário Municipal de Infraestrutura, Obras e 
Transporte. e Enio da Silva Rocha Representante INSTITUTO VIVER São 
João Batista/MA, 08 de maio de 2020. José Augusto Costa Prazeres 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Obras e Transporte. 

Autor da Publicação: PrefeiLra de São .loão Batsta 

Decreto. 

DECRETO MUNICIPAL N2 0912020 

DECRETO MUNICIPAL N2 09 DE 13 DE MAIO DE 2020 

Dispõe sobre alterações no Decreto no 08 de 29 de abril de abril de 
2020 para estabelecer medidas complementares, mais rígidas, 
combate de prevenção do contágio e de combate à propagação da 
transmissão do COM-19 e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA, Estado do 
Maranhão no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 71, 
III, da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que é competência do Chefe do Poder Executivo, 
dentro do princípio do interesse público, e com base no art. 71, III, da 
Lei Orgânica do Município de, expedir decretos para regulamentar as 
leis, com vistas a resguardar e promover o bem-estar da coletividade; 

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, por meio da Portaria n2
188, de 03.02.2020, por conta da infecção humana pelo novo 
coronavírus (COVID-19), declarou estado de Emergência (Calamidade) 
em Saúde Pública de Importância Nacional- ESPIN: 

CONSIDERANDO os Decretos Estaduais n9 35.731, de 11.04.2020 e o 
decreto ne. 35.784 de 03 de mato de 2020; que dispôs, sobre as regras 
de funcionamento das atividades econômicas no Estado do Maranhão, 
em razão do estado de infecção por COVID-19; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de disciplinar, no âmbito do 
Município de São João Batista as regras, procedimentos e medidas de 
funcionamento das atividades econômicas e páblicas diante da 
epidemia enfrentada, a qual só vem aumentando; 

CONSIDERANDO a necessidade de medidas mais rígidas para tentar 
conter o avanço dos casos de infecção por COVID-19 e ainda levando 
em consideração do perfil da população atingida; 

DECRETA: 

Art. 19 - Fica mantida a prática do distanciamento social como forma 
de evitar o aumento transmissão comunitária da COVID-19 e 
proporcionar a dificuldade da proliferação do vírus no Município de São 
João Batista - MA. 

PARAGRAFO ÚNICO: PERMANECE O USO OBRIGATÓRIO DE 

MÁSCARAS, DE QUALQUER ESPÉCIE, INCLUSIVE DE PANO 
(TECIDO), confeccionada manualmente, para uso de transporte 
compartilhado de passageiros; para acesso aos estabelecimentos 
como comerciais de forma geral; para o desempenho das atividades 
em repartições públicas e privadas. 

Art. 2 2 Os supermercados, mercados, quitandas e congêneres, 
PODERÃO PERMANECER com as atividades normais, desde que 
atenda os requisitos, sob pena de fechamento compulsório e ainda 
sanções panais, caso não obedeçam as normas estabelecidas nos 
decretos anteriores tais como: 

I - Controle dos clientes usando máscaras; 

II - fornecer álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) para a 
higienização; 

III - manter a higienização interna e externa dos estabelecimentos com 
limpeza permanente; 

IV - disponibilizar água e sabão para higienização das mãos dos 
clientes, 

V - Ficara a cargo do estabelecimento o controle do fluxo de pessoas 
que adentrarem no mesmo, NÃO sendo permitido acompanhante, 
salvo em casos especiais, pessoas que precisem de auxilio; 

VI - adotar o monitoramento diário de sinais e sintomas dos 
colaboradores/empregados, e na hipótese de suspeita de gripe ou 
covid-19, deve ser enviado o colaborador para casa, sem prejuízo de 
sua remuneração. 

PARAGRAFO ÚNICO: PERMANECE PROIBIDO o comercio ambulante 
no âmbito municipal para fins de evitar a proliferação do vírus COVID 
-19 

Art. 39 - PERMANECE O FECHAMENTO POR TEMPO 
INDETERMINADO, de bares e restaurantes, determinado no Decreto 
n9 02)2020 a 08/2020, sendo autorizado somente a entrega de 
alimentos a domicílio (delivery), ou retirada no balcão (drive-thru), 
observando todas as regras de higiene e etiqueta determinadas pela 
Organização Mundial da Saúde e Ministério da Saúde. 

PARAGRAFO ÚNICO: O desatendimento ou a tentativa de burlar as 
medidas estabelecidas neste Decreto caracterizará infração à 
legislação municipal e sujeitará o infrator às penalidades e sanções 
aplicáveis e, no que couber, cassação de licença de funcionamento e 
interdição temporária. 

Art. 42 - FICA DETERMINADO O FECHAMENTO dos 
estabelecimentos comercias NÃO essencial até às 23 horas e 59 
minutos do dia 30 de maio de 2020. 

Art. 52 - PERMANECE SUSPENSOS, o funcionamento de quadras 
poliesportivas, academias, igrejas, campos de futebol e demais 
atividades que requer aglomeração de pessoas, como reuniões, 
seminários, treinamentos. 

PARAGRAFO ÚNICO: Fica proibido a realização de velórios em 
ambiente residencial ou em funerárias, assim como, as cerimônias de 
enterros com participação de mais de 10 pessoas. 

Art. 69 - PERMANECEM SUSPENSO o inicio das aulas da Rede 
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ei viver 
instituto Viver 

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 031121.001/2021 

CONCORRÊNCIA N° 001/2021 

À Prefeitura Municipal de Lagoa Grande/MA, 

O INSTITUTO VIVER, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, 

devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 21.851.634/0001-28, sediada na Rua do Aririzal, n° 39, 

Centro Comercial Pátio Aririzal, Salas 14 e 15, Bairro Turu, CEP: 65066-265, cidade de São Luís, 

Estado do Maranhão, representada, neste ato, por seu Representante Legal, o Sr. Enio da Silva 

Rocha, portador da Carteira de Identidade n° 018624632001-1, e CPF N°.183.402.450-15, 

residente e domiciliado na Rua Aririzal, número 190, Condomínio Ferrazzi, casa 79, bairro Jardim 

Eldorado, município São Luís, Estado Maranhão, CEP 65.067-190, DECLARA, perante a 

Prefeitura Municipal de Lagoa Grande/MA, que conhece as condições locais para execução 

do objeto; e que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará 

deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 

financeiras com a contratante. 

Declaramos ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na 

inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, 

sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas 

previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas 

pertinentes à espécie". 

São Luís/MA, 04 de janeiro de 2022. 

EN SILVA ROCHA 
Representante Legal 

I CNPJ: 21,851,61410001.2-8 • 
INSTITUTO VIVER 

Centro Comercial Pátio Ari rizat. 
Rua do Aririzal n° 39. Sala 15, Turu, 
São Luis/MA, CEP: 65066-265 

Telefone: (98) 3199-4640 
E-mail: contato@iviver.org.br 
CNP.) ri 21.851.634/0001-28 
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O viver 
instituto Viver 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA 

Centro Comercial Pátio Ari rizal. 
Rua do Aririzal n 39, Sala 15, Turu, 
São Luís/MA, CEP: 65066-265 

Telefone: (98) 3199-4640 
E-mail: contato@liviver.org.br 
CNP.) n• 21.851.634/0001-28 
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TRIBUNAL OS JUS, ICA DO R*TADO DO NIAFrANNAO 

SECRETARIA DE DISTRIBUIÇÃO DO TERMO JUDICIÁRIO DE SÃ 

LUIS DA COMARCA DA ILHA DE SÃO LUIS, CAPITAL DO ESTADO 

DO MARANHÃO. 

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a 

requerimento de pessoa interessada que, dando busca em nossos Arquivos dos 

Feitos das Varas Cíveis e Comércio, a partir do dia primeiro (1°) do mês de 

janeiro de 2011, até o dia 17 de novembro do ano corrente constatei NÃO 

EXISTIR distribuição de pedido de Falência, Concordata, ou Recuperação 

Judicial ou Extrajudicial ou Insolvência Civil contra INSTITUTO VIVER, 

inscrita no CNPJ n°. 21.851.634/0001-28. CERTIFICO finalmente que, a 

Secretaria de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de 

São Luis O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente 

Certidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador 

Sarney Costa", nesta Cidade de São Luis, Capital do Estado do Maranhão. Eu, 

Vanessa Cristina Ferreira Sales Coelho, Assistente de Informação, mat. 186890, 

consultei e digitei. E, eu Anselmo de Jesus Carvalho, secretário Judicial, mat 

100073, subscrevo e assino São Luis/MA, 17 çi novembro de 2021. 

ANSELMO D.%JESUS CARVALH 
Secretári Judicial da Distribuição 

. Ato Judicia: 
Owiern%.0 

rj O O C '3 unt,..cç. 

OBSERVAÇÃO: 
O CNPJ e Razão Social constante nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua utularidade deverá ser conferida pelo interessado e 
destinatário. Os feitos oriundos da Vara de Interesses Difusos e Coletivos terão sua competência vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de 
acordo com os litigantes. 
As consultas foram realizadas nos sistemas Themis PG e (PJE) a pesquisa realizada no periodo de (10) anos. 
ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE SÃO LUIS. 
Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias, conforme Art. 198 do Código de Normas da CGI, emitida em uma única via, sem rasuras e 
mediante assinatura do servidor (art. 199 do Código de Normas da CGJ). 
Certidões solicitadas, emitidas e digitalizadas virtualmente por e-mail por força da Portaria Conjunta n9 14/2020 TJMA e estendida às 
portarias n9 59/2020 TJMA e 01/2021 TJMA em face do período de Pandemia COVID-19, ficando desobrigado o solicitante de autenticar a 
referida certidão e podendo confirmar a veracidade do selo judicial no site do TJMA (fiscalização de selos). 

1N1P ESSO: 17/11/2021 11:20:09:28 

Fórum Desembargador "Sarney Costa" 
Avenida Prof. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luis/MA — CEP 65076-820 — Fone (98) 3194-5408/ 5409. 
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Contábil Sql 

INSTITUTO VIVER 
CNPJ: 21.851.634/0001-28 

Termo de Abertura do Livro Diário 

CGC CONTADORES 

CONTÉM O PRESENTE LIVRO 73 FOLHAS, ELETRONICAMENTE NUMERADAS DE 1 A 3, EM UMA 
VIA, TODAS ELAS JA ESCRITURADAS E SERVIRÁ COMO LIVRO DIÁRIO N° 04, REFERENTE AO 
PERÍODO 01/01/2020 A 31/12/2020, COM ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO SOCIAL EM 31/12/2020, DA 
FIRMA INSTITUTO VIVER, ESTABELECIDA NA AVENIDA DO VALE, N°9, EDIF CARRATA, SALA 409, 
BAIRRO JARDIM RENASCENÇA, CEP 65.075-660, CIDADE SAO LUIS, ESTADO MA, INSCRITA NO 
C.N.P.J. 28.851.634/0001-28 E REGISTRADA NO INSTITUTO VIVER SOB O N°04 POR DESPACHO DE 
01/01/2020. 

Folha 

CONFORME O ARTIGO 9° DA INSTRUCAO NORMATIVA DREI No 11 DE 05/12/2013 DECLARAMOS 
QUE O PRESENTE LIVRO ENCONTRA-SE TOTALMENTE ESCRITURADO. 

4107•43, 

414 

São Luis, 1 de Janeiro de 2020 

tt? 
SHEYLA YONARA DANTAS DE FARIAS 

s'orf 
440t1j°,Yoms 

11.1.72~ 

PRESIDENTE - CPF: 760.871.153-15 

FABIANO RODRIGZ- 14:VES DA SILVA 
PRIMEIRO TESOUREIRO - CPF 036 120 263-64 

o .
cL4cL /4. kle,") C~.^4/.." 

CLA1DlO ALVES G91 .
Contador - CRC - 01'9.10 

CPF :919.071.283-87 

21.851.634/0001-28 
INSTITUTO VIVER 

DO VALE, 9 
EDIF CARRARA SALA 40 

JARDIM RENASCENCA - 65075660 
São Luis - MA 

Sétimo Taberionato de Notas dr São Luís - MA 
írlik Dmiai.rte. La O

Girmmo
.e. h. P,LciP=71`.-.%1-1 : 

• Reconheco Dor SEMELHANCA a firma abaixo. 
CLÁUDIO ALVES GOMES 
São Lufs, 05/04/2021 11:03:16 Sina. (1590 

Susana Maria Silva Belo. E ,(, evente 

PODER JUDICIÁR • TJMA 
Selo RECFIR1S67941TE90Ó4OMFNAXC84 . Ato. 13.17 2 El 

Emolumentos e taxas:RS5.1 ttal R512 
ti 

Consulte a validade deste selo no-en h ttpsnselo tjm a jus.br 

CLAUDIO ALVES GOMES 

RUA 4,7 

QUADRA F, RESIDENCIAL ARARAS- COHAMA 
São Luis - MA Tel. 32229304 

Contador - CRC - 010304MA -91907128387 

\ BEIM:rime DE tiDE.e. DE (ti.kc t 1.1 
. : 

AUTÉ 
Conferido e ac 
São 27/ 

Em 

i 11.111.,  T ,.,. .k1/111,1 • st' I I I,

Reronheco oor SEMELHANCA ats1 firmats1 abaixo 

FABIANO RODRIGUES ALVES D LVA 

São Luis 05/04/2021 11. O e 
Em Testemunho da verdade. 

Andressa Camillv Do Nascimento De Morais - Escrevente El 

PODER JUDICIÁRIO - TIMA 
Selo RECFIR156711.08.39Z8TMK6HZ8M22 • Ato: 13.17.2 

Einol :P.S4.63 FERC.:R.S0.13 FADEP:RVI.18 FEMR.RSO 18 Total•R$5,12 

F.. 140TAs E 
ReG' 

Consulte a validade deste sele no s °Mlne.jus.1,,,v,

I I 
:téta 
Erelffil 

4EI
5, 

21,

. 0
5/

04
/2

02
11

.1
.2

 

'540ttus11^1' '

Al
UMA 

me O 
PO •1- O 
Selo Nn.5671.1L6ZWLKI.StffiEt0444 - Ato:1.3.18 
Em t 4.43 pknc,4RS,n1.3 PADEp.~0-F.EMP'1$0.0 TO40:tk-5,11 
• 5,..1ii,!L, ”alidaLN deste...selo nt-csfte http_s_.'~f tjma4.us:br 



2o. Ofício de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas de São Luis - MA 

Av. dos Holandeses, Qd 36 Lj 26 Shopping do Automóvel - Ca lauos- CEP. 65771-380 

Selo Gerado: 

Poder Judiciário— TJMA. Selo: PRENOT156950EC6UATTJI1C54E 
06/04/2021 10:31:17, Ato: 15.1, Parte(s): INSTITUTO VIVER, 5 
YONARA DANTAS DE FARIAS, FABIANO RODRIGUES ..., Total R 
Emol R$ 28,51 FERC R$ 0,85 FADEP R$ 1,14 FEMP R$ 1,14 Co 
https://selo.tjma.jus.br 

Prenotado sob o n.614 em 06/04/2021. 
Registrado e microfilmado hoje, sob o n.613 
do Registro Civil de Pessoa kirichea e 
AVERBADO ao n.21/2 9/C!3720 

2o. Ofício de Registro 

Av. dos Holandeses, 

EY 
3 ,64 
ul cem 

6 de Abril de 2021. 

dei de Novoa 
evento 

e Civil de Pessoas Jurídicas de São Luis - MA 

Ing do Automóvel • Calhau - CEP. 65771-380 

Selo Gerado: 

Poder Judiciário —TJMA. Selo: RE6TER1569504F8M2TQKOTLH 
06/04/2021 10:31:17, Ato: 15.7.1, Pane(s): INSTITUTO VIVER, 
YONARA DANTAS DE FARIAS, FABIANO RODRIGUES ..., Total 11 
[moi R$ 67,12 FERC RS 2,01 FADEP R$ 2,68 FEMP R$ 2,68 Co 
https://selo.tjma.jus.br 

Prenotado sob o n.614 em 06/04/2021. 
Registrado e microfilmado hoje, sob o n.613 
do Registro Civil de Pessoa Jurídica e 
AVERBADO ao n.21/2 /0IniV 

' 

2o. Oficio de Registro de 

São 

a, 
HE A 
74, 9 
ult em 

de Abril de 2021. 

el de Novoa 
eVellite 

se Civil de Pessoas Jurídicas de São Luis MA 

Av. dos Holandeses, O LI íZpping do Automóvel - Ca InT. CEP. 65771-380 

Selo Gerado: 

Poder Judiciário -T1MA. Selo: AROUIV1S69SOVZN8IK24VT8520 
06/04/2021 10:31:17, Ato: 15.22, Pane(s): INSTITUTO VIVER, 
YONARA DANTAS DE FARIAS, FABIAN() RODRIGUES ..., Total R 
[moi R$ 4,63 FERC R$ 0,13 FADEP R$ 0,18 FEMP R$ 0,18 Cum 
https://selo.tjma jus.br 

Prenotado sob o n.614 em 06/04/2021. 
Registrado e microfilmado hoje, sob o n.613 
do Registro Civil de Pessoa Jurídica e 
AVERBADO ao n.21/20/01/2013 

'EY 
5,1 
he 

El • 

I . sr-?_ 
São de Abril de 2021. 

daí de Novoa 
 veente 

• 

1111ELKIN ATO TIL Mi  i  .‘ks• 
Is Num *MI. 81 Ratt . , •;.1:014";~ 

Alan Coutt Souza - Escrevente 
PODER JUD ARO-T.1MA 
Selo: AI us671.32PcOOPBOYg169151 - Ato: 13.3.8 
Doei :FIXA 63 FERÇ_RS0 13 FADEPAE048 EEMPR$038 lbtaílt53,12 

or;-• ntísite httpt.:1/seld tjm841:!-Ç 



Nasajon Sistemas 

Conta 

ATIVO 

Nome 

Contábil Scl CGC CONTADOR 
INSTITUTO VIVER 

CNPJ: 21.851.634/0001-28 Folha 68 

Balancete de Verificação 
De 01/01/2020 até 31/12/2020 

CAIXA GERAL 

1.1.1.01.0001 CAIXA 
Total do Grupo 

BANCOS - CONTAS COM MOVIMENTOS 

1.1.1.02.0003 BANCO DO BRASIL 
1.1.1.02.0006 BANCO CAIXA ECONOMICA 

Total do Grupo 

CLIENTES NACIONAIS 

1.1.2.01.0001 CLIENTES DIVERSOS 

MOVEIS E UTENSILIOS 

1,2.3.02.0001 MOVEIS 

BENFEITORIAS E INSTALACOES 

1.2.3.07.0002 INSTALACOES 

Total do Grupo 

Total do Grupo 

Total do Grupo 

01, EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 

1.2.3.08.0001 EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA DIVER 
Total do Grupo 

(-) DEPRECIACOES ACUMULADAS 

1.2.3.10.0002 (-) DEPRECIACAO ACUMULADA DE MOVE 
1.2.3.10.0007 (-) DEPRECIACAO ACUMULADA DE BENF 
1.2.3.10.0008 (-) DEPRECIACAO ACUMULADA DE EQUIF 

Total do Grupo 

Total Geral 

PASSIVO 

FORNECEDORES NACIONAIS 

2.1.1.01.0001 FORNECEDORES DIVERSOS 
Total do Grupo 

OBRIGACOES TRIBUTARIAS 

2.1.1.05.0004 ISS A RECOLHER 
2.1.1.05.0006 COFINS A RECOLHER 

Total do Grupo 

PARCELAMENTOS CURTO PRAZO 

4 2.1.1.10.0001 CONVENCIONAL MUNICIPAL 
Total do Grupo 

FUNDO PATRIMONIAL 

2.4.1.01.0001 FUNDO PATRIMONIAL 
Total do Grupo 

SUPERAVIT OU DEFICIT ACUMULADOS 

2.4.3.01.0002 SUPERAVIT OU DEFICIT ACUMULADOS 
Total do Grupo 

RECEITAS 

Saldo Anterior Débito Crédito Saldo Atual 

0,00 514.412,10 174.850,04 339.562,06 D 
0,00 514.412,10 174.850,04 339.562,06 D 

0,00 4.333.015,67 4.311.080,09 21.935,58 D 
0,00 1.914.614,35 1.913.263,28 1.351,07 D 
0,00 6.247.630,02 6.224.343,37 23.286,65 D 

0,00 5.242.843,25 4.726.017,42 516.825,83 D 
0,00 5.242.843,25 4.726.017,42 516.825,83 D 

0,00 3.666,00 0,00 3.666,00 D 
0,00 3.666,00 0,00 3.666,00 D 

0,00 2.930,00 0,00 2.930,00 D 
0,00 2.930,00 0,00 2.930,00 D 

0,00 12.710,50 0,00 12.710,50 D 
0,00 12.710,50 0,00 12.710,50 D 

0,00 0,00 91,65 91,65 C 
0,00 0,00 48,82 48,82 C 
0,00 0,00 1.325,93 1.325,93 C 
0,00 0,00 1.466,40 1.466,40 C 

0,00 12.024.191,87 11.126.677,23 897.514,64 D 

0,00 0,00 48.930,95 48.930,95 C 
0,00 0,00 48.930,95 48.930,95 C 

0,00 18.318,11 18.402,59 84,48 C 
0,00 0,00 12.102,22 12.102,22 C 
0,00 18.318,11 30.504,81 12.186,70 C 

0,00 14195 94 14.195 94 0,00 
0,00 14.195,94 14.195,94 0,00 

0,00 0,00 277.638,01 277.638,01 C 
0,00 0,00 277.638,01 277.638,01 C 

Total Geral 

RECEITAS DE PRESTACAO DE SERVICOS 
3.1.1.02.0001 PRESTACAO DE SERVICOS 

Total do Grupo 

RECEITAS FINANCEIRAS 

4.275.214,41
4.275.214,41 

4.833.973 39 
4.833.973,39 

558.758,98 C 
558.758,98 C 

0,00 4.307.728,46 5.205.243,10 897.514,64 C 

0,00 4.968.843,25 4.968.843,25 
0,00 4.968.843,25 4.968.843,25 

AUTENTI 
Conferido e adia 
Sbo Lufs. 27/ 

Em T 

outa Escreve'nte 
• 

Sele: 156711.NeOlf1.133293072 - Ato: 13.18 
ttn01.';lx,%,0 FERotto.p Patweigso48 fEMP:R$0-111 tr s 1. 

a_sradoÃedeste grÉo níj-n!re httpflistlomajus.ly.

tr:W. 

Ç. RE 

At 
P 
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Nasajon Sistemas Contábil Sql 
INSTITUTO VIVER 

CNPJ: 21.851.634/0001-28 

Balancete de Verificação 
De 01/01/2020 até 31/12/2020 

Conta Nome Saldo Anterior Débito Crédito Saldo Atual 
3.1.2.01.0003 DESCONTOS OBTIDOS 0,00 1.563,19 1.563,19 0,00 

Total do Grupo 0,00 1.563,19 1.563,19 0,00 

IMPOSTOS INCIDENTES 

3.3.1.03.0004 ISS 0,00 18.402,59 18.402,59 0,00 
3.3.1.03.0006 COFINS 0,00 12.102,22 12.102,22 0,00 

Total do Grupo 0,00 30.504,81 30.504,81 0,00 

Total Geral 0,00 5.000.911,25 5.000.911,25 0,00 

DESPESAS 

DESPESAS GERAIS 

4.1.1.02.0001 ALUGUEIS 0,00 14.044,00 14.044,00 0,00 
4.1.1.02.0002 DESPESAS COM VIAGENS 0,00 21.688,17 21.688,17 0,00 
4.1.1.02.0010 SERVICOS GRAFICOS 0,00 1.065,00 1.065,00 0,00 
4.1.1.02.0012 SERVICOS DE MANUTENCAO E CONSER 0,00 14.942,31 14.942,31 0,00 
4.1.1.02.0015 MATERIAL DE INFORMATICA 0,00 104,00 104,00 0,00 
4.1.1.02.0016 MATERIAL DE ESCRITORIO 0,00 2.538.16 2.538,16 0,00 
4.1.1.02.0017 MATERIAIS DE USO E CONSUMO DIVERS 0,00 33.085,51 33.085,51 0,00 
4.1.1.02.0021 COMBUSTIVEIS 0,00 10.294,56 10.294,56 0,00 
4.1.1.02.0025 ASSINATURAS DE LIVROS, JORNAIS E R 0,00 240,20 240,20 0,00 
4.1.1.02.0027 LOCACAO DE BENS MOVEIS 0,00 4.307,69 4.307,69 0,00 
4.1.1.02.0031 AGUA 0,00 100,00 100.00 0,00 
4.1.1.02.0032 ENERGIA ELETRICA 0,00 6.550,23 6.550,23 0,00 
4.1.1.02.0036 DESPESAS DIVERSAS 0,00 473.378,64 473.378,64 0,00 
4.1.1.02.0037 HONORÁRIOS CONTABEIS 0,00 34.820,00 34.820,00 0,00 
4.1.1.02.0039 DESPESAS COM MANUTENCAO 0,00 1.122,50 1.122,50 0,00 
4.1.1.02.0042 INTERNET 0,00 3.619,98 3.619,98 0,00 
4.1.1.02.0043 PRESTACAO DE SERVICOS 0,00 3.557.583,09 3.557.583,09 0,00 
4.1.1.02.0044 SERVICOS JURIDICOS 0,00 39.911,00 39.911,00 0,00 
4.1.1.02.0045 PLANO DE SAUDE 0,00 15.172,77 15.172,77 0,00 
4.1.1.02.0046 ALIMENTACAO 0,00 23.640,83 23.640,83 0,00 

Total do Grupo 0,00 4.258.208,64 4.258.208,64 0,00 

DESPESAS TRIBUTARIAS 

4.1.1.03.0001 IMPOSTOS E TAXAS 0,00 1.819,90 1.819,90 0,00 
4.1.1.03.0002 TAXAS DE ALVARA, LICENCAS E RENO\ 0,00 915,36 915,36 0,00 
4.1.1.03.0007 ICMS 0,00 768,07 768,07 0,00 

Total do Grupo 0,00 3.503,33 3.503,33 0,00 

DESPESAS FINANCEIRAS 

4.1.1.04.0001 JUROS 0,00 784,74 784,74 0,00 
4.1.1.04.0006 MULTAS 0,00 1.754,30 1.754,30 0,00 
4.1.1.04.0009 TARIFAS BANCARIAS 0,00 9.497,00 9.497,00 0,00 

Total do Grupo 0,00 12.036,04 12.036,04 0,00 

DEPRECIACAO E AMORTIZACAO 

4.1.1.05.0002 DEPRECIACAO AMORTIZACAO - MOVEI: 0,00 91,65 91,65 0,00 
4.1.1.05.0007 DEPRECIACAO / AMORTIZACAO - BENFE 0,00 48,82 48,82 0,00 
4.1.1.05.0008 DEPRECIACAO / AMORTIZACAO - EQUIP/ 0,00 1.325,93 1.325,93 0,00 

Total do Grupo 0,00 1.466,40 1.466,40 0,00 

Total Geral 0,00 4.275.214,41 4.275.214,41 0,00 

ATIVO 

PASSIVO 
RECEITAS 

DESPESAS 

Resultado 

897.514,64 D 
897.514,64 C 

0,00 

0,00 

, 

TA BELION.ATO DF. Ntil,th 11:IN 
• 

oTAS E RE

AUTENT ICACÂO 
Conferido e achado conforme Moinai *atentado 
SIQ Luis. 27/12/202.. 17:09;14 $994 

Testemunho da verdade 

Fr thilvtderke„tPODER JUDIO 10 LtA 1:1
Selo: AtJTENT156?11wiAIAJBxQM7X3QO7 - Ato 13.18 
Ernol..p.e4,63 Kfte.:8.1.813 FADEPICT) 18 FENO:RU:18 Total.P.$5,12. 
czt.suit's a validada deste selo ríz sita httot:lltalortjrnag,:t.br 
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Nasajon Sistemas Contábil Sql 
INSTITUTO VIVER 

CNPJ: 21.851.634/0001-28 

Balancete de Verificação 
De 01/01/2020 até 31/12/2020 

YONARA DAN AS DE FARIAS 
RESIDENTE - CPF. 760,871 153-15 

FABIANO RODRIGU LVES DA SILVA 
PRIMEIRO TESOUREIRO - CPF: 036.120.263-64 

I " 1 Vol....C,  • 
r.,

• P., ,í7. I 41,1,1, 110 

Reconheco oor SEMELHANÇA atol firm Ws) abaixo: 
FABIANO RODRIGUES ALVES DA SILVA 
S.. Luís 07/04/2071 09:58:5 27753 

esteai unho da verdade. C7 
\ "%eicle Garre t.  alho - Escrevente 

PODER JUDICI • • • TJMA 
Selo: RECFIR156711095Za24NF923017 Ato 13.17.4 
Emol RS16 31 FERC •RSO.50 FADEP:RS0.65 FEMP:RSO 65 Total-R$18,1. 
Lonsulte a valkiade deste. selo no site htlps://seio.tjma.jus.br 

ll (), por UMe ança, a 
SHEVLA YONARA DANTAS DE FARIAS 

São Luís 07/04/2021 13 45.42 Aldçmar 2 
Aldiin ar Fontoura da Silva- Escrevente 

PODER JUDICIÁRIO- TJMA 
Selo RECFIR156794BDTWZWTVINPEOTY23 - Ato:13.17.4 

Emolumentos e taxas:RS18 11 Total:R518.11 
:onsulte a validade deste selo no sue https.//selo tjma psiu 

AUTENTICACÂO 
Conferido e achado conforme orlainal apresentado 

Stio Luí6. 27/12/2021 1700:145994 
Testemunho do verdade 

ncid vede Jeslj es crevente — 

PODER JUDICIAR:O 11MA 
Selo:AUTENT156711 FID812E3NSITOO -Ate: 13 18 

tri.„2-41,..0.54.63, Fy,I.G1 ,:g-il 13 
fs8.0—.9~1.8-.FFIkA1 F4...18 Tota siry, 

cGráultd a- taitaada Maar:Jr.:4w site
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Sétimo Tabelionalo de Nota t de Sálo Luís - MA. 
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CGC CONTADO 

CLAUDIO A ES GOM 
Contador - CRC -01030 

CPF 919 071 283-87 

Sétimo Tabelionato de Notas de São Luis - MA 
MÁ Oostiuu 

Luo.e, Lá 112..1.4, goolga !LOW:Anu C.fi
 Moles

l e4S.071.P1.5- . xt14.1 

RECONHEÇO, por semelhança, a h ma de 

CLÁUDIO ALVES GOMES 

São Luís. 07/04/2021 1347:09 Aldirn ar 2 
Aldim ar Fontoura da Silva - Escrevente 

PODER JUDICIÁRIO - TJMA 
Selo: RECFIR1S6794HAURDB42TC19692 . Ato: 13.17 4 

Emolumentos e taxas:R518 11 Total:RS18.11 
:onsulte a validade deste selo no site https://selo.tjma.jus br 
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Nasajon Sistemas Contábil Sql 

INSTITUTO VIVER 
CNPJ: 21.851.634/0001-28 

Demonstração do Resultado 
Encerrado em 31 de Dezembro de 2020 

RECEITAS OPERACIONAIS 
PRESTACAO DE SERVICOS 
DESCONTOS OBTIDOS 

4.862.915,01C 
1.563,19C 

(-) DEDUCOES DE RECEITAS 
ISS 18.402,59D 
COFINS 12.102,22D 

RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 
SUPERAVIT 
DESPESAS OPERACIONAIS 

ALUGUEIS 14.044,00D 
DESPESAS COM VIAGENS 21.688,17D 
SERVICOS GRAFICOS 1.065,000 
SERVICOS DE MANUTENCAO E CONSERVACAO 14.942,310 
MATERIAL DE INFORMATICA 104,00D 
MATERIAL DE ESCRITORIO 2.538,160 
MATERIAIS DE USO E CONSUMO DIVERSOS 33.085,51D 
COMBUSTIVEIS 10.294,560 
ASSINATURAS DE LIVROS. JORNAIS E REVISTAS 240.200 
LOCACAO DE BENS MOVEIS 4.307,690 
AGUA 100,00D 
ENERGIA ELETRICA 6.550.230 
DESPESAS DIVERSAS 473.378,640 
HONORARIOS CONTABEIS 34.820,000 
DESPESAS COM MANUTENCAO 1.122,50D 
INTERNET 3.619,980 
PRESTACAO DE SERVICOS 3.557.583,090 
SERVICOS JURIDICOS 39.911,000 
PLANO DE SAUDE 15.172,770 
ALIMENTACAO 23.640,830 
IMPOSTOS E TAXAS 1.819,900 
TAXAS DE ALVARA, LICENCAS E RENOVACOES 915,360 
ICMS 768,070 
JUROS 784,74D 
MULTAS 1.754,300 
TARIFAS BANCARIAS 9.497,00 D 
DEPRECIACAO / AMORTIZACAO - MOVEIS E UTENSILIW. 91,650 
DEPRECIACAO / AMORTIZACAO - BENFEITORIAS 48,820 
DEPRECIACAO / AMORTIZACAO - EQUIPAMENTOS DE IN 1.325,930 

TOTAL DAS RECEITAS OPERACIONAIS 
SUPERAVIT LIQUIDO 

São Luís, 31 de Dezembro de 2020 

r.jiltl_t_ Ct.kaJ 
r 13_.) 

CR

(' 

CR 

VINCLYONARA DA TAS DE FARIAS 
ESIDENTE - CPF: 760 871.153-15 

ó 
FABIANO RODRIGu ALVES DA SILVA 

PRIMEIRO TESOUREI O - CPF: 036.120.263-64 

Reconheco oor SEMELHANCA ais) firmar') abaixo 
FABIANO RODRIGUES ALVES DA SILVA 
Sq Lufs. 07/04/2021 09:58:5 2430 

Testemunho da verdade 

neide Dar rvelho - Escrevente 1:1 PODER JUD O - T.IMA 0.*)., 
Saio • RECFIR1567111FZUKT23YPP11413 - Ato. 13 17 4 ''OtI'./. -SÁ 
Emol 11516.31 FERC.:1250 50 FADEP R50.65 FEMP:R50.65 totaIR518,11. 
Consuite a validade deste sele nu sue h:tos:11,cl° tjoi a.; us br 

4.864.478,20C 

30.504,81D 
4.833.973,39C 
4.833.973,39C 

4.275.214,41D 
558.758,98C 
558.758,98C 

CLAUDIO ALVES GOMES 
Contador - CRC - 010304 

CPF 919.071.283-87 

Sétimo Tabelionato de Notas de Sá° Ltr, • Mi, 
Gunt,.. Dai mc;, - -tXbOlão 

Li Isucée. rT.I.V.73 'rP • ',I, • h• • •••• • •• rg, • 

RECCINHEC , por semeii ,ança, a ma 
SHEYLA YONARA DANTAS DE FARIAS... 

São Luís 07/04/2021 13.45:43 Aldimar 22 
Ndimar Fontoura da Silva - Escrevente 

PODER JUDICIÁRIO - 71MA 
Selo. RECFIR1567946a3M2TLG1FE9219 - A 17 4 

Emolumentos e taxas.R518 11. Total.R518.11 
. onsulte a validade deste selo no site.https://selo.time.jus.hr 

a Sétimo Tabelionato de Notas de Slo 1.1.1s _ 4 C. %, e. q•Adr, CEP 45 t}71 13 no 
vstc..4 vai muar, de Okveira • llitheUe 

RECONHEço, por semelhança, a hirta de: 
CLÁUDIO ALVES GOMES 

São Luls 07104/202113 47 10 Atdimat 3064 
Aldim ar Fontoura da Silva - Escrevente 

PODER JUDICIÁRIO - TJMA 
Selo RECFIR156794NMB5CMB1VOMSTUO1 Ato: 13.17.4 

Emolumentos e taxas:RStan Total:R518 11 
".'onsulte a validade deste selo no site https://selo tjma.jus.br 
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-141asajon Sistemas Contábil Sql 
INSTITUTO VIVER 

CNPJ: 21.851.634/0001-28 

Balanço Patrimonial 
Encerrado no período de 31 de Dezembro de 2020 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 
CAIXA GERAL 
BANCOS - CONTAS COM MOVIMENTOS 

REALIZAVEL A CURTO PRAZO 
CLIENTES NACIONAIS 

ATIVO NAO CIRCULANTE 
IMOBILIZADO 

MOVEIS E UTENSILIOS 
BENFEITORIAS E INSTALACOES 
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 
(-) DEPRECIACOES ACUMULADAS 

339.562.06 D 
23.286.65 D 

362.848.71 D 

516.825.83 D 
516.825.83 D 

879.674.54 D 

Total Geral do Ativo 
PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 
EFETIVAS 

FORNECEDORES NACIONAIS 
OBRIGACOES TRIBUTARIAS 

PATRIMONIO SOCIAL 
PATRIMONIO SOCIAL 

FUNDO PATRIMONIAL 

SUPERAVIT OU DEFICIT ACUMULADOS 
SUPERAVIT OU DEFICIT ACUMULADOS 

Total Geral do Passivo 

3.666.00 D 
2.930.00 D 

12.710.50 D 
1.466.40 C 

17.840.10 
17.840.100 

48.930.95 C 
12.186.70 C 

61.117.65 C 
61.117.65 C 

277.638.01 C 
277.638.01 C 

558.758.98 C 
558.758.98 C 

836.396.99 C 

897.514,64 D 

897.514,64 C 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial somando no Ativo e no Passivo OITOCENTOS E 
NOVENTA E SETE MIL, QUINHENTOS E QUATORZE REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS de acordo com 

a documentação fornecida pela empresa. 

sr,s;;4 

eitmi

São Luís, 31 de Dezembro de 2020 

,,i 2,L£2._%-.....i., 
E YONARA DAI§TAS DE FARIAS 
RESIDENTE - CPF: 760.871.153-15 

FABIANO RO0RIGUES. VES DA SILVA 
PRIMEIRO TESOUREIRO - CPF: 036.120.263 

AUTINTICACÃO Conferido achado sionform orlaindaPrinent440 S80 tubi. 27(12/2021 17:0014S994 
Testemunho da v•ittade 

P1aràar\-- 
I, va  L. de,lesus tsk" 

PODER RIOICIÁRIO Selo: AUTENT256711 1ICRKX01-1J8A054 -Ato: 1318-Etno3,:Pt4 Fiornittn 16, FEM_PAP-3.348 TeitliktiSS;12 Consulte a ,,aiidÃdri  deste sale cite https:114é104majus.br, - 

é 

I RECONHECIMENTO 
NO YE 

CLAUD ALVES GO 
Contador - CRC - 01 4 

CPF : 919.071.283-87 

• Setimo Ne:as de S,.Le I Jis vt, 
irà 

REÇONHECO oor semelhanca. a Firma de 
CLAUDIO ALVES GOMES ••••••••••••••• 

UMA 
Selo: 

$âo Luís 05/04/2021 11:04:5) Sus 
Susana Maria Silva Belo - E evente ( e.,

PODER JUDICIA 10 
Selo: RECFIR1567941Y00 VSE2F2y5s Ato: 1.3.17.4 
Emolumentos e taxas:RS18. Total StS1 ,11 
Consulte a validade deste selo n ps://selo.tjrna.jus br 

••••••••••• 
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Reconheco oor SEMELHANCA a(s) firmaist abaixo: 
SHEVLA VONARA DANTAS DE FARIAS 
São Luís. 05/04/2021 11.23:16 16198 
Em Testemunho da verdade. 

Andt essa Camillv O1Ra4tfltinto De Morais - Escrevente 
PODER JUDICIÁRIO- TJMA 
Selo RECFIR1567110WW6K686E9155649 - Ato: 13.17.4 
Enrol RS16 31. FEP.0 :P0.50 FADEP -RS0.65 FEMP:RSO 65 Total-R$3%.11 
rorsulte avalolade deste selo ne site https.fiselo.tima.jus.br 

T.1111~01»: tAS  Isi 

Reconheco Dor SEMELHANCA atol firmal et abaixo: 
FABIANO RODRIGUES ALVES DA SILVA 
São Luis 05/04/202111 23:17 25972 
Em Testemunho da verdade. 

Andressa Camila" Do Nascimento De Morais - Escrevente ej 
PODER JUDICIÁPIO UMA 
Selo RECFIR156711RHSTOB26X94TWS18 Ato: 13.17.4 
Ema) 11516 31 FERC.:RSO 50 FADEP RSO 65 FEMP.RS0 65 Tota! RS18,11 
Consulte a validade destr sela no slte https://selo.tjma.jus.br 

Cl" 

AUTENT ICACÂO 
Conferido e achado conforme orlainal apresentado 
São Luís. 27/12/2021 17:0014 5994 

temunho da verdade. 

.Q 
Fra tialÁtI2ti tifrAkes &crave 
POD -17Mat 
Selo: AMEN1156711114150 2Y5T027G47 • Ato- 13,18 
Emol.:P5.4.63 PERC.:850.13 FADeltSslie FEMP:ft50,1.8 jotàtyl$4,12' r;-q.,ui te. à vancia&deste—Selo.riti sita httPS:11sero.tjma4ur:.br 
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Nasajon Sistemas Contábil Sql 

INSTITUTO VIVER 
CNPJ: 21.851.634/0001-28 

Termo de Encerramento do Livro Diário 

CGC CONTADO 

CONTEM O PRESENTE LIVRO 73 FOLHAS, ELETRONICAMENTE NUMERADAS DE 1 A 73, EM UMA VIA, TODAS ELAS JA ESCRITURADAS E SERVIU COMO LIVRO DIÁRIO N" 04, REFERENTE AO 
PERÍODO 01/01/2020 A 31/12/2020, COM ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO SOCIAL EM 31/12/2020, DA 
FIRMA INSTITUTO VIVER, ESTABELECIDA NA AVENIDA DO VALE, N°9, EDIF CARRATA, SALA 409, 
BAIRRO JARDIM RENASCENÇA, CEP 65.075-660, CIDADE SAO LUIS, ESTADO MA, INSCRITA NO 
C.N.P.J. 28.851.634/0001-28 E REGISTRADA NO INSTITUTO VIVER SOB O N°04 POR DESPACHO DE 
01/01/2020. 

CONFORME O ARTIGO 90 DA INSTRUCAO NORMATIVA DREI No 11 DE 05/12/2013 DECLARAM° 
QUE O PRESENTE LIVRO ENCONTRA-SE TOTALMENTE ESCRITURADO. 

'1'40 1 /405 

" 414 

o

2ParboL-mbiumw 

•- .?._.Taken etatak

São Luís, 31 de Dezembro de 2020 

SHEYLA YONAltA DANTAS DE FARIAS 
PRESIDENTE- CPF: 760.871,153-15 

/ 1) 
FABIANÇI RODRTJJES ALVES DA SILVA 

PRIMEIRO TESOUREIRO - CPF: 036.120.263-64 

ctx-e7 ex7 
CLAU 10 ALVES G 
Contador - CRC - 010 

CPF :919.071.283-87 

21.851.634/0001-28 
INSTITUTO VIVER 

DO VALE, 9 
EDIF CARRARA SALA 40 

JARDIM RENASCENCA - 65075660 
São Luís - MA 

Sétimo Ilbetir.)oato de Nulas de Sjio Lu;s - 
L ,hra -

,-• n • cl,o1•2 C.' &ÇWI I I , , , 

Reconheco Dor SEMELHANCA a firma abaixo 
CLÁUDIO ALVES GOMES 
Sio Luis, 05/04/2021 11:03:32 Sysen 

Susan° Mal ia Silva Belo - Escre ente 

PODER JUDICIÁRIO - IMA 
Selo RECFIR156794PPBI5CXEI LOSS9 - 

Emolumentos e taxas:RSS.12 To 
Consulte a validade deste selo no alta Mtps://selo.bmajus br 

:13.17.2 

AUfENTICACÃO 

Conferido e achado conforme orkentiLePresentado 

São Luís. 27/12/2021 17:0O3.4 5994 
Testemunho da verdade 

L, demut Es nte 

P 111131E1ARIO - T A 
Selo: 

AUTENT15611,111EGSSRKAGJA611à5 • Ato: 1.3,19 

Elnel.lt54.63 PEP( .R0 1,3 
FADEN11508"FEmP.P$0,12 Totake.$150 

Consulte a vali:iode desta selo rti-: te n4eo,.t.-

LEJ 

- • P. 

Mi - 5C10̀

CLAUDIO ALVES GOMES 

RUA 4,7 

QUADRA F, RESIDENCIAL ARARAS - COHAMA 
São Luis - MA Tel. 32229304 

Contador - CRC - 010304MA -91907128387 

Reconheco oor SEMELHANCA al O firmais) abaixo: 

FABIANO RODRIGUES ALVES O 
••••••."°°°........... 

ET 
dOlsjSão Luís. 05104/2021 11:23:017294

Em Testemunho da verdade.
Andr essa Camillv Do Nascimento De Morais - Escrevente 

PODER JUDICIÁRIO- TIMA 
Selo: RECFIR1567110895ZSBBF401N291 -Ato 13.17.2 

Emol :P.44.63 FERC .RSI1.13 FADO, ASn.18 FEMP.RS0 10 Totall).55,12 

Consulte 2 v3lidade deste selo no cite https:llselo.kins3jus.br 

Folha 73 
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2o. Ofício de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas de São Luis -MA 

Av dos Holandeses, Qd 36 LJ 26 Shopping do Automóvel - Calhou- CEP. 65771-380 

Selo Gerado: 

Poder Judiciário -TJMA. Selo: PREN0T15695011P0082F15 
06/04/2021 10:56:57, Ato: 15.1, Parte(s): INSTITUTO VIVE 
YONARA DANTAS DE FARIAS, FABIANO ROORIGUES TOT 
[moi RS 28,51 FERC R$ 0,85 FADEP R$ 1,14 FEMP 55 1,14 
https://selo.tíma.jus br 

Prenotado sob o n.615 em 06/04/2021. 
Registrado e microfilmado hoje, sob o n.614 
do Registro Civil de Pessoa Jurídica e 
AVERBADO ao n.21/ 20/01/2015 

/ 

2o. Ofício de Registro de Titulak4c1cWat9s 

Av. dos Holandeses, Qd 361'06. 5N:88h 

Selo Gerado: 

Poder Judiciário -TJMA. Selo: REGTER156950VPBC110KFK7S 
06/04/2021 10:56:57, Ato: 15.7.1, Parte(s): INSTITUTO VIVE 
YONARA DANTAS DE FARIAS, FABIANO RODRIGUES 
[moi R$ 67,12 FERC R$ 2,01 FADEP 6$ 2,68 FEMP R$ 2,68 
https://selo.tjma.jus.br 

Prenotado sob o n 615 em 06/04/2021. 
Registrado e microfilmado hoje, sob o n.614 
do Registro Civil de Pessoa Jurídica e 
AVERBADO ao n.21/20/01/2015 

„,„ 

06 de Abril de 2021. 
Alliadef de Novoa 
Escrevente 

s Jurídicas de São Luis - 

°móvel - Calhau- CEP. 65771 380 

13K4E1 

tE ah_.1 

06 de Abril de 2021. 
hadel de Novoa 

t.rr ['Vente 

24. Ofício de Registro de Títulos e r4ri.le:le/fyf d Pessoas jurídicas de São Luis - MA 

Av. dos Holandeses, Qd 36 E) 26 Op-Olf1g1161;,..j.iV, i6oei - t.4ii - CEP. 65771-380 

Selo Gerado: 

Poder Judiciário - TJMA. Selo: A6Q1JIV1569502510162A02CL0 
06/04/2021 10:56:57, Ato: 15.22, Parte(s): INSTITUTO VIVER, 
VONARA DANTAS DE FARIAS, FABIANO RODRIGUES ..., Total 
[moi R$ 4,63 FERC R$ 0,13 FADEP RS 0,18 FEMP R$ 0,18 Con 
littps.//selo tjma.jus.br 

Prenotado sob o n.615 em 06/04/2021. 
Registrado e microfilmado hoje, sob o n.614 
do Registro Civil de Pessoa Jurídica e 
AVERBADO ao n.21/20/01/2015 

cr .

13 06 de Abril de 2021. 

lkidel de Novoa 
screvente 

• 

AUTENTICACÃO
Conferido e achado conforme orhelnel aorpse, r.- do 

580 LM. 27112/2021 17 0:14 5994 
Testemunho da verdade 

F ide Jesus Aires evente C.1 

PODER RJD IC lARIO - 'UMA 

Selo: 
AUTENT1S673.1M181MQTX5XSTA416 'Ato 13.18 

fYitoP.S.4.4 WFtSt1.1.3 FAMP 048 rEmP-Mela TOI:P$5,0 
-CooeulteiVatidede-desteieto rÃslte 

httptIlee.104ne,p4.br 



INSTITUTO VIVER 
CNPJ: 21.851.634/0001-28 

Avenida do Vale, n° 9, Edificio Carrara, Sala 409 - Jardim Renascença, CEP. 65.075-660, São Luis - MA 

Notas Explicativas 
Ano: 2020 

Encerrado em 31 de Dezembro de 2020 

1 - Objetivos da Entidade e Contexto Operacional 
Conforme seu Estatuto Social, O INSTITUTO VIVER é uma pessoa jurídica de direito privado, sob forma de associação civil sem fins lucrativos e com fins 
econômicos, sem finalidade política ou religiosa, constituída por prazo indeterminado, sob a forma de associação privada. 
De acordo com o artigo 5° do seu Estatuto Social, constituem objetivos específicos do Instituto: Atividades de associações de defesa de direitos sociais, 
Impressão de livros, revistas e outras publicações periódicas, Atividades de rádio, Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na 
internei Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica, Agências de publicidade Promoção de vendas Pesquisas 
de mercado e de opinião pública, Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente, rpcação de mão-de-obra 
temporária, Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros, Serviços combinados de escritório e apoio administrativo, Serviços de organização 
de feiras, congressos, exposições e festas, Administração pública em geral, Regulação das atividades de saúde, educação serviços culturais e outros 
serviços sociais, Educação superior - graduação, Educação profissional de nível técnico, Educação profissional de nível tecnológico, Treinamento em 
desenvolvimento profissional e gerencial, Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências, Atividades 
de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências. 

2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis 
As demonstrações contábeis foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil e, em atendimento ás Resoluções do Conselho 
Federal de Contabilidade — CFC n' 1121/08, que aprovou a NBC TI — Estrutura Conceituai para Elaboração das Demonstrações Contábeis e a Resolução 
CFC n° 1409/12 que aprovou a ITG 2002, que estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros dos componentes e variações 
patrimoniais, de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações minimas a serem divulgadas em notas explicativos das entidades sem 
finalidade de lucro e Resolução n ° 177 de 10/08/2000 do Ministério Publico Federal Os relatórios ora publicados estão adequados à Lei 11.638/07 e Lei 
11.941/09.Tendo em vista a Natureza Jurídica peculiar das Associação privada sem fins lucrativos, o Conselho Federal de Contabilidade emitiu a 
Interpretação Técnica Geral 2000, a qual define que: 
ITG 2000 (R1)— ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 
10. Os livros contábeis obrigatórios, entre eles o Livro Diário e o Livro Razão, em forma digital, devem revestir-se de formalidades extrínsecos, tais como 
a) serem assinados digitalmente pela entidade e pelo profissional da contabilidade regularmente habilitado: 
b) serem autenticados no registro público competente. 
Ou seja, os registros contábeis das Pessoas Juridicas definidas como Associações sem fins lucrativos devem ser realizados no registro público competente, 
no caso em questão, no cartório de registro civil de pessoas jurídicas e não na Junta Comercial, a qual compete chancelar os livros contábeis de pessoas 
jurídicas mercantis. 

3 - Principais Práticas Contábeis 
Os principais procedimentos contábeis mais relevantes adotados na elaboração e apresentação das Demonstrações Contábeis foram os seguintes as 
receitas, com prestação de serviços, foram reconhecidas pelo regime de competência, assim como as despesas registradas. 

4 - Balanço Patrimonial 
A conta "Caixa Gerar registra o saldo da movimentação diária, de acordo com o boletim do último dia útil do referido exercício social. A conta `Bancos - 
Contas com Movimento" representa o somatório dos saldos das diversas contas correntes, todas devida e regularmente conciliadas Passivo da entidade 
está registrado pelo valor atualizado até a data do encerramento do exercício. Sendo que os fornecedores estão reconhecidos a obrigação pelo valor 
histórico em 31 de Dezembro de 2020. Os recursos que compõem o grupo do Património Social são acrescidos do fundo patrimonial, superavas e déficits 
apurados anualmente desde a sua constituição 

5 - Outras Informações Relevantes 
Conforme o inciso VI, do artigo 150 da Constituição Federal, o Instituto Viver possui imunidade tributaria em relação ao seu patrimônio, à sua renda e aos 
seus serviços Dessa forma por ser uma associação privada sem fins lucrativos, como dispõe o artigo 1° do seu Estatuto Social. Além disso, cabe 
esclarecer que a entidade cumpre todos os requisitos dispostos no artigo 14 do CTN para o gozo da referida imunidade, tais como: não distribuição de 
qualquer parcela de seu património; aplicação integral dos seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais e manutenção da escrituração de 
suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 
Além disso de acordo com a Lei Federal ri° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, o Instituto Viver é considerado isento do pagamento da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido - CSLL, desde que observe os requistos dispostos no art. 12, § 2° da referida Lei. Cabe ressaltar que todas exigências dispostas no 
referido parágrafo estão sendo cumpridas pelo Instituto. Nesse sentido, conforme o art.10 do Estatuto Social, o patrimônio do Istituto deverá ser utilizado 
apenas para o estrito cumprimento das suas finalidades sociais Além disso, o art. 40 dispõe que os diretores poderão ser remunerados, desde que atuem 
efetivamente na gestão executiva do Instituto. As demais exigências podem ser comprovadas por meio de documentos. 
Por fim, cabe ressaltar que o Insauto é isento de contribuição para a seguridade social, conforme artigo 195, §7° da Constituição Federal. A mesma isenção 
se aplica ao PIS/PASEP 
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São Luis, 31 de Dezembro de 2020 

c T,..r ) CU 20 -+ 
CLAUD a A VES GOM 

CONTA - CRC 010 MA 
CPF: 919.071.283-87 

C: 
FABIANO R DR U ALV S DA SILVA 

PRIMEIRO SOUREIRO 
CPF: 036.120.263-64 

Alan co scieventa 
PODERiu0 10 - IJMA 
Selo: AU1 1567111HWONJUR0OP215- Ato: 13.10 

Èreal.'ASA.63 POCACC1,1 fENIPAStalii ',Totai))4$0 

- Itea-valtda-de-deste-se stte Kftpt://44;411a4W.u.- - 

jiRECONHECIMENTO 
NO VERSO 



Sétimo Tabelionato de Notas de São Luas- MA rirá Cwservo Dal Moho da Oihnira 
Av Chavei de Ui limas s. quadra O. Coaria, Crif. 60.074.1 5 _ mamei° 0141256-2166 

Reconheco oor SEMELHANCA a firma abaixo 
SHEVLA VONARA DANTAS DE FARIAS ••••• 
São Luísi6/05/2021 15:22:18 Luís Feli 

Luís Felipe Mendes Braz -Escrevente 

' A PODER JUDICIÁRIO UMA 
Selo: RECFIR156794NZOOF22U7703 

Emolumentos e taxas:RS5.12 Total.RS5.1 
Consulte a validade deste selo no site https://selo.tjmajus br 

272 

A 

•••• • • •••• • d. 
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• 

C3 I: Cl 

Sétimo Tabelionato de Notas de São Luis - MA 
Gustavo Dal Melo de asco'. - Tabeliao 

Av Dane I de Laiwcrui. 6, ~SIO, Cohaina r.:ÈP aS 074 I IS • 5ã:31,A • 10511.154•12x,S 

Reconheco por SEMELHANCA a firma abaixo: 
CLÁUDIO ALVES GOMES 
São Luís, 06/05/702115:22:1.9 Luis Felip 

Luís Felipe Mendes Braz - Escrevente 

PODER JUDICIÁRIO. DMA 
Selo, RECFIR1567941EDBDN2G4ECG7 2 
Em olurn entos e taxas.RS5 12 Total:RS5.12 
Consulte a validade deste selo no site https://seto.t.jma justar 

ogo 

DlE SÀf:¡I t'IS 4.1.1~ num 
• 

e SOUZ$ - Escrevente 
Polua Cidni0 tirvtA 
Selo: ENT15671108H0W462BT3R9A77 - Ato: 1.3.1e 

Em &P4.63 FERÇ.:RSO 1.3 FADEP:125.048 FEMP:O.Seja TOtel:PSSA..,7 
.....cons.ulte.o2okrottedeite. sele niSrstte tirna4i_In hr.. 

dr) TAlimmoixale ,1 a 1,1, ( Luis lesa 111.1~141,151F-1, ArNICZI 

.)7 I1e 4, 1, , 0401 001711S CEP:61811441 5.1oluiLINA

Reconheco oor SEMELHANCA af 51 fino alsi abaixo: 
FABIANO R013141611E5 ALVES LVA • ••• ••••••••••••••••••• 

São Lura. 06105/2021 15:33 53 29760 AU) (3Eia Testemunho da verdade. 
Andi essa Carnillv Do Nascimento De Morais Escrevente Ca/ • 
PODER JUDICIÁRIO - TJMA 
Selo: RECFIR1567118DVTIVB14XFJU683 - Ato 13.172 
Enio' .11.54.63 FERC;RSO 10 FADEP:iLSO 18 FEMP :RSO .18 Total:R$S,12 
Coitsulte a validade deste selo 00 site https://selo tjmajus br 

, 

••••. 

E 



22/10/2021 10:43 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se em situação regular. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 
NOME • CLAUDIO ALVES GOMES 
REGISTRO • MA-010304/0-0 
CATEGORIA  CONTADOR 
CPF • 919.071.283-87 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCMA contra o referido registro. 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 22/10/2021 as 10:42:39. 
Válido até: 20/01/2022. 
Código de Controle: 1976.5587.7527.7100. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA. 

• 
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o. RTD/RC13.3 São Luis/MA 
Microfilme N. 615 

Avenidé, do Vale. ri= 9. Ird;rea, fava Sala 3t BaNc Rvtasaenca CEP 65075-660, São Luís - MA 

NtirrumÉ,r.: 
2,3213 

é' nreqado em 3, •^:e Dezembro de 2023 
ATIVO 
Afio CIRCULANTE 
DISPONIVEL 

CAIXA GERAL 
BANCOS - CONTAS COM MOVII1,11i01TOS 

REALIZÁVEL A CI '7_ -• 
CLIENTES NACIONAIS 

NAO CIRCLIt ANTE 
IMOBILIZADO 

MOVEIS E UTENSILIOS 
BENFEITORIAS E INSTALACIOE3 
EQUIPAMENTOS DE IN7C,1 ,.4N.TCA 

• 

Gral do Ativo 
PASIVO 
PASSIVO CiFiCUL.ANTE 
EFETIVAS 

FORNECEDORES NACIONA IS 
OBRIGACDFRTI:11n22AR,AS 

PA TR'MONIO S0C5st. 
i !tiMONIO SOCIAL 

FUNDO PATR:MC a. 

SUPERAVIT OU DEFICIT ACUMULADOS 
SUPERAVI1 OU ce-:orr AcL,Êtt !LADOS 

'total Geral cio Peesrve 

•339.552,06 C 
23 233,65 D 

362 848,71 D 

5:13 625.63 D 
516 825,83 D 

879 674,54 13 

5 666,00 O 
2930,00 D 

12 710,50 O 
1,466,40 C 

17 340,10 D 

45.910,95 C 
12 136,70 C 

61 117,65 C 

277.339,01 C 
277 638.01 C 

17 840,10 D 

61 117,65 C 

559159,93 C 
558 758,98 C 

836.396,99 C 

são Lme, 31 de Dez 3n /j(  de 2020 

0 0 0 0 0 1 

897 514,64 

997 514,64 C 

Baianço devidamente íeoistradc Ivro Diária n° Na, 72, alaelIleado ao 2' RI D/RCPL seb o ri' 613 e 614 do Registro Civ,, de Pessoa Jurídica 

N li 

5:Yl_ff RA DANTAS 'E F MA:" 1--(A41)-1..., 
,.... PRESIDENTE .. 

Oini,  117 1, t53-15 

. 
FABIAN°, AOIJRiGuEr; ' 11.5 D/-, t, 

PRIMEIRO TÉ OURERO 
CFR 036 120 263-64 

lf:A111-1.1ifNATO1WNOT.,t5I1E r. • 
Ar Cedro threir3 •Pil Á. N Nvit t / II Ituu.kend • 

Reconheco Dor SEMELHANCA Ws) fir nta(s1 abaixo: 
FABIANO RODRIGUES ALVES DA SILVA 

Luís. 07/04/202109 57:5 12818 
Testemunh da verdade. 

oneide Gárel alho - Escrevente 
PODER JUDICIÁRIO ..T1MA 
Selo: RECFIR156711K01KLP81VZX8DI31 -Ato: 13.17.4 
Emol.:RS16.31 FERC :R50.50 FADEP:R50.65 FEMP:RS0.65 Total:R$18,1:. 
Consulte a validade deste selo no site httoellselo tjmajus.bi 

ci 

l'ARr.ltiP.A u_UE hitutA 

AU3tNT LCACÃO 
Conferido e achado conforme esinel ~enfado 

5 o Luis. 27/12/2021 i :0045994 
testenturtho de verdade. 

a de Jesus Air - Escrevente „ 
PODERJUOICiARIQ 
Selo: AUTENT1567110,72DIRKCHEIXOS9 -Ato: 13.13 

grn$:3M,63 FER_CAU013 PADF~4 8 PEWASO--1,8 nit3113,55,1,
solo na stte httot://selartjmalus.br - 

00E CON 

ert 

da-tidti-o 
CLAUD ALVES GO 

CONTADOR - CRC 0103 
CPF 919 071 283-87 

a St -no Tabehonzta de Notas de S - Luis IA 
NA

Ma naraa dela Twg-Ne ¢9j7Vc9ntnd.,,,,55,:. ~hão .t...lab-zreas 

RECONHEÇO, por semelhança, a Firma de. : 
SHEYLA YONARA DANTAS DE FARIAS 

São Luís. 07/04/2021 134645 Aldim ar 1.03.6 
Aldimar Fontoura da Silva • Escrevente 

PODER JUDICIÁRIO .71MA 
Selo RECFIR15679404N024810CXHWOU68 te."1 17.4 

Emolumentos e taxas R518.11 Total.R518.11 
-..oilsulte a validade deste selo no slte https://selo tjma.jus br 

A Sétimo Tabeilonato de Notas de 4r/h, Grasse Dal MO1h9 lkoimp • :- . D.,,dUeLsl/wche. D ce'riEvçJri7a IJIL. - 
RECONHEÇO, por semelhança, a h na de: 
CLÁUDIO ALVES GOMES 

São Luís, 07/04/2021 13:471? Aldiinar 99 
Aldirnar Fontoura da Silva. Escrevente 

PODER JUDICIÁRIO. TJMA 
Selo RECFIR156794137VVTRKE19718851 - Ato: 13 17 4 

Emolumentos e taxas:R518.11 Total:RS18.11 
r.onsulte a validade deste selo no sita https.11selo tjma.jus br 



Prenotado sob o n.616 em 07/04/2021. 
Registrado e microfilmado hoje, soba n.615 
do Registro Civil de Pessoa Jurídica e 
AVERBADO ao n.21/ 20/01/2015 

AUTENTICACÃO 

Conferido e achado conforme orielnal apresentado
Slio Luís. 27/12/2021 17:0014 5994

Testemunh 
da verdade 

- 

Fr cletaltra e Jesu *es - Escrevente 
1:1 

PODER JUDI Cl ÁRIO T MA 
Selo: AUTENT15671.1 

5EH2I-QCVMS819 • Ato: 13.18, 

Emp! :R$4..63 FERCA50 13 FADEP.:R50.:18 
FEMP.:RS0.10 Total:R.55,12 

Consulttsavolidãdedeste-sígo 01 slte 
ht.,b,s./IsitIo.tjrne.jus.br - - 

2o. Oficio de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas de São Luis - MA 

Av. dos Holandeses, Qd 36 lj 26 Shopping do Automóvel - Calhau - CEP. 65771-380 

Selo Gerado: 

Poder Judiciário - TIMA. Selo: PRENOT156950EMT7VABRD71W 
07/04/2021 14:49:08, Ato: 15.1, Parte(s): INSTITUTO VIVER, SH 
YONARA DANTAS DE FARIAS, FABIANO RODRIGUES ..., Total R$ 
Emol R$ 28,51 FERC R$ 0,85 FADEP R$ 1,14 FEMP R$ 1,14 Cons 
https://selo.tjma.jus.br 

Prenotado sob o n.616 em 07/04/2021. 
Registrado e microfilmado hoje, soë, 
do Registro Civil de Pessoa Ju 
AVERBADO ao n.21/20/ / 

São de Abril de 2021. 

ef de Novoa 
e 

2o. Ofício Ofício de Registro de Títulos e Ijodolnead Civil de Pessoas Jurfrlicas de São Luis - MA 

Av. dos Holandeses, Qd 36 Lj 26 Shopping do Automóvel - Calhau - CEP. 65771-380 

Selo Gerado: 

Poder Judiciário - TJ MA. Selo: REGTER15695076QW1OKK7005 
07/04/2021 14:4908, Ato: 15.7.1, Parte(s): INSTITUTO VIVER, 511 
YONARA DANTAS DE FARIAS, FABIANO RODRIGUES ..., Total R$ 7 
Ernul R$ 67,12 FERC R$ 2,01 FADEP R$ 2,68 FEMP R$ 2,68 Cons 
Imps://selo tjma Jus br 

Prenotado sob o n.616 em 07/04/2021. 
Registrado e microfilmado hoje, sob o n.615 
do Registro Civil de Pessoa Jurídica e 
AVERBADO ao n.21/20/01/2015 

2o. Oficio de Registro d 

Av dos Holandeses, d 36 i.j 

Selo Gerado: 

Poder Judiciário - 7JMA. Selo: ARQUIV156950MDEPC910R2F27_87 
07/04/2021 14:49:08, Ato: 15.22, Paneis): INSTITUTO VIVER, SH 
YONARA DAN1AS DE FARIAS, FABIANO RODRIGUES ..., Total R$ 
Emol R$ 13,89 FERC 8$ 0,39 FADEP R$ 0,54 FEMP R$ 0,54 Coes
https://selo.tjma jus br 
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'fro SHE 

: ‘1,iT111.11.0 '/I R 
CNP.: 21.051.63410001-28 

Avenida do Vale n°9, Edif Carreia, Sala 40E, Brairro Jardim Renascenca, CEP: 65.075-660, São Luis - MA 

OPERACIONAIS 
HRESTACAO DE SERV1COS 
DESCONTOS OBTIDOS 

DL RECEITAS 
155 
COFINS 

leo. RTD/RCI:0 São Luis/MA 
Microfilme N. 615 

Demonstraçãu do Fies-ultado do Exercido 
Ano: 2020 

Encerrado em 31 de Ozzembro de 2020 

• ,)PERACIONAL LIQUIDA 
• ,'/IT 
.:AS OPERACIONAIS 

UGUEIS 
, 'SPE.SAS COM VIAGENS 

1;ER VICOS GRAFICOS 
SERVICOS DE MANUTENCAO E CONSERV/5CA° 
MATERIAL DE INFORMA11CA 
c1ATERIAL DE ESCRITORIO 

MATERIAIS DE USO E CLi,11,A,10 i C 
COMBUSTIVEIS • 
ASSINATURAS DE LIVROS, JORNAIS E REVISTAS 

:AO DE BENS MOVEIS • 
AGUA 
ENERGIA ELETRICA 
DESPESAS DIVERSAS 

ONIDRARIOS CONTABEIS 
'.../E5 PESAS COM MANUT/:: ;.•!..: I . 
NTERNET 
PRESTACAO DE SERVICOS 

RVICO5 JURIDICOS 
1•LANO DE SAUDE 
AI INIENTACAO 
,MPOSTOS E TAXAS 

ALVARA, L10ENCAS E RENOVACOES 

.IUROS 
MilLTAS 
lAiZIFAS BANCARIAS 
DEPRLCIACAO / AMORTiZA•.:At.. - 1.4.1VER- ,. 1,iTENS1110S 
DEPRECIACAO / AMORTiZACAO - BENFEITORIAS 
DEPRECIACAO / AMORTIZACAO - EQUIPAMENTOS DE INFORM 

• •13 RECEITAS OPERACIONA.1S 
,AVIT LIQUIDO 

j.EF2 915,01 C 
1.563,19 C 

18.402,59 O 
12 102,22 13 

14 C144,00 D 
21 688,17 13 

1,065,00 D 
14 942,31 D 

104,00 D 
2 538,16 D 

3' 3.085,51 D 
10 294,56 D 

240.20 D 
43r,69 D 

100,00 D 
6 550,23 O 

473 378,64 D 
31.820,00 13 

• 1122,50 D 
3.619.98 D 

3 557.583,09 O 
39 911,00 D 
15.172,77 O 
23.640,83 E1 
1.819,90 D 

915,36 D 
708,07 O 
784,74 D 

1 754,30 
9497,00 O 

91,65 
48,82 1.7 

1.325,93 D 

São Luis, 31 de Dezérnbio de 2020 

4864.475,20 C 

30.504,81 D 

4.275.214,41 D 

0000 

4 833 973,39 C 
4833.973,39 C 

558.758,98 C 
558 758,98 C 

,,,,nstrarao do Resultam devidamente registrucir no Livro Diário n°04, folha 71 .tnietaNcario no 2° RTD/RCPL sob o n• 613 e 614 do Registro elyll do Posecu 
Juridisa 

(X 
0NARA DANT DE FARIAS 

PRESIDENTE 
CPF 750.871 153-15 

DR1-31371'%..j..Vt DA S1LVA 
PRIMEIRO TESOUREIRO 

CPF: 036 120 263-64 

• I  •.• • •.••Fr”.6.45_...fil 

I • tle" 

Reconheco cor SEMELHANCA aist Iii ne aí sl abaixo.
FABIANO ROORIGUES ALVES DA SILVA 
5 , Luís 07/0412021 09.17.5. 20256 

rm estemunho —.., da verdade. 
4 1

• . ... 

PODER JUDICIAW- 71MA 
illl! neide Garre ; alho- Escrevente 

Selo: RECFIR1567119K9C5H24RXDSS871 -AIO: 13 17.4 
Emol :R516 31 FERC .R50.50 EADEF, R50.65 FEMP:1150.65 7otal:R518,11 
Lonsulte a valkiade desta selo iio site htlps://seio.tjmajus.br 

4,1 

CLAUDIO A/VES GOMES 
CONTADOR -.0 RC 010304-:

CPF' 919 071.283-87 

a Sétimo Tabelonato de Notas de i 5.s Luc: . os.iN 

áril„,.. „..:_dela Tache CW4,1 
Casava 

Pchorro CEnSr1;114-115:.:t.... '..r..11sraMie CO1p151...14 

WIP 
é • RECONHEÇO, por semelhança, a firma de 

SHEYLA VONARA DANTAS DE FARIAS •••"." 

Sào Luis 07/04/2021. 13 46.46 Aldimar 23 
Alchmar Fontoura da Silva -Escrevente 

PODER JUDICIÁRIO - 71MA 
Selo: RECFIR156794KP7121KRYGVY4470 - Ato:13.17.4 
Emolumentos e taxas:R518.11 rotata518.11 El 
•onsulte a validade deste selo no site https://selo.timajus.br 

AUT E Nt I CACÃO 
Conferido e achado conforme crimine' apresentado 
550 Lute. 27/12/2021 17:00:14 5994 

Testemunho da verdade. 

" '—F mi cr -S e Jesus Al e - ESCreVerne 

PODER JUDICIÁRIO - ti 
Selo: AUTENT1567112MEFIRKCNX5KTC60 Ato: 13.18 
EmoLik.4.4.63 FERC...en 13 FA0f,PIR58.18 FEMp125048 Tot¥1:1354.1.1 
Lerisulte.evaIlda.deriests selo nO !Ate 1".,slissto.time4us.br 

NOTAS E 1? 



• Sétimo Tabekonato de Notas de Sc LU N - 

i rák C41.1,1 TCMCM,15.111.1GM. n, Crmarra r fr5i65.r174. 5-1-12. td, ~mo 44) '3É4 
c O 

O DtailEÇO, por teme ança, a rma 

CLÁUDIO ALVES GOMES 

São Luís 07/04/2021 13 47 13 Aldtmar 16 

A!~ al FOrli011f a da Silva- Escrevente 

PODER JUDICIÁRIO TJMA 

Selo 
RECFIR1S679477Y3R4BB2M1318110 - Ato 13.17.4 

Emolumentos e taxas•RS18 11 Total:R518.11 

lonsulte a validade deste selo no site https://selo tjma jus br 

&k,2o. RTD/RCP) São Luis/MA 

Microfilme N. 615 

• 

AUTENT ICACÂO 

Conferido e achado conforme original apresentado 

5 o LUS. 27/12/2021 7:00.14 5994 

Testemun ,. 
da verdade. 

francidatválta Jesus es.,_

Selo: 
AUTENU5E7116 GHTDO

07W9M24- Ato. 1.3.18 
PODER kl EnciARto - I 

Emol. 9.1t4.63 PERC—ItS0.13 
PADEP0048 FEMP:R$0:1.5 TOtaidtS5.17 

Consulte e vetidtt—l. deste solo no site 
hth.,2-slisetd.t.Pria.P.á..br 
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o. RTD/RCP.1 São Luis/MA 
Microfilme N. 615 

INSTITUTO VIVER 
GNPJ: 21.851.834/0001.28 

Avenida cio Vale, ni• 9, Eiilf Cni rara, Salo 409 Bairro Jardim Renascença, CEP: 65 075-660, São Luis -MA 

Demonstrativo de índices 
Ano: 2020 

INDICO DE LIQUIDEZ GERAL 

ATIVO CIRCULA 879 674.54 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 0,00 
PASSIVO CIRCULANTE 61 117,65 
F.XIGIVEL A LONGO PRAZO O 00 

ILG = AC • RLP 
PC ELP 

ILL 

1SC 

ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

▪ AC
PC 

ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE 
EX,GIVEL A LONGO PRAZO 

▪ Ai 
PC + ap 

EXIGIVEL TOTAL 
PATRIMONIO LIQUIDO 

ET
PI. 

ILG 879 674,54 14,39 
61 117 65 

larims DE LIOUIDEZ CORRENTE 

879 674,54 
61 117 65 

ILC • 879674,54 = 14,39 
61 117,65 

INDICO DE SOLVENCiA GERAL 

897 514,64 
61 117,65 

o00 

ISG • 897514,64 
61 117,65 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO 

61 11/,65 
836 396,99 

GE 61 117,65 
836 39.3.99 

São Luís, 31 de Dezembro de 2020 

NARA CANTA. ARIAS 
R . IRA T 
CP g 76i,

FABIANO ROCRIG S DA SILVA - 
PRIMEIRO T dI Elo 

OPE 038 

Reconheco Dor SEMELHANÇA aísl firmals1 ababo,, 
FABIANO RODRIGUES ALVES DA SILVA 
São Luís. 07/04/2021 09.57:54 53 
L estemunho r. dada. 

ode Garre& o Escrevente . 
PODER JUDICIÁRIO - UMA 
Selo: RECFIR15671159KD553YKZ038031 -Ato' 13 17.4 
Emcd :R51631 FERC itS0 50 FADEP:RS0.65 FEMP:RS0.65 Total-R518,1:. 
Consulte a validade deste selo nu slte https://seio.tjma.jos.br 

AUTENtICACÂO 
Conferido e achado conforme original apreeentado 
São Luf5. 27112120711 '00:14 5994 

Testemunho 1 da verdade. 

Fr clda de ;VIU% Aire Escrevente Iii 
PODER JUDICIARi0 - 1 
Selo: A1JTENT1567111VCSi4Q2D1V-003R11. -Ata: 13,18 

Em ;f:4. 4 63 FERr :R5n 13 PADEPA5t48 fIMP:R$0.16 Ti7/11:tt$S.17 
ce:.r.ilte a s. ZI:dd nó-1Ra f"...Ï.C.fiselti.tima.justin. 

14,69 

o 0,07 

cl... 
CLAUD ALVES DOM 

CONTADÕR - CRC 010304 M 
CPF 919 071 283-87 

000005 

Sétimo Tabeliortato de Natas de Sc uís - MA 
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DECLARAÇÕES 

Centro Comercial Pátio Aririzal. 
Rua do Aririzat n° 39, Sala 15, Turu, 
São Luís/MA, CEP: 65066-265 

Telefone: (98) 3199-4640 
E-mail: contato@iviver.org.br 
CNPJ n° 21.851.634/0001-28 
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DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

(ART. 27, INCISO V, DA LEI FEDERAL N° 8.666/93 E ART. 7°, INCISO XXXIII DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 031121.001/2021 

CONCORRÊNCIA N° 001/2021 

À Prefeitura Municipal de Lagoa Grande/MA, 

O INSTITUTO VIVER, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, 

devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 21.851.634/0001-28, sediada na Rua do Aririzal, n° 39, 

Centro Comercial Pátio Aririzal, Salas 14 e 15, Bairro Turu, CEP: 65066-265, cidade de São Luís, 

Estado do Maranhão, representada, neste ato, por seu Representante Legal, o Sr. Enio da Silva 

Rocha, portador da Carteira de Identidade n° 018624632001-1, e CPF N°.183.402.450-15, 

residente e domiciliado na Rua Aririzal, número 190, Condomínio Ferrazzi, casa 79, bairro Jardim 

Eldorado, município São Luís, Estado Maranhão, CEP 65.067-190, DECLARA, sob as penas da 

lei e para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93, acrescido pela Lei n° 

9.854/1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho nos termos do inciso 

XXXIII do art. 70 da Constituição Federal de 1998. 

RESSALVA: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 

São Luis/MA, 04 de janeiro de 2022. 

ENIO SILVA ROCHA 
Representante Legal 

1 CNPJ: 21.851,63410001,28 # 
INSTITUTO VIVO( 

Centro Comercial Pátio )!tririzat. 
Rua do Aririzat n° 39. Sala 15. Turu. 
São LuisMA, CEP: 65066-265 

Telefone: (98) 3199-4640 
E-mail: contatolpiviver.org.br 
CNP./ n° 21 851.634/0001-28 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°031121.001/2021 

CONCORRÊNCIA N° 001/2021 

À Prefeitura Municipal de Lagoa Grande/MA, 

O INSTITUTO VIVER, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, 

devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 21.851.634/0001-28, sediada na Rua do Aririzal, n° 39, 

Centro Comercial Pátio Aririzal, Salas 14 e 15, Bairro Turu, CEP: 65066-265, cidade de São Luís, 

Estado do Maranhão, representada, neste ato, por seu Representante Legal, o Sr. Enio da Silva 

Rocha, portador da Carteira de Identidade n° 018624632001-1, e CPF N°.183.402.450-15, 

residente e domiciliado na Rua Aririzal, número 190, Condomínio Ferrazzi, casa 79, bairro Jardim 

Eldorado, município São Luís, Estado Maranhão, CEP 65.067-190, DECLARA, sob as penas da 

lei, nos termos do § 2° do art. 32, da Lei Federal n° 8.666/93, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação na licitação em epígrafe, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

Declaramos ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação 

desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei n° 

8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie". 

São Luis/MA, 04 de janeiro de 2022. 

ENIO DA SILVA ROCHA 
Representante Legal 

I ë-NPJ: 21.851,63410401.28 
INSTITUTO VIVER 

Centro Comercial Pátio Ari rizal. 
Rua do Aririzat n" 39, Sala 15, Turu, 
São Luís/MA, CEP: 65066-265 

Telefone: (98) 3199-4640 
E-mail: contato@iviver.org.br 
CNPi n" 21.851.634/0001-28 
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TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO 

ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 031121.001/2021 
CONCORRÊNCIA N° 001/2021 

Senhor Presidente, 

O INSTITUTO VIVER, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, 

devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 21.851.634/0001-28, sediada na Rua do Aririzal, n° 39, 

Centro Comercial Pátio Aririzal, Salas 14 e 15, Bairro Turu, CEP: 65066-265, cidade de São Luís, 

Estado do Maranhão, representada, neste ato, por seu Representante Legal, o Sr. Enio da Silva 

Rocha, portador da Carteira de Identidade n° 018624632001-1, e CPF N°.183.402.450-15, 

residente e domiciliado na Rua Aririzal, número 190, Condomínio Ferrazzi, casa 79, bairro Jardim 

Eldorado, município São Luís, Estado Maranhão, CEP 65.067-190, DECLARA, para fins no 

disposto do Edital da licitação de Concorrência n° 001/2021, Processo Administrativo n° 

031121.001/2021, que: 

• Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a 

declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a 

vida política do País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios; 

• Desejosa de oferecer à Nação uma resposta à altura das suas expectativas; 

• Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar 

a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos; 

• Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de 

um esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis para envolver em 

tais iniciativas um número cada vez maior de empresas e organizações civis; 

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 90 da Lei 

8.666/93 e alterações posteriores, se compromete a: 

1. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as 

pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão 

Centro Comercial Pátio Aririzal. 
Rua do Aririzal n° 39. Sala 15, Turu, 
São LuisP4A, CEP: 65066-265 

Telefone: (98) 3199-4640 
E-mail: contato@iviver.org.br 
CNPJ n 21.851.634/0001-28 



• 

• 



ch viver 
Instituto Viver 

vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu beneficio, para que possam 

cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens 

e serviços para o município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA 

(PODER EXECUTIVO); 

2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que 

atue em seu nome ou em seu beneficio dê, comprometa-se a dar ou ofereça 

suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou 

extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer funcionário município de 

LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA - (PODER EXECUTIVO), nem 

mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios; 

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja 

em seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer 

outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos 

com funcionários do município de LAGOA GRANDE DO 

MARANHÃO/MA - (PODER EXECUTIVO); 

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu beneficio 

estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, 

dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela 

Administração Pública; 

5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto 

a participar ou não da referida licitação; 

6. Apoiar e colaborar com o município de LAGOA GRANDE DO 

MARANHÃO/MA - (PODER EXECUTIVO) em qualquer apuração de 

suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos 

nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente. 

E, declara que: 

7. A proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira independente 

e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado e discutido com ou recebido 

de qualquer outro participante em potencial ou de fato do presente certame, 

Centro Comercial Pátio Aririzal. 1 Telefone: (98) 3199-4640 
Rua do Arimal n° 39. Sala 15, Turu, E-mail: contato@iviver.org.br 
São Luis/MA, CEP: 65066-265 CNPJ n• 21.851.634/0001-28 
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por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das 

propostas; 

8. Este Instituto e sua Presidente e diretora não constam em listas oficiais por 

infringir as regulamentações pertinentes a valores sócios-ambientais, bem 

como não contrata pessoas fisicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, 

que constem de tais listas; 

9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-lo. 

Declaramos ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na 

inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do 

Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 

sanções administrativas previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem 

como demais normas pertinentes à espécie" 

São Luís/MA, 04 de janeiro de 2022. 

ENIO DASILVA ROCHA 
Representante Legal 

CHPJ: 2135 í.634/0001.18 4
INSTITUTO VIVER 

Centro Comercial Pátio Arinzat. 
Rua do Arinzat n" 39. Sala 15, Turu, 
São Luís/MA, CEP- 65066-265 

Telefone: (98) 3199-4640 
E-mail: contato@iviver.org.br 
CNP.; ri• 21.851.634/0001-28 
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DECLARAÇÃO DAS INSTALAÇÕES, DO APARELHAMENTO E DO PESSOAL 

TÉCNICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 031121.001/2021 

CONCORRÊNCIA N° 001/2021 

À Prefeitura Municipal de Lagoa Grande/MA, 

O INSTITUTO VIVER, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, 

devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 21.851.634/0001-28, sediada na Rua do Aririzal, n° 39, 

Centro Comercial Pátio Aririzal, Salas 14 e 15, Bairro Turu, CEP: 65066-265, cidade de São Luís, 

Estado do Maranhão, representada, neste ato, por seu Representante Legal, o Sr. Enio da Silva 

Rocha, portador da Carteira de Identidade n° 018624632001-1, e CPF N°.183.402.450-15, 

residente e domiciliado na Rua Aririzal, número 190, Condomínio Ferrazzi, casa 79, bairro Jardim 

Eldorado, município São Luís, Estado Maranhão, CEP 65.067-190, DECLARA, perante a 

Prefeitura Municipal de Lagoa Grande/MA, que o Sr. Enio da Silva Rocha, empresário, portador 

da Carteira de Identidade n° 018624632001-1 e CPF N°.183.402.450-15 será indicado como 

responsável técnico pela execução do objeto desta licitação e será mantido nessa condição 

até o recebimento definitivo do objeto, caso seja vencedora do certame. 

Declara, ainda, que, se inevitável, a substituição será feita por profissional com 

qualificação técnica igual ou superior à do substituído e com prévia anuência da Prefeitura 

Municipal de Lagoa Grande do Maranhão/MA. 

DECLARA AINDA: 

(>1 para os fins da parte final do inciso III do art. 30 da Lei federal n° 8.666/93, 

que temos conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação. 

(g) para os fins do inciso II do art. 30 da Lei federal n° 8.666/93, que temos 

instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para realização do 

objeto da licitação. 

Centro Comercia( Pátio Ari rizat. 
Rua do Aririzat n° 39, Sata 15, Turu, 
São Luís/MA, CEP: 65066-265 

Tetefone: (98) 319 -4640 
E-mait: contato@iviver.org.br 
CNP., nè 21.851.634/0001-28 
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Declaramos ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na 

inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, 

sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas 

previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas 

pertinentes à espécie". 

São Luís/MA, 04 de janeiro de 2022. 

ENIO DkSILVA ROCHA 

Representante Legal 

21.851,634/0001j4 misITTUTO VIVER 

Centro Comerciai Pátio Ari rizat. 
Rua do Aririzat n° 39. Seta 15, Turu, 
São Luís/MA. CEP: 65066-265 

Tetefone: (98) 3199-4640 
E-mail: contato@ivivenorg.br 
CNP-1 n° 21.851.634/0001-28 
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Lago Grande 
% e do Maranhão 

CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

JUNTADA DAS AUTENTICIDADES DAS 
CERTIDÕES FISCAIS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°031121.001/2021 
CONCORRÊNCIA N° 001/2021 
TIPO: MENOR PREÇO 

• 

• 

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços terceirizados de limpeza e conservação, condução de veículos, cozinha e 
apoio administrativo, em caráter complementar à Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do 
Maranhão. 

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 031121.001/2021, na modalidade 
CONCORRÊNCIA n° 001/2021, a autenticidades das certidões fiscais da empresa abaixo 
mencionada, referente ao presente certame. 

EMPRESA: INSTITUTO VIVER 
CNPJ: 21.851.634/0001-28 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO VIVER (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 21.851.634/0001-28 

Certidão n': 25540299/2021 

Expedição: 19/08/2021, às 08:47:04 

Validade: 14/02/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que INSTITUTO VIVER (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 

CNPJ sob o n° 21.851.634/0001-28, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 21.851.634/0001-28 
Razão social: INSTITUTO VIVER 

Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

20/12/2021 20/12/2021 a 18/01/2022 2021122002321590718192 

dar-1/12/2021 01/12/2021 a 30/12/2021 2021120103123222162208 

12/11/2021 a 11/12/2021 2021111202444202266351 

24/10/2021 24/10/2021 a 22/11/2021 2021102402445449111354 

05/10/2021 05/10/2021 a 03/11/2021 2021100502513105367028 

16/09/2021 16/09/2021 a 15/10/2021 2021091602443290140331 

28/08/2021 28/08/2021 a 26/09/2021 2021082802424500936945 

09/08/2021 09/08/2021 a 07/09/2021 2021080902292778250727 

22/04/2021 22/04/2021 a 19/08/2021 2021042202292138246496 

03/04/2021 03/04/2021 a 02/05/2021 2021040302341154073037 

15/03/2021 15/03/2021 a 13/04/2021 2021031502233798294952 

24/02/2021 24/02/2021 a 25/03/2021 2021022403143442915577 

05/02/2021 05/02/2021 a 06/03/2021 2021020503132894622341 

17/01/2021 17/01/2021 a 15/02/2021 2021011709291884408412 

10/12/2020 29/12/2020 a 27/01/2021 2020122906043397367579 

10/12/2020 10/12/2020 a 08/01/2021 2020121004451018363863 

21/11/2020 21/11/2020 a 20/12/2020 2020112103262790763419 

02/11/2020 02/11/2020 a 01/12/2020 2020110202195407523742 

14/10/2020 14/10/2020 a 12/11/2020 2020101405083884345774 

25/09/2020 25/09/2020 a 24/10/2020 2020092503490327123507 

05/09/2020 05/09/2020 a 04/10/2020 2020090504544410218130 

17/08/2020 17/08/2020 a 15/09/2020 2020081705123482069071 

29/07/2020 29/07/2020 a 27/08/2020 2020072904505545448350 

09/07/2020 09/07/2020 a 07/08/2020 2020070909275622842510 

22/03/2020 22/03/2020 a 19/07/2020 2020032203181775269149 

01/03/2020 01/03/2020 a 28/06/2020 2020030103293751108235 

11/02/2020 11/02/2020 a 11/03/2020 2020021103223299301087 

23/01/2020 23/01/2020 a 21/02/2020 2020012304065972564744 

Resultado da consulta em 11/01/2022 17:35:38 



11/01/2022 17:31 Confirmação da Autenticidade de Certidões 

BRASIL

(HTTPS://GOV.BR) 

Confirmação da Autenticidade 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 21.851.634/0001-28 

Código de Controle: D860.26CA.A708.29B5 

Data da Emissão: 14/10/2021 

io Hora da Emissão: 08:01:15 

Tipo Certidão: Negativa 

Certidão Negativa emitida em 14/10/2021, com validade até 12/04/2022. 

Pa na Antenor (/Se icosIce ,aointernet/PjlAutent: dacief"Ioltar) 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar) 

servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar 1/1 
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ateu #4ms.0,4-1 t1-4 !Meia 

Resultado da Validação da Certidão NegativaDividaAtiva de Divida Ativa 

CERTIDÃO VÁLIDA! 

No da Certidão: 078217/21 

Data de Validade: 03/03/2022 

Data de Emissão: 03/11/2021 09:14:42 

Inscrição Estadual: 124574815 

CPF/CNI23: 21851634000128 

Razão Social: INSTITUTO VIVER 

sistemas.sefaz.ma.gov.bricertidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativaDividaAtiva/validacaoCertidaoNegativaDividaAtivaResultadoIsf 1/1 
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. Certidão Negativa de Délyto 

14„,1141t# iA014.i1idG# 

Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

No da Certidão: 237860/21 

Data de Validade: 17/03/2022 

Data de Emissão: 17/11/2021 13:04:54 

Inscrição Estadual: 124574815 

CPF/CNPJ: 21851634000128 

Razão Social: INSTITUTO VIVER 

sistemas sefaz ma.gov.bricertidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativa/validacaoCertidaoNegativaResultado.jsf 1/1 


